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Reuniões Ministeriais Setoriais em 2007

Relatório

As diversas Reuniões Ministeriais Setoriais (RMS) realizadas ao longo do ano1, previamente a 

cada Cúpula de Chefes de Estado e de Governo, refl etem o diálogo político e a cooperação que 

caracterizam a Conferência Ibero-Americana. A Secretaria-Geral Ibero-Americana (SEGIB), 

nos termos das alíneas b), c) e d), do artigo 2 de seus Estatutos2, ocupa-se, junto com a Se-

cretaria Pro-Tempore3, da preparação dessas reuniões, a elas assiste, elabora os respectivos 

relatórios e as informações de acompanhamento, e guarda sua memória histórica mediante a 

custódia das Declarações. 

A presente publicação contém um resumo dos temas substantivos tratados em cada RMS em 

2007, as referências, feitas nas declarações, atinentes ao tema central da XVII Cúpula - “A Co-

esão social e as políticas sociais para alcançar sociedades mais inclusivas na Ibero-América” 

- e uma relação dos principais resultados concretos dessas reuniões. As fi chas técnicas que 

acompanham as declarações ministeriais contemplam as propostas acolhidas pelos Chefes 

de Estado e de Governo, bem como os mandatos emanados da XVII Cúpula para os respectivos 

ministérios e setores, mandatos esses que hão de fazer parte da agenda Ibero-Americana dos 

próximos anos. Os textos integrais de cada Declaração Ministerial também se encontram na 

página web da Secretaria-Geral Ibero-Americana (www.segib.org).

A título de informação complementar, constam também desta publicação o calendário de re-

uniões da XVII Conferência Ibero-Americana, o quadro estatístico de participação nas RMS em 

2007, o histórico das RMS celebradas entre a XI e a XVII Cúpulas e quadro ilustrativo da estru-

tura da Conferência. Informações adicionais, como anexos ou outros documentos de trabalho 

provenientes dessas reuniões encontram-se à disposição dos interessados na Secretaria-Ad-

junta da SEGIB.

1 Ver quadro histórico na página 105.
2 b) Apoiar a Secretaria Pro-Tempore na preparação das Cúpulas Ibero-Americanas de Chefes de Estado e de Governo; 
c) Colaborar com a Secretaria Pro-Tempore e com o país anfi trião quando necessário na preparação, coordenação e 
acompanhamento das Reuniões Ministeriais Setoriais; d) Desempenhar, em coordenação com a Secretaria Pro-Tempo-
re, as funções de relator nas Cúpulas Ibero-Americanas de Chefes de Estado e de Governo, nas Reuniões de Ministros 
das Relações Exteriores e nas Reuniões Ministeriais Setoriais
3 A Secretaria Pro-Tempore cabe ao país sede da Cúpula de Chefes de Estado e de Governo
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IX Conferência Ibero-Americana de Ministras, Ministros e Altos Respon-
sáveis de Infância e Adolescência (Pucón, 28-29 maio)

Assistiram à Conferência delegados de 20 países ibero-americanos. A Declaração de Pucón 

destaca o propósito de dar cumprimento à Agenda Ibero-Americana para a Infância e a Ado-

lescência e seu correspondente Plano de Ação, assim como aos compromissos assumidos 

nas conferências anteriores, diretamente ou através de um programa de cooperação técni-

ca que permita o intercâmbio de experiências na criação, desenvolvimento ou fortalecimento 

de sistemas integrais de proteção de direitos. Os Ministros e Altos Responsáveis acordaram 

“promover, impulsionar e fortalecer a implementação de sistemas de proteção integral, sus-

tentados na promoção da construção da cidadania no nível regional e local como parte de uma 

progressiva descentralização…” e encomendaram à Troika – juntamente com um técnico de-

signado pela OIT e com apoio da SEGIB – a elaboração dos termos de referência de um estudo 

para fundamentar o referido programa de cooperação. A XVII Cúpula adotou um Programa de 

Cooperação Ibero-Americana intitulado Formação em Políticas da Infância, que começará a 

ser executado em 2008 de acordo com o Convênio de Bariloche. Durante a XVII Cúpula, a Presi-

dente Michelle Bachelet anunciou a criação de um fundo de cooperação ibero-americano para 

a infância com uma aporte de capital base de um milhão de dólares.

IX Conferência Ibero-Americana de Ministros da Administração Pública e 
Reforma do Estado (Pucón, 31 maio, 1 junho)

Compareceram delegados dos 22 países membros da Conferencia Ibero-Americana. O Con-

senso de Pucón, por eles assinado, registra sua aprovação da Carta Ibero-Americana de Go-

verno Eletrônico, elevada à XVII Cúpula e subseqüentemente acolhida pelos Chefes de Estado. 

A Carta contém um conjunto de conceitos, valores e orientações de utilidade para a formu-

lação de políticas e implantação das TIC4 na gestão pública ibero-americana e busca facilitar 

ao cidadão suas relações com a administração pública. Outro assunto a destacar da reunião 

ministerial foi sua conformidade com o primeiro programa acadêmico da Escola Ibero-Ame-

ricana de Administração e Políticas Públicas. Em uma primeira fase, o modelo curricular se 

baseará nos cursos regulares existentes nos países que os oferecem: Espanha, Brasil, Ar-

gentina e Portugal. No que respeita às gestões do CLAD5 para angariar fundos de cooperação 

para o desenvolvimento curricular da Escola, acordaram-se alguns elementos iniciais, fi cando 

a decisão pendente da apresentação dos modelos a adotar.  

4 Tecnologias da informação e comunicação
5 Centro Latino Americano de Administração para o Desenvolvimento, Secretaria Técnica desta RMS
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VII Foro Ibero-Americano de Ministros do Meio Ambiente 
(São Salvador, 11-13 junho)

Participaram deste VII Foro representantes de 20 países ibero-americanos. A Declaração fi nal 

registra o consenso em torno dos seguintes temas da área ambiental:  

1) Recursos hídricos: 

a) apoiar o projeto para a constituição de um Fundo Ibero-Americano para o 

Acesso à Água Potável6 e designar os Diretores-Gerais ibero-americanos da 

Água como seu órgão consultivo. A XVII Cúpula aprovou a Iniciativa de coope-

ração ibero-americana para a formação e transferência tecnológica em matéria 

de gestão integral de recursos hídricos, que conta com o apoio dos Diretores-

Gerais da Água e leva em consideração os resultados do relatório solicitado à 

SEGIB sobre a matéria. A Espanha reafi rmou seu propósito de criação de um 

fundo para a água, com um orçamento de 1.5 bilhão de dólares para os próxi-

mos quatro anos. 

b) renovar o componente latino-americano da Iniciativa Européia para a Água 

(EUWI-LA) e solicitar à UE um interlocutor político com vistas a criar um fundo 

para esse fi m; 

c) trocar informações e experiências e avaliar instrumentos para a gestão in-

tegrada de bacias e recursos hídricos transfronteiriços, considerando o orde-

namento jurídico de cada Estado, e, se for o caso, estabelecer meios de coope-

ração. 

2) Qualidade ambiental: 

a) gerar normas operativas de funcionamento da Rede Ibero-Americana de 

Responsáveis em Matéria de Qualidade Ambiental (RIRCA); 

b) aprovar o projeto inicial do Plano de Ação Regional sobre resíduos e sítios 

contaminados, que prevê intercâmbio de experiências e coordenação de ges-

tão. 

3) Mudança do clima: 

a) adotar o Plano Ibero-Americano de Adaptação à Mudança do Clima (PIACC) 

e promover sinergias entre as Redes Ibero-Americanas de Escritórios de Mu-

6Mandato recebido da XVI Cúpula de Chefes de Estados e de Governo
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danças do Clima (RIOCC), Diretores-Gerais da Água, Serviços Meteorológicos, 

Diretores de Biodiversidade e Serviços de Proteção Civil, a fi m de avaliar os 

impactos e a vulnerabilidade das alterações do clima; 

b) apresentar o plano de trabalho do Centro Ibero-Americano de Análise de Pro-

blemas Ambientais Emergentes (CATHALAC); 

c) promover marcos regulatórios favoráveis às energias renováveis; 

d) administrar recursos do fundo AECI-PNUD para alcançar as Metas de Desen-

volvimento do Milênio (MDM), destinando-os a projetos que vinculem mudanças 

do clima e pobreza. 

4) Diversidade biológica: 

a) apoiar a Rede Ibero-Americana de Diretores-Gerais do Patrimônio Natural e 

da Biodiversidade; 

b) implementar modelo de avaliação do cumprimento, até 2010, das metas da 

Convenção sobre Diversidade Biológica; 

c) aplicar certifi cados de origem internacionalmente reconhecidos e intercam-

biar experiências com setores não-estatais sobre conservação da biodiversida-

de e seu aproveitamento sustentável; 

d) intercambiar experiências sobre gestão de áreas naturais marinhas. 

. 

5) Governabilidade ambiental internacional: 

propor alternativas para o fortalecimento da capacidade do Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e aprofundar a temática da go-

vernabilidade ambiental. 

VI Conferência Ibero-Americana de Ministros/Responsáveis Máximos pela 
Segurança Social (Iquique, 5-6 julho)

Em que pese a ausência de cinco países, foi aprovado, em Iquique, o projeto de Convênio Mul-

tilateral Ibero-Americano de Segurança Social7, subseqüentemente adotado pela XVII Cúpula 

e ora em processo de assinatura e ratifi cação. Desta ministerial também resultou a Iniciativa 

7Nos arquivos da SEGIB
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de Cooperação Ibero-Americana para a Implantação e Desenvolvimento do Convênio Ibero-

Americano de Segurança Social (IDCISS), igualmente endossada pela Cúpula e que se destina 

a agilizar a entrada em vigor do Convênio, bem como a promover e coordenar a negociação do 

respectivo Acordo de Aplicação.

Vale recordar os antecedentes deste processo: A V Conferência Ibero-Americana de Ministros/

Responsáveis Máximos pela Segurança Social, celebrada em Segóvia (Espanha) em setembro 

de 2005, encomendou à OISS8 a elaboração e gestão de um Convênio Multilateral de Segu-

rança Social para a Comunidade Ibero-Americana, com o objetivo de dar cobertura aos direitos 

adquiridos e em vias de aquisição dos trabalhadores migrantes e suas famílias na região. A 

iniciativa foi acolhida e referendada pela XV Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e 

de Governo, celebrada em Salamanca em outubro do mesmo ano, e ratifi cada no denominado 

Compromisso de Montevidéu sobre Migrações e Desenvolvimento subscrito pelos mais altos 

mandatários ibero-americanos em Montevidéu, na XVI Cúpula, em novembro de 2006. O proje-

to de documento foi também submetido a diversas sessões de reuniões de peritos designados 

pelos países membros. 

IX Conferência Ibero-Americana de Ministras e Ministros da Saúde 
(Iquique, julho 9 -10)

Com a participação de 20 países, esta RMS examinou os problemas de acesso a medicamen-

tos; a saúde como mecanismo efi ciente de igualdade social; a prioridade no atendimento às 

populações mais desfavorecidas; a estreita vinculação entre o desenvolvimento econômico e o 

social; o modelo de gestão com participação social; a interculturalidade e o papel dos cuidados 

primários e a cooperação entre redes de assistência. 

O Consenso de Iquique, assinado pelos Ministros, sublinha seu compromisso com: 

1) o cumprimento das MDM relacionadas com a saúde e o apoio às iniciativas ibero-

americanas tendentes a reduzir a desnutrição e a mortalidade materno-infantil; 

2) o estabelecimento de modelos de gestão de sistemas de serviços de saúde voltados 

para resultados e cumprimento de metas; 

3) o fortalecimento das redes temáticas existentes e o desenvolvimento de novas, particular-

mente na área de cuidados primários, assim como o intercâmbio de experiências entre elas; 

4) o fortalecimento de mecanismos nacionais reguladores, no entendimento de que a 

saúde é responsabilidade de todos os atores sociais, públicos e privados, nacionais e 

internacionais; 

8Organização Ibero-Americana de Segurança Social, Secretaria Técnica desta RMS

libroreunionesportugues-2tintas.indd   11libroreunionesportugues-2tintas.indd   11 31/3/08   12:47:3831/3/08   12:47:38



12

5) a adoção de medidas para garantir o acesso a medicamentos e insumos estratégicos 

mediante a implementação da Declaração de Doha relativa à propriedade intelectual, o 

comércio e a saúde pública; 

6) Pesquisa e Desenvolvimento (P+D) para a produção de medicamentos. 

Os Chefes de Estado instruíram os Ministros a trocarem experiências e a fortalecerem suas 

relações de cooperação, assim como a promoverem o acesso a medicamentos e insumos es-

senciais de qualidade para sua fabricação, avançando na compatibilização de sistemas regula-

tórios e incentivando mecanismos efi cientes de compra, a produção de genéricos e o aprovei-

tamento das fl exibilidades permitidas pelos acordos internacionais vigentes.

No referente à implementação do Plano Ibero-Americano de Combate à Tuberculose, mandato 

proveniente da XVI Cúpula, a OPS apresentou proposta no montante de 15 milhões de euros. 

XVII Conferência Ibero-Americana de Educação 
(Valparaíso, 23-24 julho)

Assistiram delegados de 21 países, com a seguinte agenda: 

1) Plano Ibero-Americano de Alfabetização (PIA): destacou-se o apoio a planos e programas 

nacionais, a formação de redes e o intercâmbio de experiências; a pesquisa e a sistematização, 

assim como a difusão; o estabelecimento de um sistema regional de indicadores e a avaliação 

da alfabetização; a assistência técnica aos países; a coordenação com outros organismos in-

ternacionais e a criação de grupos de peritos. O PIA já conta com compromissos de fi nancia-

mento por parte da Espanha (AECI, Comunidades Autônomas e Ministério de Educação), além 

dos recursos próprios dos planos nacionais. 

2) Espaço Ibero-Americano do Conhecimento (EIC): como próximas medidas a tomar, deci-

diu-se completar o catálogo/mapeamento do ensino superior; deter-se na qualidade e na per-

tinência dos sistemas nacionais de avaliação e acreditação, tendo-se em conta o papel da Rede 

Ibero-Americana para a Acreditação da Qualidade do Ensino Superior (RIACES); focalizar a 

mobilidade de estudantes e docentes a partir das redes universitárias, dando prioridade à mo-

bilidade para a pós-graduação; rever os instrumentos atuais de cooperação ibero-americana 

como o CYTED para inseri-los no EIC; vincular a educação superior com o sistema educacional 

e buscar a articulação política entre as políticas de educação e de ciência. 
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3) Portais educativos e políticas em informática educativa: foram expostos os avanços da 

Rede Latino-Americana de Portais Educativos (RELPE), da qual fazem parte 18 países da re-

gião e que conta com o apoio do BID para continuar avançando na interconexão e produção 

conjunta. 

4) Troca da dívida por educação: informou-se sobre as reuniões convocadas pela SEGIB e pela 

OEI9 em São Salvador e em Lima para preparar relatório a ser apresentado na Cúpula. 

Os Chefes de Estado em Santiago aprovaram a incorporação do Plano Ibero-Americano de Al-

fabetização e Ensino Básico de Jovens e Adultos (PIA) como Programa da Cúpula, assim como 

a nova Iniciativa de Cooperação Ibero-Americana Pablo Neruda, de mobilidade de estudantes 

de mestrado e doutorado, que visa favorecer a formação de jovens pesquisadores e tecnólo-

gos, no quadro do Espaço Ibero-Americano do Conhecimento (EIC).

X Conferência Ibero-Americana de Cultura  
(Valparaíso, 26-27 julho)

Nesta Conferência estiveram presentes delegados de 21 países. Da respectiva Declaração Fi-

nal ressaltam-se os seguintes compromissos: 

1) Desenvolvimento cultural: destinar, de forma progressiva, ao fomento da cultura um míni-

mo de 1 % do orçamento geral de cada Estado. 

2) Aplicação da Convenção da UNESCO sobre Diversidade: 

a) insistir na ratifi cação e implementação da Convenção da UNESCO sobre a Proteção 

e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais; 

b) contribuir, no âmbito ibero-americano, para o desenvolvimento dos artigos relativos 

à cooperação internacional e à articulação com a sociedade civil e com o setor educa-

cional; 

c) propor políticas públicas para a promoção e proteção da diversidade nos mercados 

audiovisuais, fortalecer as indústrias nacionais e incentivar a articulação ibero-ameri-

cana. 

9Organização de Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura, Secretaria Técnica desta RMS
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3) Desenvolvimento da Carta Cultural Ibero-Americana: 

a) difundir a Carta Cultural Ibero-Americana como instrumento dinamizador da diver-

sidade cultural e marco para as ações de cooperação; 

b) aprovar o Plano de Ação da Carta Cultural, que inclui iniciativas para seu conhe-

cimento, difusão e valorização política, cultural e científi ca, com a celebração de um 

Congresso Ibero-Americano da Cultura; 

c) elaborar metodologias comuns e indicadores de medição cultural compartilhados na 

área ibero-americana; 

d) proteger as línguas nativas e desenvolver estratégias que contribuam para coordenar 

os esforços de cada país e da Comunidade Ibero-Americana em conjunto. 

4) Promoção do diálogo intercultural: 

a) incluir o diálogo intercultural como uma prioridade da cooperação ibero-americana; 

b) impulsar as indústrias criativas e culturais como setores estratégicos de desenvolvi-

mento econômico; 

c) promover a interculturalidade e a circulação de bens e serviços culturais; 

d) favorecer os intercâmbios em regiões culturais compartilhadas de países fronteiriços; 

e) aproveitar os portais ibero-americanos e os meios de comunicação de massa e comu-

nitários, de informação e de comunicação, para difundir as expressões culturais; 

f) elaborar um inventário de boas práticas e de intercâmbio de experiências em torno ao 

diálogo intercultural e à diversidade. 

5) Fortalecimento de laços entre educação e cultura: 

desenvolver um programa10  ibero-americano de educação artística, cultural e cidada-

nia, que incorpore, na educação, o conhecimento das diferentes linguagens e expres-

sões artísticas e o valor da diversidade, o patrimônio e os bens culturais nacionais e 

ibero-americanos. 

 

10Impulsionado pela Organização de Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura, OEI, Secretaria        
Técnica desta RMS
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6) Comemoração dos Bicentenários: 

a) apoiar a elaboração de uma agenda compartilhada para a comemoração dos bicen-

tenários das independências; 

b) felicitar a comissão luso-brasileira constituída para celebrar o bicentenário da che-

gada da Corte Portuguesa ao Brasil; 

c) dar mandato à OEI e à SEGIB para a articulação das comemorações compartilhadas 

dos bicentenários das independências; 

d) solicitar à OEI e à SEGIB que coordenem a elaboração de uma história crítica das 

nações ibero-americanas no âmbito da Cátedra de História Ibero-Americana da OEI. 

7) Ibermuseos: 

a) ratifi car a declaração de Salvador da Bahia do I Encontro Ibero-Americano de Mu-

seus11, reiterando a decisão de elevar à XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes de 

Estado e de Governo a adoção do Ibermuseus como Programa da Cúpula; 

b) desenvolver seu plano de trabalho de acordo com a proclamação de 2008 como Ano 

Ibero-Americano dos Museus. Todos estes temas, com pequenas variações, foram 

endossados pelos Chefes de Estado na Declaração de Santiago e em seu Programa 

de Ação, havendo a XVII Cúpula adotado IBERMUSEUS como Iniciativa da Cooperação 

Ibero-Americana e proclamado 2008 como o Ano Ibero-Americano dos Museus.

XI Reunião da Rede Ibero-Americana de Ministros da Presidência e Equi-
valentes (RIMPE)  (São José, 30-31 agosto)

Esta RMS reuniu delegados de 18 países em San Rafael de Heredia, nos arredores de São 

José, e incluiu na agenda o acompanhamento do acordado nas reuniões anteriores realizadas 

no México e na Colômbia, bem como a apresentação dos Sistemas de Avaliação das Políticas 

Públicas para a Coesão Social, por parte da Costa Rica, e do relatório de seguimento IBERGOP 

e seu programa anual 2007-2008, devidamente aprovado. Foi escolhido o seguinte tema para 

orientar as atividades da RIMPE: “Sistemas de Avaliação das Políticas Públicas para a Coesão 

Social”, tema este a ser desenvolvido pelo IBERGOP em seu programa acadêmico para o ano 

letivo. Adicionalmente, a RIMPE dará seguimento ao sistema de consultas a pedido das par-

tes interessadas e ao intercâmbio de experiências em boas práticas. Esta RMS submeteu à 

consideração da XVII Cúpula a necessidade de criar os mencionados sistemas integrados de 

avaliação das políticas de coesão social, contemplando o controle da gestão e a avaliação do 

11Realizado em junho
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impacto das políticas. Os Chefes de Estado solicitaram aos Ministros que coadjuvassem na 

otimização dos sistemas nacionais de avaliação da qualidade e impacto das políticas públicas, 

e que fortalecessem a coordenação das instituições sociais dos países ibero-americanos. 

VII Conferência Ibero-Americana de Ministros do Turismo 
(Porto Montt-Laguna San Rafael12, 29 setembro - 2 outubro)

Em sua Declaração “Canais Patagônicos do Chile”, os representantes dos 19 países parti-

cipantes da Conferência acordaram estabelecer políticas públicas de turismo social; trocar 

experiências de êxito em turismo para a terceira idade e estudar a possibilidade de fazer inter-

câmbios entre aqueles países que contam com programas turísticos para esse grupo etário; 

aprofundar a troca de informações estatísticas; promover as micro e pequenas empresas do 

setor e desenvolver plataformas tecnológicas de capacitação. Apresentaram-se na reunião 

dois textos para estudo e debate, um sobre turismo no espaço ibero-americano, outro sobre 

turismo e coesão social.  Analisaram-se experiências de trabalho com grupos vulneráveis (en-

tre eles juventude e terceira idade) aproveitando a temporada baixa e foi feita a apresentação 

de um sistema de licitação de subsídios para operadores turísticos que ofereçam esse tipo de 

serviço.  O Plano de Ação previsto na Declaração ratifi ca o propósito de estabelecer uma Rede 

Ibero-Americana de Centros de Formação Turística, havendo o Brasil se comprometido a apre-

sentar, com o apoio da SEGIB, um modelo na próxima reunião. O Plano prevê, ainda, o apoio 

ao conhecimento e difusão das melhores práticas em matéria de turismo social e de turismo 

ecológico, mediante a apresentação de casos concretos e modelos de desenvolvimento, utili-

zando a nova plataforma tecnológica da Rede de Peritos Ibero-Americanos de Turismo e uma 

metodologia comum a ser elaborada pela SEGIB, segundo petição expressa. Levando em conta 

as considerações dos Ministros, os Chefes de Estado os instruíram a impulsionar o turismo 

como uma atividade econômica geradora de empresas, empregos, inovação e capacidades, 

que não só amplia o acesso do cidadão a bens e serviços básicos, mas também contribui para 

o enriquecimento da identidade dos povos.

XII Foro Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Máximas do Setor 
Habitacional e de Desenvolvimento Urbano
(Santiago, 10 outubro)

Estiveram presentes delegados de 20 países. Analisou-se o direito à cidade como condição 

necessária para garantir espaços inclusivos e sociedades coesas. Tal direito consagra não 

somente a garantia de acesso a uma moradia adequada em um entorno ambiental saudável 

e sem precariedades de qualquer tipo, como também a provisão de espaços com todos os 

serviços públicos, oportunidades de trabalho sufi cientes e plena participação democrática. Os 

12A reunião realizou-se a bordo do Navio Aquiles, navegando pelos canais austrais
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Ministros aspiram a que este direito seja reconhecido dentro do conjunto de direitos funda-

mentais e que as políticas públicas locais e os planos e programas de moradia e urbanismo 

nos distintos países se desenvolvam nessa base. Os responsáveis por esta área buscarão me-

canismos de fi nanciamento para implementar políticas de habitação que respondam, sobre-

tudo, à demanda das populações mais necessitadas. A XVII Cúpula acolheu a iniciativa de pro-

mover o mencionado direito, que poderia vincular-se aos direitos de segunda geração, dado 

seu caráter econômico e social, já que incide sobre a expressão da igualdade dos indivíduos; 

ou alternativamente, aos direitos de terceira geração, pois envolve o componente de solida-

riedade para garantir o acesso universal a formas mais avançadas de cidadania e civismo, 

liberdade e qualidade de vida.     

I Conferência Ibero-Americana de Gênero 
(Santiago, 11-12 outubro)

As delegações dos 20 países presentes propuseram contribuir com suas boas práticas aos 

trabalhos do futuro Observatório de Gênero que, por iniciativa desta Conferência e com o apoio 

da SEGIB, CEPAL e AECI, entrará em funcionamento proximamente. A presidência da mesa 

acolheu, como Agenda Ibero-Americana de Igualdade, o Consenso de Quito, adotado no mês 

de agosto durante a X Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe. 

Tomou-se a decisão de manter a periodicidade desta RMS no marco da Conferência Ibero-

Americana. A Cúpula endossou as propostas da reunião e decidiu incorporar transversalmen-

te a dimensão de gênero nas políticas públicas de coesão social.

Atuação da SEGIB

A SEGIB vem procurando aprofundar a inserção das Reuniões Ministeriais Setoriais no quadro 

da Conferência Ibero-Americana, mediante o acompanhamento permanente de cada uma, a 

identifi cação de sua possível convergência temática com a de outras reuniões e a exploração 

de sinergias entre os mandatos emanados da Cúpula e os trabalhos das RMS.

Com base na transparência, na pertinência e na horizontalidade, busca-se consolidar um me-

canismo operacional que, desde a convocação das reuniões até o seguimento de seus consen-

sos, assegure o tratamento orgânico do processo e a participação no nível apropriado. Esse 

exercício tem por objetivos:

a) incrementar os vínculos de cooperação no espaço ibero-americano; 

b) defi nir agendas em sintonia com os mandatos das Cúpulas; 
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c) levar a cada Cúpula propostas viáveis e de alto sentido prático e 

d) formular, sempre que possível, aportes concretos relacionados com o eixo temático 

a ser abordado pelos Chefes de Estado e de Governo em sua reunião anual. 

A fi m de alcançar esses objetivos, a SEGIB, em constante e estreita colaboração com a Secre-

taria Pro-Tempore, trabalha pela articulação efetiva, coordenando a circulação permanente 

e efi caz de informação entre os Coordenadores Nacionais, os Responsáveis de Cooperação, 

as Secretarias Técnicas e as demais instâncias envolvidas na organização e seguimento das 

Reuniões Ministeriais Setoriais.
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Reuniões Ministeriais Setoriais em 2007

Referências à coesão social nas Declarações Ministeriais

Em 2007 o tema central das intervenções dos Chefes de Estado Ibero-Americanos em sua 

décima sétima Cúpula foi a Coesão Social e as políticas sociais para alcançar sociedades mais 

inclusivas na ibero-américa. Esse mesmo eixo temático foi a constante transversal em to-

das as reuniões ministeriais setoriais convocadas no âmbito da Conferência Ibero-Americana. 

Cada uma, desde seu ponto de vista específi co, fez contribuições para o debate central da 

Cúpula, analisando e tomando decisões relativas ao compromisso global ibero-americano de 

alcançar sociedades menos excludentes e desiguais.

No tocante à infância e adolescência, acordou-se a criação de sistemas de proteção integral 

que dêem plena participação aos menores de forma inclusiva e co-responsável. Serão desen-

volvidos à luz da Convenção sobre os Direitos da Criança e da Agenda Ibero-Americana da In-

fância e da Adolescência e seu respectivo Plano de Ação. Os responsáveis pela administração 

pública e reforma do estado se comprometeram a fortalecer a qualidade da gestão pública, 

de modo a torná-la um instrumento efetivo a serviço da coesão social. Os ministros do meio 

ambiente reiteraram a importância do habitat para assegurar a coesão e se propuseram defi -

nir e aplicar políticas e instrumentos capazes de reafi rmar o sentido de pertença dos cidadãos, 

com vistas à plena realização de seus direitos e deveres em matéria ambiental. Isso implica 

o fortalecimento da gestão ambiental, o fomento da educação ambiental e o efi caz funciona-

mento de instâncias para a participação dos diferentes atores sociais. A aprovação do texto 

do Convênio Ibero-Americano de Segurança Social pelos ministros dessa pasta, e elevado à 

XVII Cúpula para sua adoção, representa um marco histórico. Ao garantir a salvaguarda dos 

direitos laborais adquiridos pelos trabalhadores em todo o espaço ibero-americano, o Convê-

nio traz um aporte substancial ao projeto integrador ibero-americano. O passo seguinte será 

o desenvolvimento do respectivo acordo de aplicação. Os Ministros responsáveis pela área da 
saúde, ao considerarem-na o motor do desenvolvimento humano e da coesão social, acorda-

ram defi nir sistemas de proteção integrados com cobertura universal baseados nos cuidados 

primários de saúde e na participação cidadã. Comprometeram-se com investimentos em pes-

quisa e desenvolvimento (p+d) para a produção de medicamentos; disposição de estratégias 

conjuntas para facilitar o acesso universal a medicamentos e insumos essenciais; compra e 

distribuição efi caz de genéricos e harmonização legislativa a esse respeito. No que tange à 

educação, enfatizou-se a importância de que as políticas educativas se coadunem com polí-

ticas integradas de âmbito mais vasto. Os ministros procurarão identifi car mecanismos para 
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ampliar a cobertura da educação, para melhorar a qualidade e a equidade e para promover a 

formação de docentes, a educação em valores, a aprendizagem ao longo da vida e pactos pela 

educação. Com vistas à maior coesão social, empenhar-se-ão por reforçar a inclusão, a co-

esão e o sentido de pertença através da promoção da qualidade e equidade da educação e sua 

vinculação com o sistema produtivo. Trataram ainda de temas que vão desde a universalização 

da alfabetização até as TICs (tecnologias da informação e comunicação) e a conformação do 

espaço ibero-americano do conhecimento (EIC). Os ministros da cultura assumiram o com-

promisso de implementar o Plano de Ação para desenvolver a Carta Cultural Ibero-Americana, 

base e esteio para a cooperação nesta matéria. Manifestaram seu empenho em promover 

políticas públicas que contribuam para a coesão social, tais como a democratização do acesso 

aos bens e serviços culturais, a ampliação do acesso aos meios de expressão, a recuperação 

do espaço público para a vida cultural da sociedade e o fomento ao diálogo cidadão.  Os minis-

tros da presidência acordaram criar sistemas de avaliação da qualidade das políticas públicas, 

assim como fortalecer a coordenação das instituições sociais dos países ibero-americanos, a 

bem da coesão social. No que respeita ao turismo, os ministros defenderam a necessidade de 

estimular o intercâmbio de políticas públicas de êxito em matéria de turismo social, normas de 

qualidade, gestão de destinos e desenvolvimento sustentável do turismo, a fi m de alcançar so-

ciedades mais inclusivas e com maior grau de coesão social. Os titulares do setor habitacional 

e de desenvolvimento urbano afi rmaram que a redução da pobreza e a distribuição equitativa 

dos benefícios do crescimento, com vistas à inclusão social, implicam promover a consagração 

do direito à cidade como diretriz fundamental para a defi nição e implementação de políticas 

urbanas, econômicas e sociais voltadas para o desenvolvimento de cidades justas, humanas, 

democráticas e sustentáveis.  Finalmente, no que se refere às políticas de gênero, a decla-

ração ministerial salienta a necessidade de implementar políticas públicas multi-setoriais, 

orientadas à coesão social, que incorporem a perspectiva de gênero, reconhecendo as particu-

laridades das mulheres em sua diversidade, fortalecendo os sistemas de proteção social nas 

distintas etapas de sua vida e valorizando seu aporte ao desenvolvimento dos países. 
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Reuniões Ministeriais Setoriais em 2007

Resultados

Aprovados pelos respectivos Ministros e adotados pelos Chefes de Estado

Carta Iberoamericana de Gobierno Electrónico.

Plano de Ação da Carta Cultural Ibero-Americana

Agenda Iberoamericana de Género.

Observatorio de Género.

Convênio Ibero-Americano de Segurança Social.

Articulação de comemorações conjuntas dos Bicentenários das Independências.

Desenvolvimento de sistemas de avaliação das políticas públicas para a coesão so-

cial.

Implementação de estratégias para assegurar o acesso universal a medicamentos 

e insumos para sua produção.

Impulso ao turismo como atividade geradora de empresas, empregos e inovação.

Aplicação da Convenção da UNESCO sobre diversidade cultural.

Implementação de estratégias de adaptação e de mitigação dos efeitos adversos da 

mudança do clima.

Desenvolvimento de estratégias para o uso sustentável da biodiversidade. 

Desenvolvimento de programas de proteção social integrados e de cobertura uni-

versal.

Estratégia ibero-americana para alcançar um pacto pelo acesso à educação e a 

qualidade da educação e pela formação profi ssional que promova a coesão e a in-

clusão sociais.

Promoção do direito à cidade através da formulação de políticas públicas que asse-

gurem o acesso ao solo, à moradia adequada, infra-estrutura e equipamento social 

e o acesso a mecanismos e fontes de fi nanciamento sufi ciente e sustentável.

 

Aprovados como Programas de Cooperação Ibero-Americana 

Plano Ibero-Americano de Alfabetização (PIA) .

Formação em Políticas da Infância.
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Aprovados como Iniciativas de Cooperação Ibero-Americana 

Pablo Neruda (de Mobilidade Acadêmica). 

Formação em gestão de recursos hídricos.

Implementação do Convênio Ibero-Americano de Segurança Social.

IBERMUSEUS.

Avanços no cumprimento de mandatos da XVI Cúpula

Espaço Ibero-Americano do Conhecimento (EIC).  

Avaliação de experiências em matéria de Troca da Dívida por Educação. 

Relatório sobre a situação e viabilidade da criação do Instituto Ibero-Americano de 

Línguas Nativas.  

Preparação de um Plano Ibero-Americano de combate à Tuberculose.
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Reuniões Ministeriais Setoriais em 2007

Fichas Técnicas e Declarações

Administração Pública e Reforma do Estado                                                                              

Cultura

Educação 

Gênero

Infância e Adolescência

Meio Ambiente

Presidência e Equivalentes

Saúde 

Segurança Social

Turismo

Habitação e de Desenvolvimento Urbano
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Conferência: IX Conferência Ibero-Americana de Ministros da Administração Pública e Reforma do Estado

Secretaria Pro-Tempore : Secretaria-Geral da Presidência do Chile

Contacto: Alejandra Sepúlveda Endereço: Agustinas, 1291 - 5º piso 

Santiago, Chile

Cargo: Diretora-Executiva do Programa 

de Reforma e Modernização do 

Estado

e-mail: masepulveda@minsegpres.

gov.cl

Telefone: (56-2) 694 5808 / 5807

Fax: (56-2) 694 5965

Secretaria Técnica: CLAD - Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento

Contacto: Julio César Fernández Toro Website: www.clad.org.ve

Cargo: Secretário-Geral Endereço: Calle Herrera Toro, Quinta CLAD

Las Mercedes

Apartado Postal 4181 / 1010-A Caracas, Venezuela 

e-mail: clad@clad.org.ve

Telefone: (58-212) 992 4064 / 3297 / 5953 

(58-212) 993 7277 / 9104

Fax: (58-212) 991 8427

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contacto: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdirectora, División de Re-

uniones Ministeriales Secto-

riales

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: IX Conferência, Pucón (Chile), 31 maio-1 junho 

2006: VIII Conferência, Montevidéu (Uruguai), 22-23 junho  

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Secretaria para a Cooperação

Escola Ibero-Americana de Administração e Políticas Públicas

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração

“18. Promover a colaboração entre os setores público e privado e a sociedade civil na aplicação das políticas públi-

cas, elevar a qualidade de sua implementação, fortalecer a coordenação da institucionalidade social, consolidar a 

modernização da gestão pública, combater a corrupção e assegurar a transparência e a administração efi ciente dos 

recursos públicos. Para esses fi ns, adotou-se a Carta Ibero-Americana de Governo Eletrônico.” 

 

Observações

A Carta Ibero-Americana de Governo Eletrônico contém um conjunto de conceitos, valores e orientações de utilidade 

para o desenho e implantação das TIC’s na gestão pública ibero-americana. Procura facilitar as relações do cidadão 

com as administrações públicas e, ao mesmo tempo, aproveita o potencial de relacionamento das mencionadas ad-

ministrações para impulsionar o desenvolvimento da sociedade da informação e do conhecimento.

Administração Pública e Reforma do Estado  2007                                                                           
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IX Conferência Ibero-Americana de Ministros da Administração Públi-
ca e Reforma Do Estado 

Pucón, Chile, 31 de maio e 1º de junho de 2007

Consenso de Pucón

Uma Gestão Pública para a Coesão Social.

Carta Ibero-Americana de Governos Eletrônico.

Programa Acadêmico 2007 - 2008, Escola Ibero – Americanas de Administração 

e Políticas Pública.

Resoluções.

Os Ministros da Administração Pública e de Reforma do Estado e os Chefes de Delegações dos 

países ibero-americanos, reunidos nos dias 31 de maio e 1º de junho de 2007, em Pucón, Chile, 

sob a iniciativa do Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento (CLAD), 

com o respaldo e co-organização do Governo do Chile e o apoio do Governo da Espanha.

Constituíram-se na IX Conferência Ibero-Americana de Ministros da Administração Pública e 

Reforma do Estado, a fi m de deliberar sobre: a importância de uma Gestão pública para a co-

esão social; a necessidade de adotar a “Carta Ibero-Americana de Governo Eletrônico”; e apro-

var o primeiro Programa Acadêmico da Escola Ibero-Americana de Administração e Políticas 

Públicas, com o objetivo de aumentar as capacidades institucionais necessária para garantir 

a governabilidade democrática, a consecução dos objetivos de desenvolvimento e equidade 

social e a coordenação efi ciente da cooperação nestas matérias.

Obtiveram consenso nas considerações enunciadas a seguir, acordando que serão apresenta-

das na XVII Cúpula Ibero -Americana de Chefes de Estado e de Governo, que será realizada em 

Santiago, Chile, nos dias 8, 9 e 10 de novembro do presente ano.  

Uma gestão pública para a coesão social

Levando em consideração que o objetivo de toda política pública é o bem-estar das pessoa, 

é necessário fortalecer as capacidades institucionais públicas para atender os requerimen-

tos cidadãos de integração e pertença. Neste sentido, requere-se impulsionar critérios de 

universalização que atendam a diversidade e a complexidade das demandas cidadãs, assim 

como fortalecer a qualidade da gestão pública para que seja um real instrumento ao serviço 

da coesão social.

Declaração

IX Conferência Ibero-Americanade Ministros Da Administração Pública E Reforma Do Estado Pucón, Chile, 31 de maio e 1º de junho de 2007
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Carta Ibero-americana de governo eletrônico

Melhorar a gestão pública em benefício dos povos ibero-americanos e alcançar uma sociedade 

da informação e do conhecimento inclusiva, focada nas pessoas e orientadas para o desen-

volvimento são objetivos importantes nos que contribui o desenvolvimento e a consolidação do 

governo eletrônico.

Deste modo, considera-se necessário adotar a “Carta ibero-Americana de Governo Eletrôni-

co”, que contém um conjunto de conceitos, valores e orientações que podem contribuir para 

que os Estados Ibero-Americanos desenhem, implantem e consolidem o governo eletrônico, e 

promovam o desenvolvimento da sociedade da informação e do conhecimento.

A”Carta Ibero-Americana de Governo Eletrônico” aspira a contribuir para a geração de uma 

linguagem comum sobre o governo eletrônico nos nossos países, com pleno respeito pelas 

peculiaridades idiossincrasias, culturas, história e tradições de cada realidade nacional, sendo 

portanto um referente e não uma norma jurídica.   

Programa acadêmico 2007 - 2008, Escola Ibero-americana de administração e po-

líticas públicas

No acompanhamento da criação da Escola Ibero-Americana de Administração e Políticas Pú-

blicas pela VIII Conferência Ministerial, reunida nos dias 22 e 23 de junho de 2006, em Mon-

tevidéu, Uruguai, considera-se necessário aprovar a proposta do seu  Primeiro Programa 

Acadêmico 2007-2008, que atende as necessidades atuais da Ibero-América em matéria de 

formação de diretivos e funcionários públicos, em conformidade com a “Carta Ibero-America-

na da Função Pública”.

Resoluções

Os Ministros da Administração Pública e da Reforma do Estado e os Chefes de Delegação dos 

países ibero-americanos, reunidos nos dias 31 de maio e  1º de junho de 2007, em Pucón, 

Chile, por ocasião da IX Conferência Ibero-Americana de Ministros da Administração Pública e 

Reforma do Estado, resolvemos adotar as resoluções abaixo:

1. Aprovar as considerações que constam no presente “Consenso de Pucón” 

sobre Uma Gestão Pública para a Coesão Social.

2. Aprovar a adoção da “Carta Ibero-Americana de Governo Eletrônico”, cujo 

texto devidamente subscrito é anexado a este documento.

IX Conferência Ibero-Americanade Ministros Da Administração Pública E Reforma Do Estado Pucón, Chile, 31 de maio e 1º de junho de 2007
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3. Aprovar a programação acadêmica 2007-2008 da Escola Ibero-Americana de 

Administração e Políticas Públicas, a fi m de dar início formal às suas atividades, 

bem como gerir através dos seus órgãos meios necessários para o seu fi nan-

ciamento.

4. Solicitar à Secretaria Pro Tempore da XVII Cúpula Ibero-Americana, que sub-

meta à consideração dos Chefes de Estado e de Governo as resoluções ante-

riores. 

Por outra parte, acordamos:

1. Exprimir e reconhecimento e parabenizar o Governo do Chile, através do Mi-

nistério Secretaria-Geral da Presidência, pela excelente organização da Con-

ferência, pela sua proverbial hospitalidade, e pelas suas contribuições para o 

clima de confraternidade ibero-americana que tem caracterizado esta reunião.

2. Expressas o reconhecimento ao Governo da Espanha por ter possibilitado a 

realização desta Conferência.

3.  Aceitar o oferecimento do Governo de El Salvador, sede da XVIII Cúpula Ibero-

Americana de Chefes de Estado e de Governo, para sediar a X Conferência Ibero-

Americana de Ministros da Administração Pública e Reforma do Estado, como 

já é tradição.

4. Encomendar à Secretária-Geral do CLAD a realização das ações de coorde-

nação necessárias com o Governo de El Salvador, para os efeitos da organização 

e execução da X Conferência Ministerial.

5. Solicitar ao CLAD que continue servindo como instrumento de troca entre os 

países membros nas matérias relacionadas com a Reforma do Estado, o fortale-

cimento das suas instituições públicas e a modernização dos seus mecanismos 

de gestão.

6. Saudar a presença na Conferência da Secretaria-Geral Ibero-Americana, SE-

GIB.

IX Conferência Ibero-Americanade Ministros Da Administração Pública E Reforma Do Estado Pucón, Chile, 31 de maio e 1º de junho de 2007
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Conferência: X Conferência Ibero-Americana de Cultura

Secretaria Pro-Tempore : Ministério da Cultura do Chile

Contato: Eugenio Llona Mouat Endereço: Fray Camilo Henríquez, 262

Santiago, Chile

Cargo: Jefe de Unidad de Asuntos Inter-

nacionales

e-mail: eugenio.llona@consejodelacul-

tura.cl

Telefone: (56-2) 589 7964

Fax: (56-2) 665 0803

Secretaria Técnica: OEI - Organização de Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura 

Contato: Álvaro Marchesi – Secretario 
General
Fernando Rueda - Mónica García 

Website: www.oei.es

Cargo: Coordinador de Programas Endereço: Bravo Murillo, 38 

28015 Madrid, Espanha

e-mail: mgarcia@oei.es

Telefone: (34-91) 594 4382

Fax: (34-91) 594 3286

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contato: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdirectora, División de Re-

uniones Ministeriales Sectoriales

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: X Conferência, Valparaíso (Chile), 26-27 julho; Reunião Preparatória, Lisboa (Portugal), 7-8 maio

2006: IX Conferência, Montevidéu (Uruguai), 13-14 julho 

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão de Assuntos Culturais

ADAI  Apoio ao desenvolvimento de arquivos ibero-americanos (Programa)

RADI Rede de arquivos diplomáticos ibero-americanos (Programa)

IBERCENA Apoio à construção do espaço cênico ibero-americano (Programa)

IBERMEDIA Apoio à construção do espaço audiovisual ibero-americano (Programa)

PICBIP Desenvolvimento das bibliotecas nacionais dos países ibero-americanos (Programa)

RILVI Repertório integrado de livros à venda na região ibero-americana (Programa)

IBERMUSEUS Integração e desenvolvimento dos museus ibero-americanos (Iniciativa aprovada na XVII Cúpula)

CARTA CULTURAL Implementação do Plano de Ação da Carta Cultural 

Ficha Tecnica Cultura 2007

libroreunionesportugues-2tintas.indd   34libroreunionesportugues-2tintas.indd   34 31/3/08   12:47:3931/3/08   12:47:39



35

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração 

“14. Aplicar políticas que fomentem e promovam a democratização do acesso aos bens e serviços cul-

turais e aos meios de expressão, assim como a recuperação do espaço público para a vida cultural e 

social.

15. Erradicar todo tipo de discriminação, preservar a diversidade cultural, fomentar a interculturalidade 

e enriquecer o patrimônio cultural ibero-americano. Nesse sentido, ressaltam a importância da Con-

venção da UNESCO para a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais.

Acordam, também, impulsionar, a partir do ano de 2009, a comemoração dos bicentenários de Inde-

pendência de várias nações ibero-americanas, e a comemoração, no ano de 2008, do bicentenário da 

chegada da Corte portuguesa ao Brasil, de modo que contribua para a projeção da Comunidade Ibero-

Americana.”

Programa de Ação 

11. Desenvolver políticas públicas culturais que contribuam ao exercício da cidadania e ao sentido de 

pertencer, através da defesa e promoção das identidades, da memória e do patrimônio cultural, em con-

sonância com o Plano de Ação da Carta Cultural Ibero-Americana, como contribuição decisiva à coesão 

social. Neste contexto aprovamos a Iniciativa de Cooperação Ibero-Americana Ibermuseus, e se designa 

2008 como o Ano Ibero-Americano dos Museus. 

25. Instruir a SEGIB que elabore, em consulta com Ministérios da Cultura ou organismos competentes, 

um programa ibero-americano para a criação da Orquestra Ibero-Americana Infantil e Juvenil, levando 

em conta as experiências da nossa região, que promovem a participação inclusiva e destacada no siste-

ma artístico de educação musical de crianças e jovens em situação de risco.

47. Instruir a SEGIB para que desenvolva, em coordenação com os países, a comemoração do bicen-

tenário e estude a proposta de criar uma Comissão Regional do Bicentenário, de participação aberta 

e voluntária, que enfatize os processos  de construção dos nossos países e sua futura projeção, com o 

intuito de identifi car e implementar programas de cooperação conjunta ou entre grupos de países.”

Observações 

O Plano de Ação da Carta Cultural inclui iniciativas para o seu conhecimento, difusão e valorização 

política, cultural e cientifi ca. A Iniciativa da Cooperação Ibero-Americana IBERMUSEUS procura pro-

mover a integração, consolidação, modernização, qualifi cação e desenvolvimento dos museus ibero-

americanos, estabelecer mecanismos de intercâmbio, informação e difusão entre eles e estimular o 

direito à memória das distintas etnias e gêneros, de grupos e de movimentos sociais, apoiando ações de 

apropriação social do patrimônio.     
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X Conferência Ibero-Americana de Cultura
Valparaíso, Chile, 26 e 27 de julho de 2007

Declaração de Valparaíso

As Ministras e os Ministros e as Altas Autoridades de Cultura da Ibero-América, no marco da 

XVII Cúpula Ibero- Americana de Chefes de Estado e de Governo, que será realizada nos dias 

8 e 10 de novembro de 2007, cujo tema é a coesão social e as políticas sociais para alcançar 

sociedades mais inclusivas na Ibero-América,

Consideramos:

1.  Que a coesão social deve ter como pressupostos básicos a igualdade, a di-

versidade e o exercício pleno dos direitos civis, sociais, políticos e culturais da 

cidadania.

2. Que as sociedades mais coesas provêem o melhor marco institucional para a 

consolidação da paz e o crescimento econômico, fortalecem a governabilidade 

democrática e operam como fator de desenvolvimento.

3.  Que a dimensão cultural é fundamental no conjunto das políticas públicas 

para promover a coesão social.

4.  Que é necessário fortalecer uma voz ibero-americana no mundo para a cons-

trução de uma cultura da paz e da convivência na diversidade e na diferença.

5.  Que as políticas culturais devem promover o exercício da cidadania e o senso 

de pertença, através da conservação e da promoção das identidades, da me-

mória, do patrimônio cultural e do diálogo intercultural, o que pressupõe uma 

contribuição decisiva para a coesão social.

6. Que as políticas culturais devem abranger e promover a coesão social entre 

as comunidades migrantes da Ibero-América. 

7. Que as línguas nativas e as culturas dos povos originário e afro-descendente 

constituem um patrimônio substancia da diversidade cultural da Ibero - Amé-

rica.

Declaração

X Conferência Ibero-Americana de Cultura Valparaíso, Chile, 26 e 27 de julho de 2007
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8. Que a plenitude da cidadania pressupõe a defesa e o respeito dos direitos hu-

manos, individuais e coletivos, que são exercidos em contextos multiculturais, 

multiétnicos, plurilingüísticos e de diversidades.

9. Que o diálogo intercultural, cada vez mais relevante no mundo contemporâ-

neo, além de constituir ele próprio um fator de enriquecimento humano, é um 

instrumento indispensável para garantir a paz, a coesão social e o desenvolvi-

mento sustentável.

10. Que, através da cooperação internacional, são favorecidas as condições de 

igualdade para reconhecer as diversas maneiras de observar e entender o mun-

do, e promove-se a garantia da liberdade de expressão de todas as culturas.

11. Que a cultura, nas suas diferentes manifestações, contribui signifi cativa-

mente para o crescimento econômico, a geração de emprego, a competitividade 

e a inovação.

12. Que é necessário intensifi car o vínculo entre educação e cultura como fa-

tor de desenvolvimento e de luta contra a exclusão, em conformidade com as 

recomendações da I Conferência Mundial de Educação Artística, realizada em 

Lisboa, em março de 2006.

13. Que, no entanto, a experiência artística genuína, reveladora, pode predispor 

favoravelmente as mulheres e os homens a ser melhores cidadãos, é necessá-

rio assumir a incorporação da arte e da cultura na educação, nos seus âmbitos 

formal e não formal, de modo a incorporar novos modelos e práticas destinados 

aumentar o seu valor social.

14. Que os avanços e consecuções alcançados pelos Programas Culturais Cú-

pula, RILVI, ADAI, RADI, PICBIC, IBERMEDIA e IBERESCENA, contribuem signi-

fi cativamente para a construção de um espaço cultural ibero-americano.

15. Que é necessário conhecer a história ibero-americana em geral e a de cada 

nação da Ibero-América para alcançar o pleno entendimento entre as nossas 

nações e o fortalecimento da Comunidade Ibero-Americana.

16. Que os museus devem ser compreendidos como instituições dinâmicas, vivas 

e de encontros interculturais, espaços que trabalham com o poder da memória, 

que contribuem para o aumento da auto-estima e o fortalecimento da própria 

comunidade à que pertencem; instância relevantes para o desenvolvimento de 

funções educativas e formativas; e ferramentas adequadas para incentivar o 

respeito pela diversidade cultural e natural, potencializando a coesão social.

X Conferência Ibero-Americana de Cultura Valparaíso, Chile, 26 e 27 de julho de 2007
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Acordamos:

Para favorecer a coesão social

1.  Fomentar e promover políticas culturais públicas que contribuam para po-

tencializar a coesão social, tais como a democratização do acesso aos bens e 

serviços culturais e a ampliação do acesso aos meios de expressão; a recupe-

ração do espaço público para a vida cultural da sociedade, fomento do diálogo 

cidadão que expresse a diversidade cultural e o reconhecimento em cada socie-

dade das diversas identidades culturais, entre as diferenças de opções religio-

sas, e a facilidade de que cada grupo identitário se reconheça e possa exercer a 

sua qualidade cidadã, com iguais direitos e obrigações, promovendo a pertença 

a um projeto comum.

2.  Conformar um grupo de trabalho responsável pela elaboração de uma pes-

quisa que assente as bases para a criação de um programa Cúpula destinado 

a fomentar e promover as políticas em torno a cultura e coesão social, a ser 

apresentado na XI Conferência Ibero-Americana de Cultura.

Para o desenvolvimento cultural

3. Destinar de maneira progressiva para o fomento da cultura, no mínimo, 1% 

de orçamento geral de cada Estado.

Para a aplicação da Convenção sobre a Diversidade da UNESCO:

4.  Insistir na importância da ratifi cação e implementação pelos nossos países 

da Convenção da UNESCO para a Proteção e Promoção da Diversidade das Ex-

pressões Culturais, cuja aplicação pressupõe a ativa participação da sociedade 

no seu conjunto.

5. Difundir amplamente perante a opinião pública os valores, as fi nalidades e o 

alcance do instrumento mencionado, em especial, no dia 21 de maio, Dia Mun-

dial da Diversidade Cultural.

6.  Contribuir, no âmbito ibero-americano, para o desenvolvimento dos artigos 

relativos à cooperação internacional, com o concurso de peritos, tomadores po-

líticos de decisão e organizações sociais e profi ssionais; e para a articulação 

com a sociedade civil e com o setor educativo.

7.  Estabelecer um grupo de responsáveis da proposta de políticas públicas para 

a promoção da diversidade nos mercados audiovisuais, a partir do fortalecimen-

to de indústrias nacionais e incentivos para uma maior articulação ibero-ameri-

cana.
X Conferência Ibero-Americana de Cultura Valparaíso, Chile, 26 e 27 de julho de 2007
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Para o desenvolvimento da Carta Cultural Ibero-Americana:

8. Difundir a Carta Cultura Ibero-Americana como um instrumento dinamiza-

dor da diversidade cultural e marco de referência para as ações de cooperação 

existentes e futuras na Ibero-América.

9.  Aprovar o Plano de Ação da Carta Cultural, que inclui iniciativas para o seu 

conhecimento, a sua difusão e a sua posta em valor político, cultural e científi co, 

com a celebração de um Congresso Ibero- Americano da Cultura, que incorpore 

a sociedade  civil e que permita evidencias o potencial das nossas culturas.

10. Continuar os trabalhos para a elaboração de metodologias comuns e indica-

dores de medição cultural compartilhados na região ibero-americana.

11. Reafi rmar a nossa determinação de proteger as línguas nativas e desen-

volver estratégias que contribuam para a cooperação dos esforços necessários 

de cada país e da Comunidade Ibero-Americana em conjunto,nesse sentido. 

A SEGIB e a OEI apresentarão, na próxima Conferência Ibero- Americana de 

Cultura, os avanços realizados incluindo os resultados do estudo a respeito da 

viabilidade do Instituto Ibero-Americano de Línguas Nativas e outras iniciativas 

realizadas.

Para promover o diálogo intercultural:

12. Incluir o diálogo intercultural como uma prioridade da cooperação ibero-

americana, complementar às dimensões políticas, econômicas e sociais;

13. mpulsionar as indústria criativas e culturais e o seu potencial como setor 

estratégico de desenvolvimento econômico.

14. Incentivar ações que promovam a interculturalidade, tais como a celebração 

de festivais, as coproduções artísticas, os Roteiros culturais Ibero-Americanos e 

a circulação de bens e serviço culturais na região.

15. Levar adiante ações específi cas em países fronteiriços para favorecer os 

intercâmbios em regiões culturais compartilhadas.

16. Aproveitar os portais ibero-americanos e os meios em massa e comunitá-

rios de informação e comunicação, para disseminar as expressões culturais dos 

nossos países, assim como elaborar um inventário de boas praticas e troca de 

experiências em torno ao diálogo intercultural e à diversidade.

X Conferência Ibero-Americana de Cultura Valparaíso, Chile, 26 e 27 de julho de 2007
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Para fortalecer os laços entre educação e cultura

17. Desenvolver um programa ibero-americanos de educação artística, cultural 

e cidadania, impulsionado pela OEI, que incorpore na educação o conhecimento 

das diferentes linguagens e expressões artísticas, o valor da diversidade, o pa-

trimônio e os bens culturais nacionais e ibero-americanos.

Para comemorar a Celebração dos Bicentenários

18. Apoiar a elaboração de uma agenda compartilhada para a celebração dos 

bicentenários das independências.

19. Cumprimentar o comitê luso-brasileiro instituído para comemorar o bicen-

tenários da chegada da Corte Portuguesa ao Brasil.

20. Conferir mandato à OEI à SEGIB para a articulação das comemorações 

compartilhadas dos bicentenários das independências.

21. Solicitar à OEI e à SEGIB que coordenem a elaboração de uma história cri-

tica das nações ibero-americanas no marco da Carteira de História ibero-ame-

ricana de OEI.

Programa Ibermuseos:

22. Ratifi car a Declaração de Salvador de Bahia, do I Encontro Ibero-Americano 

de Museus, realizado no presente ano, reiterando a decisão de levar à XVII Cú-

pula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo a adoção do Programa 

Ibermuseus como programa desta Cúpula, assim como desenvolver o seu plano 

de trabalho e a proclamação de 2008 como o Ano Ibero-Americano de Museus.

23. Agradecer o caloroso acolhimento, gentileza e efi cácia do Conselho Nacio-

nal para a Cultura e as Artes do Chile e à OEI, pela bem sucedida organização 

desta reunião, bem como pelo seu permanente trabalho em favor da cooperação 

cultural ibero-americana.

X Conferência Ibero-Americana de Cultura Valparaíso, Chile, 26 e 27 de julho de 2007
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Ficha Tecnica Educação  2007

Conferência: XVII Conferência Ibero-Americana de Educação

Secretaria Pro-Tempore : Ministério da Educação do Chile

Contato: Lucía Valenzuela Endereço: Alameda, 1371, 6º piso, of. 612

Santiago , Chile

Cargo: Escritório de Relações Interna-

cionais 

e-mail: lucia.valenzuela@mineduc.cl

Telefone: (56-2) 390 4624

Fax: (56-2) 380 0342

Secretaria Técnica: OEI - Organização de Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura

Contato: Álvaro Marchesi – Secretario 
General
Hugo Camacho - Mónica García 

Website: www.oei.es

Cargo: Coordenador Endereço: Bravo Murillo, 38 

28015 Madrid, Espanha

e-mail: mgarcia@oei.es

Telefone: (34-91) 594 4382

Fax: (34-91) 594 3286

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contato: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdiretora, Divisão de Reuniões 

Ministeriais Setoriais

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: XVII Conferência, Valparaíso (Chile), 23-24 julho

2006: XVI Conferência, Montevidéu (Uruguai), 12-13 julho

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão de Assuntos Sociais

TEIB Televisão Educativa Ibero-Americana (Programa)

PIA Plano Ibero-Americano de Alfabetização (Programa aprovado na XVII Cúpula)

Pablo Neruda  Mobilidade Acadêmica (Iniciativa aprovada na XVII Cúpula)

Virtual Educa Projeto de capacitação virtual (Projeto Adscrito)

EIC Espaço Ibero-Americano do Conhecimento

Troca da Dívida por Educação  
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Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração

“4. Impulsionar um maior desenvolvimento e coordenação de políticas sociais para a superação da po-

breza, assegurar o acesso universal aos serviços sociais e a qualidade dos serviços públicos e privados, 

especialmente em educação, saúde, habitação, e segurança e proteção sociais.”

Programa de Ação 

“5.   Encomendar à SEGIB que, com o apoio da Organização de Estados Ibero-Americanos para a Edu-

cação, a Ciência e a Cultura (OEI), desenvolva uma estratégia ibero-americana que permita alcançar, 

mediante acordos locais, nacionais e regionais, um pacto para o acesso e a qualidade da educação e da 

formação profi ssional, que promova a inclusão e a coesão social na região. 

6.    Desenvolver e tornar o ensino público mais atraente, relevante e de qualidade, aumentando o in-

vestimento na infra-estrutura educacional e, sobretudo, melhorando a pertinência e a qualidade dos 

programas de formação inicial docente e administrativo-docente, assim como impulsionando progra-

mas sistemáticos de capacitação contínua e de desenvolvimento profi ssional. Ressaltar a importância 

de uma educação inclusiva que permita enfrentar os problemas da exclusão educacional de crianças 

e adolescentes, tanto nas comunidades marginalizadas urbanas, como nas áreas rurais mais isoladas 

e pobres, com especial atenção às zonas de fronteira e aos assentamentos de povos indígenas e afro-

descendentes.

7.   Aprovar a incorporação do Plano Ibero-Americano de Alfabetização e Ensino Básico de Jovens e 

Adultos (PIA) como Programa da Cúpula Ibero-Americana, comprometendo nossos governos no seu 

cumprimento, e encomendar à SEGIB e à OEI dar continuidade a seu desenvolvimento, de acordo com as 

diferentes realidades sociais e educacionais de cada um de nossos países, a partir dos planos nacionais 

e da diversidade de métodos existentes. 

8.  Encomendar à SEGIB que continue a apoiar as iniciativas de promoção dos programas de troca da 

dívida por educação, procure respaldo para os já formulados e impulsione a incorporação de outros 

credores, dentro e fora da região ibero-americana, à iniciativa, especialmente através de operações 

multilaterais em que participem vários credores, à luz das conclusões do relatório sobre programas de 

troca da dívida por educação apresentado pela SEGIB. 

  

9.  Aprovar a nova iniciativa ibero-americana de mobilidade de estudantes de mestrado e doutorado, 

voltada para a formação dos jovens pesquisadores e tecnólogos de que a região necessita, iniciativa essa 

a denominar-se “Pablo Neruda”, no âmbito do espaço ibero-americano do conhecimento.”

Observações

O objetivo geral do Plano Ibero-Americano de Alfabetização é universalizar, no menor tempo possível 

e, em qualquer caso, antes de 2015, a alfabetização na Ibero-América. A iniciativa Pablo Neruda é uma 

proposta de mobilidade acadêmica de pós-graduação, no âmbito sub-regional e regional, de caráter 

multilateral, estruturada em redes temáticas formadas por instituições de ensino superior.
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Declaração

X Conferência Ibero-Americana de Educação
Valparaíso, Chile, 23 de julho de 2007

Declaração de Valparaíso

Las Ministras y los Ministros de Educación de Iberoamérica, reunidos en la XVII Conferencia 

Iberoamericana de Educación, en el marco de la XVII Cumbre Iberoamericana de Jefes de Es-

tado y de Gobierno, que tuvo lugar los días 8 al 10 de noviembre de 2007, cuyos ejes temáticos 

son la cohesión social y las políticas inclusivas,

Consideramos:

1. Que a educação é uma ferramenta fundamental através da qual Ibero-América  

pode avança decididamente na solução dos seus mais graves problemas: a po-

breza e a desigualdade. Em virtude da educação, as pessoas são formadas no 

exercício da cidadania, são alcançados maiores níveis de proteção para os grupos 

sociais mais vulneráveis e fomenta-se a equidade no acesso ao bem-estar.

2. Que, além da responsabilidade irrecusável dos Estados, o diálogo, os acordos 

e pacto educativos são fatores que favorecem a coesão e inclusão social, assim 

como a estreita relação que tem o desenvolvimento de valores éticos, cívicos e 

democráticos com este objetivo, muito especialmente através da arte, da cultura 

e do esporte.

3.  Que as ações coordenadas através da Secretaria-Geral Ibero Americana (SE-

GIB) e a Organização dos Estados Americanos para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (OEI), acordadas nas Cúpulas  Ibero-Americanas de Chefes de Estado e 

de Governo, como são o Plano Ibero-Americano de Alfabetização e Ensino Bási-

co de Jovens e Adultos(PIA), o Espaço Ibero-Americano do Conhecimento (EIC) 

com a participação do Conselho Universitário Ibero-Americano, o Programa de 

Televisão Educativa Ibero-Americana (TEIB), bem como o acompanhamento das 

experiências de troca de dívida por educação evidenciam notáveis avanços na sua 

concretização e desenvolvimento, contando com uma valorização positiva genera-

lizada que nós compartilhamos. Isso contribuiu para o bem - estar de mulheres e  

homens da Ibero-América e, muitos especialmente, favoreceu um maior nível de 

coesão social e a aplicação de políticas inclusivas.

4.  Que recebemos com satisfação as conclusões alcançadas na última reunião de 

responsáveis por ensino superior, realizada em conformidade como mandato da 

Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, especialmente quan-

do à elaboração de um roteiro a seguir para o fortalecimento do Espaço Ibero-

Americano de Conhecimento (EIC). 

X Conferência Ibero-Americana de Educação Valparaíso, Chile, 23 de julho de 2007
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5.  Que valorizamos a criação da Secretaria de Cooperação Regional em Políticas 

de Informática Educativa, no marco da Rede Latino-Americana de Portais Educa-

tivos (RELPE).

Acordamos:

1. Ratifi car o dever ineludível do Estado de promover políticas educativas que re-

forcem a inclusão, a coesão social e o senso de pertença, através da promoção 

da qualidade e equidade educativa, sua vinculação com o sistemas produtivo, 

para alcançar sociedades mais justas, com melhores oportunidades para to-

dos, maiores patamares de bem-estar e tornar uma realidade a construção de 

cidadania.

2.  Reafi rmar o compromisso de prevenir, corrigir e reverter nos sistemas de 

educação qualquer forma de discriminação, especialmente através do recon-

hecimento da equidade de gênero, da diversidade étnica, a multiculturalidade e 

desenvolvendo um modelo de escola segura na região.

3.  Apoiar uma estratégia ibero-americana para alcançar um pacto educativo 

que promova a coesão e inclusão social na região, pacto que deveria se concre-

tizar em acordos a nível sub-regional, nacional e local, bem como setorial e por 

categorias.

4.  Reiterar o nosso compromisso com a erradicação do analfabetismo e a uni-

versalização do ensino básico na região, de acordo com os objetivos do PIA, va-

lorizando os avanços alcançados por planos nacionais, bem como a diversidade 

de método utilizados, conforme as realidades sociais e educativas de cada um 

dos  nossos países. Nesse sentido, reconhecemos as consecuções alcançadas 

pelas iniciativas “Yo sí puedo”, Programa de Alfabetização e Educação Básica de 

Adultos (PAEBA) e outros planos e programas implementados na região.

5.  Parabeniza o trabalho efetuado pela SEGIB e a OEI em colaboração com 

outros organismos, no desenvolvimento do PIAS e no apoio às iniciativas des-

envolvidas durante 2007 no marco do Ano Ibero-Americano da Alfabetização . 

Instamos a que as ações mencionadas continuem sendo respaldadas.

6. Reafi rmar o apoio às iniciativas de fomento da leitura e da escrita nos nossos 

países, assim como o desenvolvimento de programas que garantam a apro-

priação pelas famílias de material bibliográfi co que promova os valores da di-

versidade cultural e o pensamento crítico.

7.  Respaldar o Congresso Ibero-Americano de Alfabetização que será realizado 

na cidade de Havana, Cuba durante o ano 2008.

X Conferência Ibero-Americana de Educação Valparaíso, Chile, 23 de julho de 2007
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8.  Reiterar a importância de continuar avançando na estruturação do Espaço 

Ibero-Americano do Conhecimento (EIC), fazendo o acompanhamento, pela SE-

GIB, a OEI e o CUIB, de estabelecido pelo roteiro desenhado pelos altos respon-

sáveis por ensino superior dos países ibero-americanos, com especial atenção 

à materialização de um programa de mobilidade acadêmica e reformulação de 

CYTED. Manifestamos a nossa preocupação pela apropriação externa de capital 

humano qualifi cado da região.

9.  Manter o apoio às iniciativas destinadas à troca da dívida por educação, re-

forçando o papel dos Ministérios de Educação no desenho e implementação de 

programas decorrentes das mesmas.

10. Promover nos nossos sistemas educativos o acesso universal às tecnologias 

da informação e da comunicação (TIC), que permitam elevar o nível da qualida-

de da educação para todos e o diálogo de saberes.

11. Celebrar os avanços alcançados pela Rede Latino-Americana de portais 

educativos (RELPE) e destacar a posta em andamento do Acordo de Cooperação 

Regional de Informática Educativa. A Rede consolidou-se como uma entidade 

articuladora de portais locais, especialmente no acesso a conteúdos educati-

vos para pessoas e instituições das áreas mais isoladas da região. Instamos a 

aprofundar o seu desenvolvimento na estruturação pregressiva de um banco de 

recursos pedagógicos de maior complexidade. Animamos a se somar à mesmo 

a todos os países ibero-americanos.

 

12. Apoiar a constituição do Comitê Inter-Governamental do Programa de Te-

levisão Educativa Ibero-Americana (TEIB) e o processo de refundação e conver-

gência de conteúdo que está sendo realizado.

13. Promover acordos de cooperação horizontal entre os países ibero-america-

nos, para o desenvolvimento de politicas educativas que permitam a superação 

da desigualdade e da pobreza que, em defi nitiva, fortalecem a coesão e inclusão 

social.

14. Agradecer aos organismos internacionais o apoio que vêm prestando ao 

desenvolvimento das nossas políticas e sistemas educativos, em especial os 

esforços realizados no âmbito  da cooperação interagenciais.

15. Agradecer, fi nalmente, o caloroso acolhimento, gentileza e efi cácia do Mi-

nistério da Educação do Chile e da OEI pela bem sucedida organização desta 

Conferência, assim como pelo seu permanente trabalho em favor da coope-

ração educacional ibero-americana.  

X Conferência Ibero-Americana de Educação Valparaíso, Chile, 23 de julho de 2007
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Ficha Tecnica Gênero 2007

Conferência: I Conferência Ibero-Americana de Gênero

Secretaria Pro-Tempore : Serviço Nacional da Mulher (SERNAM) do Chile

Contato: Pablo Varas Website: http://www.sernam.cl

e-mail: pvaras@sernam.cl Endereço: Agustinas, 1431 

Santiago, Chile

Telefone: ((56-2) 549 61 00

Fax: ((56-2) 549 62 47

Secretaria Técnica: não há

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contato: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdiretora, Divisão de Reuniões 

Ministeriais Setoriais

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: I Conferência, Santiago (Chile), 11-12 outubro

2006: -

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão de Assuntos Sociais

Não há programa; existe o mandato de incluir a perspectiva de gênero em todos os programas de cooperação e 

atividades da SEGIB.

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração 

“6. Assumir o Consenso de Quito, adotado no marco da Décima Conferência Regional sobre a Mulher da Améri-

ca Latina e do Caribe, como Agenda Ibero-Americana da Igualdade, segundo o acordado na I Conferência Ibero-

Americana de Gênero, incorporar transversalmente a dimensão de igualdade de gênero nas políticas públicas de 

coesão social, e institucionalizar a Reunião Setorial Anual de Ministras e Ministros Responsáveis por Questões de 

Gênero.”

Programa de Ação 

“32.  Solicitar à SEGIB que, em cumprimento ao acordo número 3 do Consenso de Quito, junto com as organizações 

do Sistema de Nações Unidas e em estreita coordenação com os Estados membros, colabore na criação de um 

Observatório de Igualdade que contribua para o fortalecimento dos organismos nacionais para o progresso e a equi-

dade de gênero, no acompanhamento e valorização das políticas de igualdade, naqueles países que o solicitem.”
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Declaração

I Conferência Ibero-Americana de Gênero
“Gênero e Coesão Social”
Santiago do Chile, 11 e 12 de Outubro de 2007

As Ministras e Altas Autoridades dos Mecanismos da Mulher da Ibero-América ou suas repre-

sentantes, reunidas na “ I Conferência Ibero-Americana de Gênero: Gênero e Coesão Social”, 

em Santiago do Chile, nos dias 11 e 12 de outubro de 2007, destacam com satisfação a incor-

poração da Reunião Ministerial de Gênero na XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes/as de 

Estado e Governo, e declaram:  

Consideramos que:

1. As decisões acordadas pelos governos dos países participantes nas IX e X 

Conferência Regionais sobre a Mulher da América Latina e do Caribe da CEPAL, 

plasmadas no Consenso do México, aprovado em junho de 2004 e no Consenso 

de Quito, aprovado em agosto de 2007, destacam:

Fortalecer os mecanismos nacionais para o adiantamento das mulheres, e

estreitar a colaboração entre estes e os organismos regionais e internacio-

nais, para adotar medidas que assegurem o pleno desenvolvimento e avanço 

das mulheres, incluídas as legislações e de ação positiva necessárias. Bem 

como aquelas que garantam o respeito a todos os direitos humanos das 

mulheres em toda a sua dimensão.

2.  A XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes/as de Estado e de Governo está de-

dicada à coesão social e ao desenvolvimento de políticas sociais para alcançar 

sociedades mais inclusivas e eqüitativas na Ibero-América, que garantam igual-

dade de oportunidades a todos os seus membros, sobre a base da necessária 

igualdade entre homens e mulheres.

3.  A pobreza, a exclusão social e as desigualdades que ainda subsistem no in-

terior dos países da região constituem obstáculos que limitam o pleno desen-

volvimento de nosso povos, sendo as mulheres as mais afetadas ao sofrerem 

múltiplas discriminações; os governos têm a responsabilidade de assumir estes 

desafi os como condição  indispensável para o fortalecimento da democracia.

4.  A divisão sexual do trabalho se mantém como fator estrutural das desigual-

dades e injustiças econômicas que afetam as mulheres, reforçada pela globali-

zação e as novas transformações sociais.

I Conferência Ibero-Americana de Gênero Santiago do Chile, 11 e 12 de Outubro de 2007
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5.  A perspectiva de gênero, incorporada ao conceito de coesão social, implica 

levar em conta a ativa e crescente participação das mulheres na vida econômica, 

social, cultural e política dos países e a correspondente conciliação entre a vida 

familiar e o remunerado. Também inclui a necessária participação dos homens 

nas responsabilidades das famílias.

As ministras e responsáveis das políticas para o avanço das mulheres dos países parti-

cipantes na I Conferência Ibero-Americana de Gênero, propomos:

6.  Promover a ratifi cação de todos os acordos internacionais que garantam a 

eliminação da discriminação das mulheres e especialmente o Protocolo Facul-

tativo da Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação 

contra a mulher das Nações Unidas do ano 1979.

7.  Dar cumprimento em todos os seu termo ao Consenso do México e de Qui-

to assumidos pelos países na IX e X Conferência Regional sobre a Mulher da 

América Latina e do Caribe promovidas pela CEPAL, que apontam a superar as 

iniqüidades de gênero e as discriminações que afetam às mulheres e limitam o 

desenvolvimento dos países.

8. Implementar políticas multisetoriais orientadas à coesão social que incor-

porem a perspectiva de gênero reconhecendo as necessidades particulares das 

mulheres em sua diversidade, fortalecendo os sistemas de proteção social, o 

bem estar das mulheres nas distintas etapas do ciclo de vida e o reconhecimen-

to de sua contribuição para o desenvolvimento dos países.

9.  Acordar que a Conferência Ibero-Americana de gênero fi que institucionali-

zada anualmente como reunião prévia às futuras Cúpulas Ibero-Americanas de 

Chefes/as de Estado e de Governo para assegurar a incorporação da perspectiva 

de gênero nos temas que serão abordados nas cúpulas.

10. Assegurar que nas agendas nacionais dos Estados da Ibero-América impul-

sem medidas para o cumprimento do Acorde 2. i) adotado no Consenso de Quito 

relativo às medidas legislativas, orçamentárias e reformas institucionais pata 

reforçar a capacidade técnica e de incidência política dos mecanismos governa-

mentais para o avanço das mulheres, bem com garantir que alcancem o mais 

alto nível hierárquico na estrutura do Estado e se fortaleça a institucionalidade 

de gênero em seu conjunto, a fi m de que possam cumprir seus mandatos.

11. Solicitar à Secretaria - Geral Ibero-Americana – SEGIB que, em cumpri-

mento ao acordo número 3 do Consenso de Quito, junto com as organizações  

do Sistema das Nações Unidas, que em estreita coordenação e colaboração com 

I Conferência Ibero-Americana de Gênero Santiago do Chile, 11 e 12 de Outubro de 2007
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os Estados membros, colaborem na criação de um observatório de igualda-

des que contribua ao fortalecimento dos mecanismos nacionais para o avanço 

da mulher e a eqüidade de gênero no seguimento e valoração das políticas de 

igualdades.

12. Incorporar nas agendas nacionais a revalorização do trabalho remunerado 

e não remunerado que realizam as mulheres, incluindo a economia do cuidado, 

bem como a medição do uso do tempo, para que se formule políticas públicas 

que assegurem a conciliação entre a vida familiar e o trabalho e fomentem a 

co-responsabilidade entre mulheres e homens.

13.  Fomentar políticas ativas de empregos no marco de um sistema de pro-

teção social que garanta a não discriminação entre mulheres e homens no mo-

mento de aceder, manter-se e retirar-se do mercado de trabalho.

14. Priorizar os esforços para a erradicar a violência contra as mulheres, em 

todas as suas dimensões, no marco do cumprimento da Convenção Interame-

ricana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Con-

venção de Belém do Pará”, para os Estados que fazem parte da Convenção, bem 

como a Recomendação Geral Nº19 do Comitê de Especialistas da CEDAW e a 

Resolução número 48/104 da Assembléia Geral das Nações.

15. Solicitar que os Chefes e Chefas de Estado e de Governo priorizem a parti-

cipação política das mulheres e incentivem políticas públicas e iniciativas legais 

que favoreçam a paridade e o exercício pleno da cidadania das mulheres.

16. Incentivar o fortalecimento da cooperação internacional sobre bases soli-

dárias, para promover o avanços da mulher, no marco da coesão social, incluin-

do a cooperação Sul-Sul.

Finalmente concluímos,

17. Promover e incentivar o Consenso de Quito como Agendo Ibero-America-

na de Igualdades, e desenvolver estratégias política-técnicas que facilitem a 

aplicação dos postulados desta Declaração reforçando a institucionalidade das 

políticas de igualdades e equidades de gênero, situando-as como prioridades 

dentro das agendas dos Estados Ibero-Americanos. 

Felicitamos ao governo do Chile pela iniciativa de convocar esta I Conferência Ibero-Americana 

de Gênero, impulsionada pela Presidenta Michelle Bachelet, e agradecemos a hospitalidade e 

a excelente organização.

I Conferência Ibero-Americana de Gênero Santiago do Chile, 11 e 12 de Outubro de 2007
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Ficha Tecnica Infância e Adolescência  2007                                                                                                         

Conferência: IX Conferência Ibero-Americana de Ministras, Ministros e Altos Responsáveis por Infância e 

Adolescência

Secretaria Pro-Tempore : Ministério do Planejamento e Serviço Nacional de Menores do Chile

Contato: Hernán Acuña Echeverría Endereço: Ahumada, 48  7º piso

Santiago, Chile

Cargo: Unidade de Relações Interna-

cionais 

e-mail: hacuna@mideplan.cl

Telefone: (56 2) 675 1716 / 1754

Fax: (56-2) 695 2623

Secretaria Técnica: não há

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contato: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdiretora, Divisão de Reuniões 

Ministeriais Setoriais 

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: IX Conferência, Pucón (Chile), 28-29 maio  

2006: VIII Conferência, Montevidéu (Uruguai), 6-7 outubro 

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão de Assuntos Sociais

Formação em Políticas de Infância (Programa aprovado na XVII Cúpula) 

Rede de Bancos de Leite Humano (Programa aprovado na XVII Cúpula) 

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Programa de Ação

“19.  Fortalecer – tanto no marco dos compromissos do Consenso de Monterrey sobre fi nanciamento do desen-

volvimento, como no âmbito da Iniciativa contra a Fome e a Pobreza e da busca de mecanismos inovadores de 

fi nanciamento – a colaboração ibero-americana, com base em propostas concretas, tais como a iniciativa regional 

“Para a Erradicação da Desnutrição Infantil na América Latina e no Caribe” e programas voltados para o combate à 

desnutrição infantil crônica, especialmente de crianças menores de cinco anos, mulheres grávidas e mães lactan-

tes. Neste contexto, aprovamos o Programa Cúpula Rede de Bancos de Leite Humano (BLH).  

26.  Aprovar o lançamento de um Programa Cúpula de Cooperação Ibero-Americana que fortaleça as políticas públi-

cas orientadas à proteção integral dos direitos das crianças e adolescentes, contribuindo assim para a continuidade 

de sociedades mais coesas e inclusivas.” 

Observações

Participam desta RMS organismos internacionais como a UNICEF, a CEPAL e a OIT. Desde 2004, realiza-se um foro 

prévio com ONG’s, cujas conclusões são apresentadas na RMS. O programa Formação em Políticas de Infância 

visa colaborar na implementação de sistemas de proteção à infância e à adolescência na Ibero-América, fazer o 

acompanhamento e a avaliação dos compromissos assumidos nas Conferências Ibero-Americanas de Ministras, 

Ministros e Altos Responsáveis de Infância e Adolescência e o intercâmbio do aprendizado e das boas-práticas nes-

sa área. O programa Rede de Bancos de Leite Humano procura apoiar a implantação de, pelo menos, um Banco de 

Leite Humano em cada país ibero-americano como um espaço para troca de conhecimentos e tecnologia no campo 

da lactância maternal, com ênfase na redução da mortalidade infantil. 

libroreunionesportugues-2tintas.indd   50libroreunionesportugues-2tintas.indd   50 31/3/08   12:47:4031/3/08   12:47:40



51

Declaração

I Conferência Ibero-Americana de Ministras,Ministros e Altos 
Responsáveis por Infância e Adolescência
Coesão Social: Sistemas de Proteção Social para a Igualdade de 
Oportunidade da Infância e da Adolescência
28 e 29 de Maio de 2007

As Ministras, Ministros e Altos Responsáveis por Infância e Adolescência dos países da Ibero-

América, reunidos em Pucón, Chile, nos dias 28 e 29 de Maio de 2007, no quadro da IX Conferên-

cia  Ibero-Americana de Ministras, Ministros e Altos Responsáveis por Infância e Adolescência, 

sob o lema: “ Coesão Social: Sistemas de Proteção Social para a Igualdade de Oportunidades 

da Infância e da Adolescência”, reconhecemos a importância que apresenta a construção de 

sociedades coesas social e territorialmente baseadas na justiça social e na equidade para 

garantir os direitos das crianças e adolescentes e assegurar o desenvolvimento integral dos 

mesmos e suas famílias no decorrer de seu ciclo de vida:

Considerando:

1. Que os Estados que formam parte da Comunidade Ibero-Americana se com-

prometeram com a aplicação da Convenção sobre os Direitos da Criança, por 

considerar que as crianças e adolescentes são sujeitos plenos de direito.

2. Que a legislação, as políticas públicas e as práticas institucionais, devem levar 

em consideração, sempre no quadro dos direitos das crianças e adolescentes as 

diversidades sociais, culturais, de gênero, étnicas, raciais ou de qualquer outra 

natureza, dos mesmos ou de suas famílias.

3.  Que sob esta marco devem ser impulsionados processos de reformas à ins-

titucionalidade, especialmente nas suas práticas, na legislação e nas políticas 

públicas de promoção e proteção integral dos direitos de todos as crianças e 

adolescentes, restituindo ao mesmo tempo os seus direitos quando vulnera-

dos.

4. Que os esforços dos Estados para priorizar a infância e adolescência, bem 

como para desenvolver novos Quadros Legais que ratifi quem os princípios da 

Convenção sobre os Direitos da Criança, são ainda insufi cientes para superar 

um contexto de pobreza e desigualdade, garantindo a inclusão em igualdade de 

oportunidades de crianças e adolescentes.

5.  Que as políticas públicas devem ser integradas, co-responsáveis e articu-

ladas para produzir o impacto desejado, quando a garantir o desenvolvimento 

integral da população infantil e adolescente, e a sua inclusão social.

I Conferência Ibero-Americana de Ministras,Ministros e Altos Responsáveis por Infância e Adolescência 28 e 29 de Maio de 2007

libroreunionesportugues-2tintas.indd   51libroreunionesportugues-2tintas.indd   51 31/3/08   12:47:4031/3/08   12:47:40



52

6.  Que as sociedades coesa representam uma condição para o desenvolvimento 

integral das crianças e adolescentes, favorecendo a inclusão em igualdade de 

oportunidade.

7.  Que para a geração de sociedades coesas e inclusivas é necessário que o 

Estado assegure condições de igualdade de oportunidade de maneira precoce, 

para quebrar a transmissão geracional de dinâmica sociais de desigualdade.

8.  Que a imposição de leis de efeitos extraterritoriais e medidas unicautelares 

contrárias ao direito internacional e à Carta das Nações Unidas obstaculizam 

o desenvolvimento econômico e social dos países afetados e, em particular, o 

cumprimento efetivo dos direitos de crianças e adolescentes e as políticas de 

coesão social focadas na infância e na adolescência.

9. Que a proteção dos direitos das crianças e adolescentes, como prioridade dos 

Estados, tem o desafi o de enfrentar a pobreza e a desigualdade que atentam 

contra o pleno desenvolvimento da infância  e adolescência.

10. Que as famílias, em sua diversas formas de organização e estrutura, são 

uma unidade básica da sociedade que deve ser apoiada para cumprir as suas 

responsabilidades, garantindo os direitos e o desenvolvimento das crianças e 

adolescentes.

11. Que os Estados Ibero-Americanos assumiram compromissos e reconhecem 

como prioridade o cuidado integral da saúde e a erradicação do trabalho infantil 

e toda forma de exploração de crianças e adolescentes.

12. Que os nossos governos reconheceram que o investimento em infância e 

adolescência é estratégico para o desenvolvimento dos países e constitui um 

dever ético e social.

13. Que os Estados ibero-americanos aprovaram a Agenda Ibero-Americana 

para a Infância e a Adolescência e o seu correspondente Plano de Ação.

14. Que é uma obrigação dos Estados garantir o direito das crianças e adoles-

centes à participação, apoiar e promover a sua educação cidadã e considerar a 

sua opinião em todos os assuntos que lhes dizem respeito.

15. Que a ausência de indicadores comuns e as carências nos sistemas de in-

formação sobre a infância e o cumprimento de seus direitos difi culta a me-

dição dos problema, do impacto das ações e dos recursos públicos, impedindo 

o acompanhamento sistemático e comparável dos compromissos assumidos 

pelos países.
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Acordamos e comprometemo-nos a:

1. Reafi rmar, como princípios estruturantes dos sistemas de proteção de direi-

to, o “Interesse Superior da Criança” como organizador de todas as decisões, 

e a “Autonomia Progressiva da Criança” como eixo das ações a desenvolver em 

matéria de infância e adolescência.

2.  Trabalhar em conjunto para a obtenção de sociedades inclusivas, integradas 

e igualitárias, a partir das diversas realidades dos países que conformam a Co-

munidade Ibero-Americana, que protejam e garantam os direitos das crianças 

e adolescente, sem discriminação de natureza alguma.

3. Dar cumprimento aos compromissos assumidos pelos nossos Estados, esta-

belecendo na Agenda Ibero- Americana para a Infância e a Adolescência e o seu 

correspondente Plano de Ação, assim como os conteúdos das próximas Con-

ferências Iberos - Americanas de Ministras, Ministros e Altos Responsáveis por 

Infância e Adolescência, na Declaração do Milênio, Resolução da Assembléia 

Geral das Nações Unidas e na Declaração e no Plano de Ação que constam em 

“ Um Mundo Apropriado para a Criança”.

4.  Estabelecer um sistema de acompanhamento dos compromissos assumidos 

nas conferências ibero-americanas, diretamente ou através do desenho de um 

programa de cooperação técnica que permita a troca de experiência na criação, 

implementação ou fortalecimento de sistemas integrais de proteção de direitos 

e criar uma comissão para esta fi nalidade.

5. Priorizar a infância e a adolescência como sujeitos ativos das políticas pú-

blicas, melhorando os mecanismos de inclusão social tais como o fomento da 

equidade e o reconhecimento dos seus direitos humanos, erradicando a discri-

minação, bem como toda forma de exclusão e marginação social, étnica, reli-

giosa, cultural, de gênero e territorial.

6. Formular políticas de proteção integral que fortaleçam a coesão, asseguran-

do às crianças e adolescentes o acesso pleno e universal a um sistema integra-

do de prestações e serviços em todos os patamares de intervenção que forem 

necessários, garantindo o seu direito a um desenvolvimento pleno.

7.  Fortalecer os esforços dos Estados para avançar na implementação de sis-

temas de proteção para a infância  e adolescência, que assegurem serviço de 

atendimento e de exigibilidade dos direitos no âmbito judicial e administrativo.
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8.  Promover, impulsionar e fortalecer a implementação de sistemas de pro-

teção integral, sustentados na promoção da construção da cidadania a nível re-

gional e local, como parte de uma pregressiva descentralização, visando facilitar 

o acesso de crianças e adolescentes aos diversos serviços oferecidos para seu 

desenvolvimento em seu meio territorial mais próxima, procurando a adequação 

deste serviço conforme as particularidades de cada território.

9.  Impulsionas políticas públicas orientadas para o fortalecimento familiar, re-

conhecendo a família, nas suas diversas formas de organização e estrutura, 

como espaço fundamental para o desenvolvimento de crianças e adolescentes, 

e eixo articulador de programas, ações e estratégias que promovam suportes 

para fortalecer o seu papel protetor.

10. Ampliar e aprofundar o relacionamento estre os países na procura de acor-

dos globais, regionais e /ou bilaterais, promovendo a troca de experiências de 

sucesso, com enfoque nos direitos, entre os nossos governos e instituições, a 

fi m de contribuir para melhorar as condições de vida das crianças e adolescen-

tes.

11. Reforçar os processos de revisão e transformação das práticas institucio-

nais, ajustando as mesmas aos modelos de desenvolvimento integral.

12. Alocar o investimento social que seja necessário para cumprir as obrigações 

e compromissos assumidos pelos nossos países a favor das crianças e adoles-

centes, garantindo a sua efi ciência, e medindo os seus impactos na proteção 

integral dos seus direitos.

13. Fomentar, reconhecer e garantir a participação de crianças e adolescentes 

apoiando o estabelecimento de instâncias e mecanismos em que os mesmo 

possam exprimir as suas opiniões sobre todos os assuntos que lhes digam res-

peito.

14. Incentivar a participação da sociedade civil nos sistemas de proteção de 

direitos e no desenho, execução e avaliação dos compromissos assumidos nas 

Conferências Ibero-Americanas de Infância e Adolescência.
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Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração 

“20. Identifi car, nos países da região, com base no princípio das responsabilidades comuns, mas di-

ferenciadas, as áreas e setores mais vulneráveis aos efeitos adversos da mudança do clima, a fi m de 

promover estratégias de adaptação e de mitigação, e favorecer a cooperação e coordenação  ibero-

americanas para atender as emergências e contingências derivadas dos desastres naturais.

21. Envolver todos os agentes da sociedade nos programas de economia e uso efi ciente de energia, 

nos programas de conservação e uso sustentável da biodiversidade e dos recursos naturais, na gestão 

de resíduos e nos desafi os que apresentam a mudança do clima e sua vinculação com os desastres 

naturais e os problemas meio-ambientais, particularmente através de programas educativos, a fi m de 

fortalecer a coesão social e favorecer o desenvolvimento econômico e social.”

Programa de Ação 

“13.  Avançar em programas de economia e efi ciência energéticas, e de desenvolvimento de novas fontes 

de energia, com especial ênfase nas políticas de adaptação à mudança do clima, considerando a vulne-

rabilidade dos países ibero-americanos a essa mudança e tendo em conta o princípio de responsabili-

dades comuns, porém diferenciadas.

14. Encomendar à SEGIB que convoque, proximamente, uma reunião de peritos nacionais, para que 

avaliem a possibilidade de estabelecer um dispositivo simplifi cado ibero-americano de atendimento às 

emergências e contingências decorrentes de desastres naturais, haja vista a vulnerabilidade desses 

países, em função da mudança do clima.

15.  Impulsionar a organização de voluntários que contribuam para desenvolver políticas sociais par-

ticipativas e para mitigar os danos produzidos pelos desastres naturais, tendo em mente, como uma 

das ferramentas para sua conformação, a rede regional de voluntariado humanitário desenvolvida pela 

Iniciativa Capacetes Brancos no hemisfério.

            

16. Aprovar a iniciativa de cooperação ibero-americana para a formação e transferência tecnólogica em 

matéria de gestão integral dos recursos hídricos, que conta com o apoio dos Diretores Ibero-Americanos 

da Água e considerando os resultados do relatório encarregado à SEGIB sobre esta temática.

17. Conferir especial consideração à implementação de estratégias que se orientem a conservação e 

uso sustentável da biodiversidade e dos recursos naturais e instruir as instâncias pertinentes a al-

cançarem um acordo sobre o Regime Internacional de Acesso aos Recursos Genéticos e Distribuição de 

Benefícios, atualmente em negociação no marco do Convênio sobre Diversidade Biológica, afi rmando a 

vontade de progredir, decididamente, nas políticas de gestão sustentável de resíduos.

18. Convidar os governos locais (municípios) a incorporarem-se na formulação e desenvolvimento da 

agenda ambiental local que, com a participação dos cidadãos, cidadãs e agentes relevantes da comuni-

dade, defi na e leve a cabo ações para o desenvolvimento sustentável no âmbito local.”

Observações

Os objetivos da Iniciativa Formação em Gestão de Recursos Hídricos são a formação, capacitação e 

transferência tecnológica em matéria de gestão de recursos hídricos, com especial ênfase no que se 

refere ao abastecimento de água e ao acesso ao saneamento da população mais vulnerável da Ibero-

América.
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Declaração

VII Foro Ibero-Americano de Ministros do Meio Ambiente
San Salvador, El Salvador 11 a 13 de junho de 2007

Os Ministros do Meio Ambiente Ibero-Americano, reunidos na cidade de San Salvador, El Sal-

vador, de 11 a 13 de junho de 2007.

Consideramos:

A importância de continuar estreitando os laços de cooperação e integração para atingir o des-

envolvimento sustentável e erradicar a pobreza e a fome na região Ibero-Americana.

Os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e os compromissos adotados na Cúpula Mundial 

de Desenvolvimento Sustentável, de Joanesburgo, em 2002

Os postulados da Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvolvimento Susten-

tável.

As conclusões do VI Foro Ibero-Americano de Ministros do Meio Ambiente, realizado em  Bue-

no Aires, Argentina, de 20 a 22 de setembro de 2006.

Os resultados  dos encontros Ibero-Americanos , que proporcionam aportes substantivos para 

este Foro.

A necessidade de continuar realizando esforços para alcançar os Objetivos do Desenvolvimen-

to do Milênio, assim como o fortalecimento das capacidades nacionais e a participação pública, 

o que requer maiores fl uxos de cooperação internacional.

A vontade de apoiar as iniciativas nacionais e internacionais, para reforçar as instituições e 

capacidades necessárias para o adequado planejamento e gestão dos recursos hídricos, para 

o que se necessita a provisão e o aumento de recursos fi nanceiros.

A importância de reduzir os impactos no meio ambiente, avançando no fortalecimento da ges-

tão de substâncias químicas, materiais perigosos e de resíduos, assim com no fortalecimento 

de capacidades nacionais e da cooperação internacional para contribuir  ao cumprimento dos 

compromissos contidos nas convenções internacionais relativos a estes temas.

A relevância de adotar medidas em escala regional que contribuam para melhorar a análise e 

a redução da vulnerabilidade dos nossa países, e dos impactos adversos da mudança climáti-

ca, e identifi car opções de adaptação e mitigação, de acordo com o princípio das responsabi-

lidades comuns, porém diferenciadas, para contribuir para a redução de seus efeitos e gerar 
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oportunidades de desenvolvimento sustentável.

A necessidade de conservar nossa diversidade biológica, promover a utilização sustentável de 

seus componentes e garantir a participação justa e eqüitativa nos benefícios advindos da utili-

zação dos recursos genéticos, de conformidade como os acordos alcançados durante a Cúpula 

Mundial  de Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo, e no contexto da Convenção sobre 

Diversidade Biológica, em particular os esforços para reduzir a perda da diversidade biológica 

e para negociar um regime internacional vinculante sobre acesso e distribuição de benefi cio 

antes do fi m de 2010.

O crescente conteúdo e a transcendência sócia-econômica do meio ambiente, e as impli-

cações da globalização têm resultado em um aumento das responsabilidades e dos desafi os 

que devem ser enfrentados pela agenda multilateral, requerendo uma resposta adequada no 

processo de reforma do Sistema das Nações Unidas.

Que a XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo versará sobre “Coesão 

social e políticas sociais para alcançar sociedades mais inclusivas na Ibero-América”, objetivo 

que requer a participação e inclusão de todos os membros da sociedade na elaboração de 

políticas em matérias econômicas, sociais e ambientais, elementos essenciais para alcançar 

o desenvolvimento sustentável em um ambiente de eqüidade e justiça social.

Acordam:

Em matéria  de recursos hídricos:

Acolher com satisfação a decisão da XVI Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de 

Governo de encomenda  à SEGIB a elaboração de um projeto de cooperação destinados a criar 

um Fundo Ibero-Americano para o Acesso à Água Potável e promover o apoio dos países ao 

referido Fundo com o objetivo de avançar na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio e da luta contra a fome e a pobreza. Com relação a isto, promover como orgão consul-

tivo do referido Fundo a Conferência de Diretores Gerais Ibero-Americanos da Água.

Reunir esforços para renovar a Componente Latino-Americana da Iniciativa Européia para a 

Água (EUWI-LA), propondo que Espanha e Portugal, em nome deste Foro, solicitem à Comis-

são Européia que designe um responsável político com poder decisório e que seja criado um 

fundo especifi co para este fi m.

Considerar a reconhecer os apostes da Conferência de Diretores Gerais Ibero-Americanos da 

Água, realizada em Antigua Guatemala, Guatemala, de 18 a 20 de abril de 2007, com relação 

a:
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1.  Encomendar à Secretaria Permanente da Conferência de Diretores Gerais 

Ibero-Americanos da Água que, com o apoio do Conselho Assessor, liderado 

no momento por Uruguai, elabore um Programa de Formação, com o objetivo 

responder as necessidades dos países da região em matéria de capacitação e 

intercâmbio de experiências para o planejamento e a gestão integrada de bacias 

e recursos hídricos.

2.  Encomendar à Conferencia de Diretores Gerais Ibero-Americanos da Água a 

elaboração de um informe no qual, por meio de mecanismo de participação pú-

blica, sejam identifi cados os recursos humanos e fi nanceiros necessários para 

alcançar as metas e os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio nesta matéria.

3.  Identifi car mecanismos entre os respectivos organismos nacionais compe-

tentes para intercambiar informação e experiências, avaliar os instrumentos 

para a gestão integrada de bacias e de recursos hídricos transfronteiriços, con-

siderando o ordenamento jurídico de cada Estado e, conforme seja o caso, esta-

belecer meios de cooperação.

Finalmente, reunir esforço para alcança a gestão integrada dos recursos hídricos e o forta-

lecimento institucional e as instâncias de participação dos diferentes atores, que permitam 

o desenho e a adoção de políticas públicas, marcos regulatórias, mobilização de recursos e 

sinergias entre os diversos atores, com a fi nalidade de melhorar a disponibilidade de recursos 

hídricos, em quantidade e qualidade apropriadas, e a prestação de serviços estratégicos com 

relação aos usos da água, tais como: água potável, agricultura, saúde, energia, ecossistemas, 

entre outros; assim como saneamento.

Em matéria de qualidade ambiental:

Considerando os acordos da Reunião da Rede Ibero-Americana de Responsáveis em Maté-

ria de Qualidade Ambiental (RIRCA), realizada em Quito, Equador, nos dias 6 e 7 de maio de 

2007.

Considerando que o objetivo principal da RIRCA é o mencionado no item 1.a da Declaração 

Bueno Aires do VI Foro Ibero-Americano de Ministros do Meio Ambiente, que diz que “será o 

intercâmbio de experiências e informações entre todos os seus membros em matéria de resí-

duos, solos contaminados e/ou degradação, poluição atmosférica, ruído, substâncias e produ-

tos químicos, e avaliação de impacto ambiental”.

1.  Encomendar à RIRCA o início do processo de elaboração das normas opera-

tivas para o funcionamento e o trabalho futuro da RIRCA, assim como a prepa-

ração do seu Plano de Trabalho. Os avanços nestas matérias serão obtidos com 

base em mecanismos de consenso, empregando como modalidades operativa, 

quando for possível, as reuniões não presenciais, por exemplo, via Internet. A 

aprovação das normas será tema da agenda da próxima reunião da RIRCA.
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2.  Aprofundar o debate realizado sobre o princípio de responsabilidade do pro-

dutor, levando em considerações as diferenças existentes nas realidades ibero-

americanas, com a fi nalidade de adaptar a sua aplicação de acordo com as 

condições de cada país.

3.  Congratular-se pelo início do processo de preparação da proposta de Plano 

de Ação Regional sobre Resíduos e Sítios Contaminados, em cumprimento ao 

item 1.c da Declaração de Bueno  Aires. Tendo em vista a heterogeneidade da 

realidade ibero-americana em matéria de resíduos, concordar com a necessi-

dade de aprofundar o debate realizado na I Reunião, assinalando a conveniência 

de que a proposta fi nal inclua , entre outros, os seguintes temas:

a. Aumento e estimulo do intercâmbio de experiência e informações em 

matéria de gestão de sítios contaminados.

b. Melhoria dos níveis de coordenação em gestão de resíduos, utilizando 

as instâncias exigentes. Neste sentido, convidar-se-á o coordenador da 

Rede Virtual de Responsáveis Governamentais de Gestão de Resíduos, 

com a fi nalidade de que  apresente o estado atual e os avanços realiza-

do, com o objetivo de promover uma integração funcional com a RIRCA e 

de fortalecer o uso da Rede Virtual.

c. Início do levantamento da situação regional dos resíduos, aplicando o 

procedimento estabelecido no documento “Acordos da Primeira Reunião 

da Rede Ibero-Americana de Responsáveis em Matéria de Qualidade 

Ambiental”.

4.  Designar o Equador, pelo período 2007-2008, como país coordenador do 

cumprimento do acordo 2.a da Declaração de Bueno Aires do VI Foro de Mi-

nistros do Meio Ambiente, sem prejuízo de outras instâncias de coordenação 

nos níveis regional e sub regional que existam. Em razão desta designação, 

Equador realizará consultas regulares sobre convenções e foros internacionais 

de substâncias químicas, de forma específi ca com relação ao processo SAICM e 

às Convenções de Roterdã, Estocolmo e Basiléia.

5.  Solicitar a Espanha que atue como facilitadora da RIRCA, com a colaboração 

do país sede do encontro anual da mesma.

6.  Solicitar à Rede Ibero-Americana de Responsáveis de Qualidade Ambiental o 

apoio à busca de ferramentas para fortalecer a gestão integral das substâncias 

químicas sob o processo SAICM, com a colaboração dos Centro de Transferên-
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cia de Tecnologia disponíveis na região, para criar a capacidade que possibilite 

aos países da região a implementação plena do Sistema Globalmente Harmoni-

zado de Classifi cação e Rotulagem de Substâncias Químicas.

En matéria de mudança climática:

1. Reiterar que a mudança climática contribui para o agravamento das con-

dições de pobreza em que vive quase 40% da população da América Latina e do 

Caribe, preocupa o crescimento das emissões  de gases de efeito estufa (GEE). 

Esta realidade torna imperativa a busca de iniciativas que contribuam com a 

erradicação da pobreza e a promoção do desenvolvimento sustentável na região, 

por meio do desenho e da implementação de estratégias de adaptação e miti-

gação de mudança climática.

2.  Expressas nossa satisfação pela convocatória anunciada pelo Secretário-

Geral das Nações Unidas para uma reunião extraordinária de alto nível, com a 

fi nalidade de abordar matérias relativas à mudança climática.

3.  Reiterar nosso compromisso de participar nos esforços atuais de fortalecer o 

regime estabelecido ela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima (CQNUMC) e seu protocolo de Quioto, com a fi nalidade de contribuir 

para garantir uma resposta global e oportuna, à luz da informação fornecida 

pelo Painel Inter-Governamental sobre Mudança Climática (IPCC) em seu quar-

to relatório de avaliação (AR4), e sobre a base dos princípios que regem a CQ-

NUMC .

4.  Reafi rma nossa vontade de esforçar a CQNUMC, considerando como elemen-

tos especialmente relevantes para os países ibero-americanos a diminuição da 

vulnerabilidade, por meio de medidas de adaptação, assim como diminuição da 

concentração de GEE, por meio da redução das emissões desses gases, espe-

cialmente nos países desenvolvidos, de acordo com o princípio das responsabili-

dades comuns, porém diferenciadas, e o aumento da captura e armazenamento 

desse gases nas fl orestar, e os programas de refl orestamento. Entre as diferen-

tes áreas a considerar, torna-se necessária a descarbonização das economias, 

o desenvolvimento e transferência de tecnologias apropriadas para a mitigação 

e a adaptação, incluídas as relativas a energias renováveis e à efi ciência ener-

gética, e o resgate e valorização do conhecimento local no âmbito do desenvol-

vimento sustentável, aperfeiçoando os mecanismos de fl exibilidade atualmente 

vigentes.

5. Receber como agrado os efeitos benéfi cos que o Protocolo de Montreal tem 

tido na redução de gases de efeito estufa, no quadro do Protocolo de Quioto, as-

sim como as propostas para acelerar os períodos de redução de uso e produção 

de HCFC no quadro do Protocolo de Montreal, o que vai contribuir de forma 
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benéfi ca para a mitigação da mudança climática, e cujo Fundo Multilateral é 

exemplo efi caz para enfrentar a adaptação e a mitigação.

6.  Reiterar nossa preocupação pelo aumento das emissões de gases de efeito 

estufa no período de 1990-2005, em especial em um número considerável de 

países com compromissos de redução de GEE.

7. Considerando os princípios da Declaração do Rio de Janeiro de 1992 e tendo 

em conta as potencialidades da redução dos níveis de desmatamento de con-

tribuir para os esforços globais em matéria de mudança climática, promover a 

incorporação, no contexto das negociações sobre o futuro do regime climático, 

de mecanismos de compensação pelo desmatamento evitado nos países em 

desenvolvimento, considerando, entre outros, as prioridades nacionais sobre o 

uso da terra, particularmente na próxima XIII Reunião das Partes da CQNUMC.

8.  No contexto do Plano Ibero- Americano de Adaptação à Mudança Climática 

(PIACC):

• Reafi rmar a necessidade de fortalecer os sistemas nacionais de ob-

servação do clima, no quadro das estratégias e medidas  de adaptação, 

com a fi nalidade de melhorar as projeções futuras que sustentam as 

avaliações de impactos e vulnerabilidade à mudança climática;

• Expressar satisfação pela excelente acolhida do Programa Ibero-Ame-

ricano de Adaptação à Mudança Climática nos diversos foros internacio-

nais, incluída a CQNUMC. Manter as prioridades assinaladas no Plano 

Ibero-Americano de Adaptação à Mudança Climática, destacando a im-

portância de aprofundar a cooperação entre a RIOCC e as Redes de Di-

retores Gerais de Água e de Serviços Meteorológicos a Rede de Diretores 

de Biodiversidade e a Rede Ibero – Americana de Serviços de Proteção 

Civil, no quadro de políticas integradas de desenvolvimento.

• Decidir incorporar ao programa de trabalho a análise e a redução da 

vulnerabilidade, e os impactos da mudança climática nas áreas marinhas 

e marinho-costeiras e assentamentos humanos em fase da mudança 

climática; para tanto, solicitar à RIOCC o desenho de um programa de 

trabalho, cujo objetivo principal seja a avaliação da vulnerabilidade das 

áreas marinho-costeiras em fase da mudança climática, incluindo a aná-

lise e a avaliação dos efeitos adversos na dinâmica de praias, estuários, 

lagos, deltas, penhascos e regiões das dunas; a erosão costeira; os ris-

cos de inundação e os efeitos sobre a funcionalidade e a estabilidade das 

infra-estruturas costeiras, especialmente nos países ibero-americanos 

insulares em desenvolvimento.    

VII Foro Ibero-Americano de Ministros do Meio Ambiente San Salvador, El Salvador 11 a 13 de junho de 2007

libroreunionesportugues-2tintas.indd   63libroreunionesportugues-2tintas.indd   63 31/3/08   12:47:4131/3/08   12:47:41



64

9.  Em relação à promoção de um desenvolvimento menos intensivo em cabo-

no:

•  Tomar nota das conclusões do IPCC com relação à existência de um 

potencial econômico efi ciente levando em conta a relação custo-bene-

fício da mitigação de emissões de gases de efeito estufa em todos os 

setores nas décadas futuras.

• Expressar nossa satisfação pela iniciativa de estabelecimento do Fundo 

Espanha-PNUD  para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio, reconhecendo expressamente o estreito vínculo entre mudança 

climática e limitações ao desenvolvimento, o qual deverá se tomar efeito 

em todos os países, de acordo com o propósito para o qual foi criado.

 • Destacar a necessidade de que a referida iniciativa possa apoiar-se 

nos processo e resultados nacionais no tema, de forma particular nas 

iniciativas de adaptação à mudança climática já desenvolvidas pelos paí-

ses no quadro de seus programas nacionais. É importante notar que, 

através das iniciativas apoiadas pelo Fundo, poderiam ser identifi cados 

e promovidos projetos replicáveis de impacto regional e sub-regional, 

por consenso no âmbito da RIOCC, conseqüentes com os objetivos do 

PIACC.

•  Expressar nosso interesse em que esse Fundo ofereça oportunidades 

para o fortalecimento da capacidade de negociação dos países da região 

nos foros internacionais.

10. Acolher com grado a realização do Foro do Clima Latino, organizado pela 

Comunidade Andina de Nações e as municipalidades de Quito e Guayaquil, 

Equador, que reunirá atores relevantes para a análise e o intercâmbio de expe-

riências sobre os desafi os e oportunidades trazidas pela mudança climática.

11. Instar aos países a incorporação dos aspectos relacionados com os efeitos 

da mudança climática, de forma particular com a vulnerabilidade, impactos e 

adaptação e mitigação, nas políticas de desenvolvimento; incluindo aquelas vin-

culadas com as formas sustentáveis de produção e o uso efi ciente de energia.

12. Solicitar à Rede Ibero-Americana de Escritórios de Mudança do Clima a 

recompilação sistemática dos estudos e avaliações nacionais e regionais de 

vulnerabilidade e adaptação à mudança climática, para sua consideração e di-

fusão, o que permitirá aos países da região melhorar sua capacidade para a 

tomada de decisões neste tema.
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Em matéria de diversidade biológica:

1. Solicitar aos países empregar todos os esforços e vontade política que per-

mitam ter, para o ano de 2010, um regime internacional sobre Acesso a Recur-

sos Genéticos e Distribuição dos Benefícios (ARGRB), tal como foi aprovado na 

COP8, e considerando como um dos principais componentes do referido regime 

os certifi cados de origem internacionalmente reconhecidos de cumprimentos 

das regras nacionais de acesso, para garantir a procedência legal dos recursos 

genéticos.

2.  Solicitas à Rede Ibero-Americana de Diretores Gerais de Patrimônio Natural 

e Biodiversidade a incorporação em sua agenda de trabalho, para a próxima 

reunião, das seguintes atividades:

a)  Intercambiar pontos de vista e experiências na aplicação de certifi -

cados de origem internacionalmente reconhecidos de cumprimento das 

regras nacionais de acesso; nessa ocasião, Peru apresentará os resul-

tados da Reunião de Peritos, realizada em janeiro de 2007, na cidade de 

Lima, Peru, no quadro da CDB.

b)  Propor mecanismos que permitam promover a cooperação da Rede 

com outras iniciativas equivalentes nos níveis global e regional em ma-

téria de patrimônio natural e biodiversidade.

c) Intercambiar experiências e informações sobre:

I. Iniciativas de setores não estatais, tais como o setor empresarial, 

comunidades organizadas (rurais, indígenas, afro-descendentes etc.), 

cooperativas e instituições de educação, entre outros, cujo papel é im-

portante na conservação da biodiversidade e seu aproveitamento sus-

tentável.

II. Estabelecimento e gestão de áreas naturais marinhas, com vista a 

alcançar as metas estabelecidas no Programa de Trabalho de Áreas 

protegidas da Convenção sobre Diversidade Biológica; sobre o tema, se 

realizará a Reunião de Peritos no quadro da CDB sobre critérios ecoló-

gicos e sistemas de classifi cação biogeográfi ca, que será realizada no 

Arquipélago dos Açores, Portugal, de 2 a 4 de outubro de 2007.

d) Identifi car e intercambia experiências sobre indicadores nacionais e re-

gionais de uso sustentável dos recursos biológicos.
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3.  Avançar no conhecimento do meios marinho em alto-mar que permita iniciar 

a identifi cação de áreas e ecossistemas que necessitam proteção, Nesse senti-

do, recomendar a continuação das negociações no âmbito da ONU.

4.  Destacar nossa compromisso de implementar os Programas de Trabalho da 

Convenção sobre Diversidade Biológica, em particular os de Áreas Protegidas e 

de Diversidades Biológicas Florestal.

5. Fortalecer as capacidades regionais para controlar a introdução de espécias 

exóticas invasoras e para mitigar os efeitos que produzem sobre a biodiversi-

dade, por meio da promoção de ações coordenadas para prevenir, controlar e 

reduzir a introdução ou expansão de espécies exóticas invasoras, incluindo o 

estabelecimento de sistemas regionais de informação e intercâmbio de expe-

riência sobre análise de risco.

6.  Iniciar uma avaliação sobre o cumprimento das metas previstas para o ano 

2010 no marco da Convenção sobre Diversidade Biológica e, sobre esta base, 

concordar as prioridades para a região.

7.  Reconhecendo o impacto dos efeitos da mudança climática sobre a biodiver-

sidade e sua infl uência na economia e na segurança alimentar, nas populações 

das zonas marinho-costeiras, deve-se impulsionar o início de analise de medi-

das que permitam a adaptação desta população a esses efeitos e as medidas de 

mitigação respectivas.

Em matéria de governança ambiental internacional:

1.  Expressar que o aumento da complexidade e da degradação ambiental torna 

necessário o desenho e a implementação de políticas ambientais em todos s 

âmbitos, em conexão com o contexto do desenvolvimento sustentável.

2. Compartilhar a preocupação pela dispersão institucional no âmbito interna-

cional dos temas ambientais e reconhecer a necessidade de fortalecer as capa-

cidades do PNUMA para enfrentar os objetivos ambientais globais.

3.  Considerar que, no quadro do processo de reforma no Sistema das Nações 

Unidas, se aprofunde o debate sobre a governança ambiental internacional.
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Em matéria de coesão social e política sociais para alcançar sociedades mais inclusivas em 

ibero-américa:

1.  Reiterar o acordado na Declaração de Bueno Aires, no sentido de que a de-

gradação ambiental tem grabes conseqüência sociais e econômicas na região, 

afetando a vida e os direitos de nossos povos . Este fato torna necessário ela-

borar e implementar políticas e instrumentos capazes de reafi rmar o sentido 

de pertencimento dos cidadãos que permitam avanças para a realização plena 

de seus direitos e deveres em matéria ambiental, o que contribuirá a alcançar 

os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e a busca da eqüidade, inclusão e 

justiça social como elementos essenciais do desenvolvimento sustentável.

2.  O acima exposto implica, entre outros, o fortalecimento da gestão ambiental, 

o fomento da educação ambiental e a implementação efetiva ou criação, con-

forme o caso, de instancias ou instrumentos para a participação dos diferentes 

atores sociais.

Outras questões:

1.  Manter a promoção de sinergias entre este Foro Ibero-Americano com outras 

iniciativas dos países latino-americanos, tanto em escala regional  como tam-

bém sub-regional, com o Foro de Ministros do Meio Ambiente da América Latina 

e do Caribe e com os Conselhos de Ministros das sub-regiões ibero-america-

nas.

2.  Reiterar que a celebração da V Cúpula América latina -União Européia, que 

se realizará em Lima, Peru, em maio de 2008, e da XIII Conferência das Partes 

da CQNUMC, a ser realizada em Bali, Indonésia, em dezembro de 2007, ofere-

cem uma oportunidade para consolidar e ampliar o dialogo político e a coope-

ração regional em matéria ambiental.

3.  Receber um relato da 59ª Reunião Anual da comissão internacional das Ba-

leias, realizado pela delegação da Costa Rica, e instar ao grupo latino-ameri-

cano para que leve em consideração a iniciativa para a criação do Santuário de 

Baleias do Atlântico Sul, no contexto da Comissão Internacional das Baleias.

4.  Solicitar aos países sua participação, assim com a difusão, do IV Congresso 

Mundial da UICN, a ser realizado em Barcelona, Espanha, em outubro de 2008.
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5.  Receber com agrado a estratégia de funcionamento da CATHALAC como 

Centro Ibero-Americano de Análise de Problemas Ambientais Emergentes e 

Mudança Climática para a Região Mesoamérica e o Caribe, agradecer aos go-

vernos da Espanha e do Panamá pela apoio fi nanceiro para iniciar suas ope-

rações e instar o PNUMA e a CCAO a participarem ativamente nesse esforço.

6.  Expressar satisfação pela criação e apoiar a Aliança pela Água para a Améri-

ca Central, uma iniciativa da sociedade civil e da Administração Pública espan-

hola, com a participação dos governos centro-americanos e da CCAD.

7.  Continuar realizando esforços em nossos países para fortalecer a educação 

ambiental em suas expressões formais, não formais e informais. Nesse sentido, 

solicitar à Rede de Formação Ambiental da América Latina e Caribe, coordena-

da pelo PNUMA, que recompile os resultados alcançados na região e contribua 

para a preparação deste tema, para que seja abordado no próximo Foro Ibero-

Americano.

8.  Reconhecer o permanente apoio do Escritório Regional para América Latina 

e do Caribe do PNUMA ao Foro Ibero-Americano e às iniciativas regionais, e sua 

ativa colaboração para a realização deste Foro.

9.  Agradecer e aceitar o oferecimento do Paraguai para acolher o VIII Foro de 

Ministros do Meio Ambiente, em 2008 acordado na Declaração de San Salvador, 

11 a 13 de junho de 2007.

10. Tendo em vista a XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado, que será 

realizada na República do Chile, com o tema “Coesão Social e Políticas Sociais 

para Alcançar Sociedades mais inclusivas na ibero-américa”, os Ministros de 

Meio Ambiente dos países ibero-americanos elevam para sua consideração e 

posterior inclusão da Declaração da Cúpula o seguinte:

“ A temática ambiental tem um componente ético que torna indispensável 
a formulação de políticas publicas adequadas e, nesse sentido, faz-se in-
adiável assegurar a sustentabilidade e a compatibilidade dos distintos usos 
da água, sob o princípio da gestão integrada de bacias, garantindo a proteção 
das fontes. Os países ibero-americanos entendem que, dada sua vulnera-
bilidade à mudança do clima, deve-se dar ênfase especial às políticas de 
adaptação e avançar em programas de economia, de efi ciência energéti-
ca e energias renováveis, com o objetivo de reduzir a demanda energética 
associada ao crescimento econômica. Especial consideração deve ser dada 
à implementação de estratégias que se orientem à conservação e ao uso 
sustentável da biodiversidade e dos recursos naturais, e ao alcance de um 
acorda sobre acesso a recursos genéticos e distribuição de benefícios. Final-
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mente, ressaltamos nossa vontade de avançar decididamente em políticas 
de gestão sustentável de resíduos”.

11. Agradecer ao Governo de El salvador e ao seu Ministério do meio Ambiente 

e Recursos Naturais pela hospitalidade e também pela excelente organização 

deste Foro.
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Ficha Tecnica Presidência e Equivalentes 2007

Conferência: XI Reunião da Rede Ibero-Americana de Ministros da Presidência e Equivalentes - RIMPE

Secretaria Pro-Tempore : Secretaria-Geral da Presidência do Chile

Contacto: Alejandra Sepúlveda Endereço: Agustinas, 1291 , 5º piso 

Santiago , Chile

Cargo: Diretora-Executiva do Programa 

de Reforma e Modernização do 

Estado

e-mail: masepulveda@minsegpres.gov.cl

Telefone: ((56-2) 694 5808 / 5807

Fax: (56-2) 694 5965

Secretaria País Sede: Ministério da Presidência da Costa Rica

Contacto: Susana González Endereço: Casa Presidencial Zapote 

São José, Costa Rica

Cargo: Chefe do Gabinete do 

Vice-Ministro

e-mail: sgonzalez@casapres.go.cr

Secretaria Técnica: não há 

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contacto: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdiretora, Divisão de Reuniões 

Ministeriais Setoriais 

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: XI Reunião, São José (Costa Rica), 30-31 agosto  

2006: X  Reunião, Cartagena das Índias (Colômbia), 12-13 outubro

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Secretaria para a Cooperação

IBERGOP   Programa Ibero-Americano de Governo e Políticas Públicas   

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Programa de Ação

“28.  Encomendar à Rede Ibero-Americana de Ministros da Presidência e Equivalentes (RIMPE) coadjuvar na oti-

mização dos sistemas nacionais de avaliação da qualidade e impacto das políticas públicas, bem como fortalecer a 

coordenação da institucionalidade social dos nossos países.” 

Observações 

Esta RSM funciona de acordo com um mecanismo de graduação em rede (RIMPE) desenhado ad hoc: a RIMPE I 

corresponde ao nível ministerial; a RIMPE II ao nível de vice-ministros e a RIMPE III ao técnico. 
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Declaração

XI Reunião da Rede Ibero-Americana de Ministros 
da Presidência e Equivalentes (RIMPE)
São Rafael de Heredia, 29 a 31 de agosto de 2007

Os participantes na XI Reunião da Rede Ibero-Americana de Ministros da Presidência e Equi-

valentes (RIMPE), convocados pelo Ministério da Presidência da República da Costa Rica , na 

província de Heredia, nos dias 29 a 31 de agosto de 2007. Com a representação da Secretária-

Geral Ibero-Americana, orgão permanente de apoio à Conferência Ibero-Americana e de co-

ordenação e seguimento das reuniões ministeriais setoriais, estre estas a RIMPE, mediante 

a presença do Secretário-Geral, Sr. Enrique V. Iglesias e do Secretário para a Cooperação, Sr. 

Miguel Hakim. Com a intenção de dar continuidade e impulso a nossa plataforma de coope-

ração; tendo analisado e debatido, como tema principal da Reunião, o “Sistema de Avaliação 

das Políticas  Públicas para uma Maior Coesão Social”, a esse respeito,

Consideramos:

Primeiro: A construção de sociedades coesionadas, isto é, integradas por 

pessoas com acesso pleno a todos os direitos fundamentais. Entre os que se 

destacam a inclusão, justiça social, solidariedade, participação, eqüidade, não 

descriminação. Este é um desafi o vital para os países da Ibero-América, tendo 

em conta os altos níveis atuais de pobreza, exclusão  e desigualdade social na 

região. 

Segundo: Os Ministros da Presidência e Equivalentes da Ibero-América, esta-

mos consciente da magnitude e urgência deste desafi o, compreendendo que 

apesar das consideráveis conquistar em matéria de desenvolvimento humano 

nas últimas décadas, devemos construir sociedades mais coesionadas  como 

um objetivo central das políticas públicas.

Terceiro: As políticas sociais são as respostas coletiva por excelência  aos de-

safi os de coesão social, e como tais devem ser sempre efi cientes, efi cazes e 

sustentáveis.

Quarto: É necessário introduzir sistemas de avaliação integrados, que consi-

derem tanto os processo como os resultados  dos programas sociais, nos seus 

aspectos operativos e estratégicos. Um sistema robusto de avaliação contribui 

para informar oportunamente tanto a tomada de decisões públicas, como legi-

timas as políticas sociais ante a cidadania.

XI Reunião da Rede Ibero-Americana de Ministros da Presidência e Equivalentes (RIMPE) São Rafael de Heredia, 29 a 31 de agosto de 2007
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Quinto: É urgente melhorar a coordenação das políticas sociais na Ibero-Amé-

rica. Para isso, é importante que cada país fortaleça as instituições sociais e os 

sistemas de seguimento de suas políticas, compromissos e programas sociais.

Com respeito ao restante das questões ordinárias do funcionamento de nos Rede,

Consideramos:

Primeiro: Que o Memorando de Entendimento, é um instrumento apto para 

imprimir efi cácia, continuidade e impulso a nossa plataforma de cooperação e 

solicitamos seu conhecimento e aplicação por parte das autoridades e funcio-

nários responsáveis da gestão da RIMPE em nossos respectivos Ministérios e 

Equivalentes.

Segundo: Que o Programa Escola Ibero-Americana de Governo e Políticas Pú-

blicas (IBERGOP) é um mecanismo idôneo para capacitação, formação espe-

cialização e pesquisa, no rol das pessoas que desempenham funções de apoio 

direto aos Chefes de Governo.

Em virtude de tudo o visto anteriormente,

Adotamos os seguintes acordos:

1. Solicitar à Secretaria-Geral Ibero-Americana que faça chegar à próxima Cú-

pula de Chefes de Estado e de Governo, a realizar-se nos dias 8, 9 e 19 de nov-

embro de 2007 em Santiago do Chile, a seguinte proposta de acordo:

Estimam necessário criar sistemas integrados de avaliação das políticas de 
coesão social, que incorporem tanto o controle de gestão como a avaliação 
de impacto das mesmas. Nesse sentido, é necessário avançar em direção à 
criação de sistemas de avaliação de qualidade das políticas públicas, bem 
como fortalecer a coordenação das instituições sociais dos países.

2. Reafi rmar nosso compromisso com o Programa Escola Ibero-Americana de 

Governos e Políticas Públicas (IBERGOP), cujo conteúdo está incorporado nas 

Bases de Funcionamento, e encomendamos elaborar seu programa acadêmico 

2007-2008 em torno ao tema: Sistemas de Avaliação das Políticas Públicas para 

a Coesão Social.

XI Reunião da Rede Ibero-Americana de Ministros da Presidência e Equivalentes (RIMPE) São Rafael de Heredia, 29 a 31 de agosto de 2007
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3.  Acolher os acordos elevados pelo Conselho Acadêmico de IBERGOP no refe-

rente à modalidade de desenvolvimento da proposta acadêmica anual.

4. Em aplicação do Ponto 12 do Memorando de Entendimento, aprovamos o 

Programa Anual da Rede para o imediato exercício 2007-2008, que estará com-

posto das seguintes iniciativas:

a) O tema que orientará as atividades da rede será: “ Sistemas de Ava-

liação das Políticas Públicas para a Coesão Social”.

b) Sistema de consultas a pedido, no caso de algum Ministério interes-

sar-se em obter informação sobre decisões e normas adotadas pelos 

demais membros da Rede, o mesmo deverá dirigir-se a estes, solici-

tando-as.

c) Foros de exposição e debate em torno a “ boas práticas” ibero-ame-

ricanas.

5.  Renovar nosso compromisso estabelecido no “ Memorando de Entendimento 

para a coordenação e gestão da RIMPE” que foi adotado com ajuste ao procedi-

mento fi xado na nossa IX Reunião de Ministro realizada no México em setembro 

de 2005.

6.  Agradecer ao México a gestão do site da RIMPE na Internet, desenvolvida a 

partir da V Reunião de nossa Rede, realizada no ano 2000 na capital mexicana, 

bem como seu renovado oferecimento de continuar mantendo, a partir desta 

data, dita missão, cuja importância para boa marcha da Rede é cada vez mais 

evidente.

7. Receber com satisfação e aceitar o oferecimento da República Oriental do 

Uruguai para realizar a XII Reunião Ibero-Americana de Ministros da Presidên-

cia e Equivalentes.

8.  Congratulamo-nos ante o fato de que Portugal veja com interesse a possi-

bilidade de realizar a  XIII Reunião de Ministros da Presidência e Equivalentes, 

situação que se decidirá na próxima reunião.

9.  Expressar nos agradecimento pela cálida hospitalidade oferecida, e esten-

der nosso mais afetuoso reconhecimento às autoridades da República da Costa 

Rica.  

XI Reunião da Rede Ibero-Americana de Ministros da Presidência e Equivalentes (RIMPE) São Rafael de Heredia, 29 a 31 de agosto de 2007
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Ficha Tecnica Saúde  2007

Conferência: IX Conferência Ibero-Americana de Ministras e Ministros da Saúde

Secretaria Pro-Tempore : Ministério da Saúde do Chile

Contacto: José Miguel Huerta Endereço: Mac-Iver, 541, Ofi cina 66

Santiago, Chile

Cargo: Escritório de Cooperação e 

Assuntos Internacionais

e-mail: jhuerta@minsal.cl 

Telefone: (56-2) 574 0763

Fax: (56-2) 639 1971

Secretaria Técnica: não há 

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contacto: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdiretora, Divisão de Reuniões 

Ministeriais Setoriais

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: IX Conferência, Iquique (Chile), 9-10 julho

2006: VIII Conferência, Colônia do Sacramento (Uruguai), 5-6 outubro

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão de Assuntos Sociais

Redes Ibero-Americanas de:  Doação e Transplante

                                                    Políticas de Medicamentos

                                                    Ensino e Pesquisa

                                                    Luta Contra o Tabagismo

                                                    Análise e Formulação de Políticas Públicas

                                                    Promoção da Saúde

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração 

“4. Impulsionar um maior desenvolvimento e coordenação de políticas sociais para a superação da pobreza, as-

segurar o acesso universal aos serviços sociais e a qualidade dos serviços públicos e privados, especialmente em 

educação, saúde, habitação, e segurança e proteção sociais.”

Programa de Ação 

“2. Favorecer o desenvolvimento de estratégias conjuntas dos países ibero-americanos para o acesso universal a 

medicamentos e insumos essenciais de qualidade para sua fabricação, avançando na compatibilização dos siste-

mas de regulamentação e incentivando mecanismos efi cientes de compra, produção de genéricos e uso das fl exibi-

lidades permitidas pelos acordos internacionais vigentes.

3. Implementar também uma estratégia que facilite a troca de experiências e fortaleça as relações de cooperação 

entre os Ministérios da Saúde dos países ibero-americanos.”
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Declaração

Consenso de Iquique
Iquique, Chile, 9 e 10 de julho de 2007

As Ministras e Ministros da Saúde da Ibero-América ou os seus representantes, reunidos na 

IX Conferência Ibero-América de Ministra e Ministros da Saúde em Iquequi, Chile, nos dias 9 e 

10 de julho de 2007.

Considerando que:

1) Os Objetivos de Desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações Uni-

das, subscrita pelos nossos países, colocam a oportunidade de retomar o ca-

minho para formular planos orientados a enfrentar os problemas sociais e de 

saúde da população de modo a incrementar a coesão social. Neste contexto, 

erradicar a pobreza e superar a desigualdade devem ser objetivos prioritários 

dos nossos países.

2) Durante esta IX Conferência verifi camos signifi cativos avanços nas redes 

temáticas  ibero-americanas e grupos de trabalho estabelecidos e discutimos  

amplamente sobre as políticas para fomentar a coesão social a partir da pers-

pectiva da saúde.

3)  A inclusão e a coesão social devem se constituir em objetivos fundamentais 

das políticas econômicas, sociais, culturais e ambientais. O desenvolvimento 

de sistemas de proteção social integrados favorece a consecução dos objetivos 

mencionados.

4)  Nos sistemas de proteção social, a saúde é um dos setores mais efetivos e 

rápidos para a aplicação de políticas redistributivas, que contribuem para a co-

esão social, permitindo superar importantes barreiras de acesso aos serviços e 

bens essenciais, com efeitos no curto prazo na saúde da população.

5) A desigualdade nos níveis das rendas exacerba a exclusão, impedindo avançar 

na coesão social e associa-se à maior vulnerabilidade de amplo grupo social. A 

elaboração de politicas públicas setoriais integradas, com base no enfoque de 

direitos e que abordam os determinantes sociais, contribui para o desenvolvi-

mento de sistemas efi cazes de proteção social, e para diminuir a desigualdade 

melhorando os resultados em saúde.   

6) Elemento central de todas as experiências bem sucedidas de alargamento da 

proteção social em saúde é a reestruturação dos sistemas de saúde com base 

nos princípios e estratégias do atendimento primário de saúde.

Consenso de Iquique Iquique, Chile, 9 e 10 de julho de 2007
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7) A cobertura dos sistemas de proteção social é claramente insufi ciente em 

muitos dos nossos países. A precariedade do emprego dos mais pobres impe-

diu, até agora , o alargamento da cobertura da segurança social baseada nas 

contribuições de trabalhadores e empregadores, difi cultando em muitos países 

o desenvolvimento de sistemas de saúde universal, capazes de aumentar a co-

bertura de riscos e de incorporar bens essenciais.

8)  A pesar das importantes consecuções em saúde nas últimas décadas, ain-

da persistem desigualdades inaceitáveis no acesso aos serviços sociais e de 

saúde para grandes grupos da população, em especial os povos indígenas e 

afro-descendentes.

9)  A desigualdade de gênero é fonte de exclusão social e os sistemas de saúde 

devem estabelecer prioridades, estratégias de intervenção, tipos de serviços e 

mecanismos de fi nanciamento que permitam a sua resolução.

10) A interculturalidade deve ser um enfoque de política social geral para todo 

os países, porque todos experimentam desigualdades e inequidades de base 

cultural e étnica. A interculturalidade não consiste somente em aceitar e respei-

tar os outros, mas também reconhecer a existência de outros saberes e práticas 

e o seu valor intrínseco, bem como sua contribuição para a saúde pública.

11) Em muitos dos nossos países o investimento público  em saúde ainda é 

insufi ciente. Aqueles que desenvolveram serviços de saúde integrado consegui-

ram melhorar a situação social e de saúde a níveis maiores daquilo que seria 

passível de esperar em virtude do seu patamas de desenvolvimento econômico 

e da percentagem do produto nacional alocado à saúde.

12)  A combinação de altos graus de segmentação, fragmentação, despesas de 

bolso e mecanismos de regulação fracos têm repercussão negativa no nível de 

saúde das pessoas. 

13) A participação comunitária na tomada de decisão e a gestão dos serviços, 

no marco das legislações nacionais, tornam-se indispensáveis para possibilitar 

uma resposta pertinente dos mesmos às necessidades da população.

14) A exclusão se vê claramente refl etida na falta de acesso a medicamentos e 

insumos estratégicos por parte de amplos grupos da população. O aumento dos 

preços difi culta aos Governos garantir o acesso a estes bens, o que pressupõe 

maiores despesas diretas das pessoas.

Consenso de Iquique Iquique, Chile, 9 e 10 de julho de 2007
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15) A desnutrição infantil, como uma das seqüelas mais importantes da pobre-

za, constitui um fator crucial para a transmissão transgeracional  da exclusão, 

e, nesse sentido, é um fator relevante na perda da coesão social.

16) A educação para a saúde e a promoção de estilos de vida saudáveis, incluin-

do aqueles que protegem contra o consumo de produtos nocivos à saúde, são 

instrumentos fundamentais para enfrentar os determinantes sociais.

Declaramos:

1) O nosso compromisso de redobrar os esforços para cumprir com os Objeti-

vos de Desenvolvimento do Milênio relacionados com a saúde, apoiando decidi-

damente as iniciativas ibero-americanas com tendência a reduzir substancial-

mente a desnutrição e a mortalidade materno-infantil.

2) O nosso fi rme propósito de propiciar a inclusão e coesão social com politi-

cas públicas multisetoriais, com base no enfoque de direitos, que abordam os 

determinantes sociais e que tenham como objetivo erradicar as desigualdade e 

a exclusão, materializadas através de sistemas de proteção social integrados. 

Tudo isso, orientado para a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

3) O nosso compromisso no estabelecimento de modelos de gestão dos sis-

temas e serviços de saúde orientados a resultados, promovendo o desenvolvi-

mento de políticas e programas encaminhados à consecução de metas concre-

tas em todas as áreas, bem como incorporar políticas de recursos humanos em 

saúde que potencializam a formação integral e a distribuição eqüitativa, melho-

rando as condições de trabalho. 

4) O nosso compromisso com o trabalho das redes temáticas e grupos de tra-

balho ibero-americanos, para manter e aumentar as consecuções alcançadas.

5) A necessidade de fortalecer os mecanismos nacionais de regulação, enten-

dendo que a saúde deve estar garantida para todos como uma responsabilidade 

que deve ser assumida por organismos públicos, empresas privadas, organi-

zações da comunidade, cidadãos e organismos internacionais.

6) A necessidade de desenvolver redes de serviços de saúde com base no aten-

dimento primário, de fi nanciamento público e cobertura universal, em virtude 

da sua capacidade de minorar os efeitos da segmentação e da fragmentação, 

articuladas com o conjunto das redes sociais.

Consenso de Iquique Iquique, Chile, 9 e 10 de julho de 2007
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7) A necessidade de propicias o desenvolvimento de sistemas nacionais inte-

grados de proteção social que avancem para a cobertura universal fi nanceira e 

de serviços de qualidade, que sejam capazes de alargar a proteção contra riscos 

e de incorporar bens essenciais, com independências da inserção no trabalho 

das pessoas, eliminando barreiras e exclusões.

8) O nosso interesse no sentido de constituir uma rede ibero-americana que 

permita a troca de experiências e a aprendizagem conjunta a respeito dos sis-

temas de proteção social de saúde e o alargamento da cobertura de serviços e 

fi nanciamento, encomendado a sua coordenação ao Chile.

9) O nosso compromisso de adotar medidas para assegurar o acesso a medi-

camentos e insumos estratégicos através da implantação nos nossos países da 

Declaração de Doha relativa ao Acordo sobre os Aspectos de Direitos de Pro-

priedade Intelectual relacionados ao Comércio (ADPIC) e à Saúde Pública, e do 

pleno uso das fl exibilidades e salvaguardas incluídas nesse acordo.   

10) O nosso compromisso de manter o diálogo e a comunicação das ações en-

caminhadas a promover o acesso e a inovação no desenvolvimento de medica-

mentos, vacinas e insumos críticos para doenças que afetam desproporciona-

damente os nossos países.

11) A nossa decisão de incluir a abordagem de gênero no desenho e implemen-

tação das políticas e planos de saúde.

12) A nossa rejeição de medidas e ações de qualquer natureza e/ou procedên-

cia que atentam contra o acesso da população a medicamentos e alimentos 

indispensáveis para salvar vidas e conservar a saúde, em especial das crianças 

e adolescentes.

13) A nossa decisão de levar à consideração dos Chefes de Estado que irão se 

reunir na XVII Cúpula Ibero- Americana, os seguintes acordos:

a) Considerar que a saúde é a causa, motos e conseqüência do desen-

volvimento humano e da coesão social, além de ser um elemento crucial 

da estrutura econômica e social dos países, que promove o emprego, 

renda e inovação.

Consenso de Iquique Iquique, Chile, 9 e 10 de julho de 2007
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b) Desenvolver sistemas de proteção integrados, com cobertura univer-

sal de saúde, com base no atendimento primário e na participação ci-

dadã, como contribuição fundamental para a corsão social e como meio 

de luta contra a exclusão social e a desigualdade. Sistemas que devem 

contar com fi nanciamento público, benefi ciando os povos da região sem 

barreiras nem exclusões.

c) Favorecer o desenvolvimento de estratégias conjuntar dos países 

ibero-americanos para o acesso universal a medicamentos e insumos 

essenciais de qualidade, avançando para a harmonização da regula-

mentação e incentivando mecanismos efi cientes de compra , produção 

de genéricos e o uso das fl exibilidades permitidas pelos acordos inter-

nacionais vigentes.

Consenso de Iquique Iquique, Chile, 9 e 10 de julho de 2007
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Ficha Tecnica Segurança Social 2007                                                                                                                     

Conferência: VI Conferência Ibero-Americana de Ministros/ Responsáveis Máximos pela Segurança Social

Secretaria Pro-Tempore : Ministério do Trabalho e Previdência Social do Chile

Contato: Regina Clark Medina Endereço: Huérfanos, 1273, 15º piso

Santiago, Chile

Cargo: Encarregada da Área de Relações 

Internacionais

e-mail: rclark@mintrab.gov.cl

Telefone: (56-2) 753 0415

Fax: (56-2) 753 0418

Secretaria Técnica: OISS - Organização Ibero-Americana de Segurança Social 

Contato: Adolfo Jiménez Fernández Website: www.www.oiss.org

Cargo: Secretário-Geral Endereço: Velázquez, 105, 1º piso

28006 Madrid,Espanha

e-mail: sec.general@oiss.org

Telefone: (34) 91 561 1747 / 1955

Fax: (34) 91 564 5633

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contato: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdirectora, División de Reunio-

nes Ministeriales Sectoriales

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: VI Conferência, Iquique (Chile), 5-6 julho; Reunião Preparatória, Santiago (Chile), 19-20 abril 

Reunião Preparatória, São Paulo (Brasil), 5-6 junho

2006: Reunião de caráter técnico, Montevidéu (Uruguai), 9-10 outubro

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão de Assuntos Sociais 

IDCISS Implementação e Desenvolvimento da Convenção Ibero-Americana de Segurança Social (Iniciativa aprobada na XVII Cúpula) 

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração

“4. Impulsionar um maior desenvolvimento e coordenação de políticas sociais para a superação da pobreza, assegurar o 

acesso universal aos serviços sociais e a qualidade dos serviços públicos e privados, especialmente em educação, saúde, 

habitação, e segurança e proteção sociais.

8. Avançar no desenvolvimento progressivo de sistemas de proteção social de cobertura universal, recorrendo a instrumentos 

contributivos, não-contributivos e solidários, conforme o caso. Por conseguinte, e em cumprimento do acordado nas XV e XVI 

Cúpulas Ibero-Americanas, os países membros adotam nesta ocasião o texto da Convenção Multilateral Ibero-Americana de 

Segurança Social e comprometem-se a impulsionar os procedimentos internos para a sua pronta entrada em vigor. Ademais, 

acordam instruir seus representantes técnicos a iniciarem, em breve prazo, a negociação do Acordo de Aplicação.”

Programa de Ação

“1. Impulsionar o desenvolvimento de sistemas de proteção social integrados, com cobertura universal. Estes sistemas devem 

contar com fi nanciamento público e benefi ciar os povos da região, sem barreiras nem exclusões.

31. Acordar o lançamento da Iniciativa de Cooperação Ibero-Americana “Implementação e Desenvolvimento da Convenção 

Ibero-Americana de Segurança Social (IDCISS)”, administrada pela SEGIB e a OISS, para permitir a pronta entrada em vigor 

da Convenção Multilateral Ibero-Americano de Segurança Social, bem como a promoção e coordenação da negociação de seu 

Acordo de Aplicação.”
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Declaração

VI Conferência Ibero-Americana de Ministros/ Responsáveis Máximos 
pela Segurança Social
Iquique, Chile, 5 e 6 de julho de 2007

Os Ministros ou seus Representantes ou os Responsáveis Máximos pela Segurança Social na 

Ibero-América, reunidos em Iquequi (Chile) nos dias 5 e 6 de julho de 2007, no quadro das Re-

uniões Setoriais prévias à XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo,

Considerando:

1. Que as sucessivas Conferências Ibero-Americanas de Ministros/Respon-

sáveis Máximos pela Segurança Social têm abordado em diferentes reuniões as 

principais questões que afetam a proteção social na região, como sejam o alar-

gamento da cobertura dos sistemas, a luta contra a informalidade, a melhoria 

de proteção concedida ou os avanços na gestão da Segurança Social.

2. Que os acordos alcançados no seio das Conferências e ratifi cados na atual 

Conferência de Ministros / Responsáveis Máximos pela Segurança Social na 

Ibero-América, que tem lugar sob os auspício do Secretariado Pro tempore de-

tido pelo Chile, têm sido refl exo da atenção prestada ao papel da Segurança So-

cial como instrumento basilar para a coesão social dos Estados, plasmados nas 

Declarações Finais subscritas para o efeito, entre as quais se contam o “Acordo 

sobre Segurança Social na Ibero-América de 1992”, o “ Acordo sobre o texto do 

Código Ibero-Americano de Segurança Social de 1995” ou a “ Declaração sobre 

Segurança Social e Proteção Social dos trabalhadores migrantes na Ibero Amé-

rica” de 2002.  

3. Que, neste contexto, a situação dos trabalhadores migrantes constitui um 

foco permanente de atenção das diferentes Conferência, pressupõe atuar de 

maneira proativa perante as novas circunstância que o mundo de hoje impõe, 

marcado por uma crescente abertura comercial e uma vertiginosa circulação 

de capitais, com uma proporção cada vez mais signifi cativa de trabalhadores  e 

trabalhadoras cujo âmbito de referência  é o mercado de trabalho num contexto 

de globalização à escala mundial, que se plasma a nível regional nos diferentes 

processos de integração em andamento.

4. Que o conceito de Trabalho Decente permite-nos contar com uma abordagem 

comum que guie as nossas ações de potencialização e melhoria dos nosso mer-

cados de trabalho, fazendo confl uir os esforços em prol da cidadania social com 

os esforços em prol da cidadania trabalhista.
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5.  Que, frente a esta realidade, os sistemas de proteção social devem adotar 

soluções que permitam dar resposta às necessidades criadas, a partir da per-

manente cooperação e da solidariedade ente os diferente Estados da Comuni-

dade Ibero-Americana que tornem possíveis realizações comuns garantindo os 

direitos das pessoas, inclusive nos seus movimentos entre países.

6. Que, nesse sentido, ao longo do tempo foram adotados diferentes acordos em 

matéria de coordenação legislativa que signifi caram importantes avanços nesta 

direção, como o Convênio Ibero-Americano de Segurança Social de Quito (1978), 

o Convênio Multilateral de Segurança Social para América Central (1967), o 

Acordo Multilateral de Segurança Social do MERCOSUL (1997), o Instrumento 

Andino de Segurança Social (2004) e as mais de 50 convenções bilaterais de 

Segurança Social vigentes entre países ibero-americanos.

7. Que, não obstante, a Conferencia Ibero- Americana de Ministros/Respon-

sáveis Máximos pela Segurança Social, na sua V Reunião, realizada em Segovia 

(Espanha) nos dia 8 e 9 de setembro de 2005, considerou a necessidade de con-

tinuar avançando nessa direção e, nesse sentido, acordou “iniciar o processo de 

elaboração de uma Convenção Multilateral de Segurança Social da Comunida-

de Ibero-Americana”que , no mais absoluto respeito pelos sistemas nacionais 

vigentes nos diferentes Estados, regulamente e coordene as relações entre os 

mesmo para garantir os direitos das pessoas que se deslocam entre eles.

8. Que esta iniciativa foi acolhida pela XV Cúpula Ibero-Americana de Chefes de 

Estado e de Governo (Salamanca, Espanha, outubro 2005) que, na sua Decla-

ração Final, ponto 17, acordou igualmente “...Iniciar o processo de elaboração 

de uma Convenção Ibero-Americana de Segurança Social com o objetivo de ga-

rantir os direitos de Segurança Social dos trabalhadores migrantes e das suas 

famílias”.

9. Que, no mesmo sentido, a XVI Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e 

de Governo (Montevidéu, Uruguai, outubro 2006), no “ Compromisso de Monte-

vidéu sobre Migrações e Desenvolvimento”, no seu ponto 25.k), acordou “Adotar 

as medidas necessárias para a oportuna e adequada entrada em vigor da Con-

venção Ibero-Americana de Segurança Social...”.

10. Que no período transcorrido após a decisão adotada em 2005, os Governos 

dos países da Comunidade Ibero-Americana, com o apoio da Secretaria-Geral 

Ibero-Americana (SEGIB) e da Organização Ibero-Americana de Segurança So-

cial (OISS) e de outros organismos internacionais, têm vindo  trabalhar, através 

de um método altamente participativo, na elaboração do texto do Projeto de 

Convenção Multilateral Ibero-Americano de Segurança Social.

VI Conferência Ibero-Americana de Ministros/ Responsáveis Máximos pela Segurança Social Iquique, Chile, 5 e 6 de julho de 2007
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11. Que no decurso de tais trabalhos foram analisadas e discutidas sucessivas 

minutas do Projeto e foram realizadas três reuniões técnicas de alto nível (Mon-

tevidéu, outubro de 2006, Santiago do Chile, abril de 2007, São Paulo, junho de 

2007) que permitiram alcançar um texto de consenso, que foi objeto de conside-

ração na presente Conferência, cujo assunto central foi: “Coesão e Segurança 

Social:estratégias para abordar a proteção dos direitos ds cidadãos e cidadãs 

da Ibero-América”.

12. Que em relação ao tema central desta VI Conferência, que se realiza na ci-

dade de Iquequi, República do Chile, além do Projeto de Convenção Multilateral 

Ibero-Americana de Segurança Social, foram objeto de análise outros temas 

cruciais, podendo a Segurança Social contribuir através dos mesmo para ofere-

cer as condições adequadas para promover maior coesão social.

13. Que, dentre tais assuntos tratados na Conferência, ressaltam os relaciona-

dos com os mecanismos que, na ótica dos poderes  públicos, é possível e des-

ejável por em prática para ampliar a cobertura dos sistemas de proteção social 

da Ibero-América, a consideração do papel que as prestações por desemprego 

consideradas nos sistemas de Segurança Social podem  desempenhar na mel-

horia do bem-estar social e a prevenção e proteção de riscos do trabalho como 

requisito incontestável, de ordem social e econômica, para a estabilidade das 

relações de trabalho.

Acordam:

Primeiro: Aprovar o texto do Projeto de Convenção Multilateral Ibero-Ameri-

cano de Segurança Social que consta integramente como Anexo 1 nas línguas 

espanhol e português para um só efeito e que fi ca depositado na Secretaria-

Geral Ibero-Americana, nas condições que estabelece a Resolução aprovató-

ria da Convenção Ibero-Americana de Segurança Social que é assinada nesta 

Conferência.

Segundo: Elevar o presente Acordo, nas condições que estabelece a Resolução 

aprovatória da Convenção Multilateral Ibero-Americana de Segurança Social, 

que se assinada nesta Conferência, à consideração da XVII Cúpula Ibero-Ame-

ricana de Chefes de Estado e de Governo que será realizada nos dias 8 a 10 de 

novembro em Santiago, Chile.

Terceiro: Submeter aos seus respectivos Governos o texto aprovado, para a sua 

consideração e, conforme o caso, assinatura e ratifi cação, de harmonia com as 

regras internas da cada país e o seu depósito junto da Secretária-Geral Ibero-

Americana, através das OISS, de acordo com o estabelecido no artigo 30 de 

mesmo.

VI Conferência Ibero-Americana de Ministros/ Responsáveis Máximos pela Segurança Social Iquique, Chile, 5 e 6 de julho de 2007
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Quarto: Iniciar o processo de negociação do Acordo de Aplicação da Convenção 

Multilateral Ibero-Americana de Segurança Social, a que se refere o artigo 26 

do texto aprovado.

Quinto: Solicitar a colaboração da Secretaria-Geral Ibero-Americana e da OISS 

para a elaboração do projeto do Acordo de  Aplicação da Convenção Multilateral 

Ibero-Americana de Segurança Social e o arranque dos mecanismos de gestão 

necessários à sua efetivação, devendo ser convocada, para tanto, antes da XVIII 

Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, no mínimo, uma 

reunião que permita levar os seus resultados e conclusões à mesmo.

Sexto: Propor a inclusão na Declaração Final da XVII Cúpula Ibero-Americana 

de Chefes de Estado e de Governo, nas condições que estabelece a Resolução 

aprovatória da Convenção Multilateral Ibero-Americana de Segurança Social, 

assinada nesta Conferência, do seguinte texto:

Que, em cumprimento dos acordos alcançados nas XV e XVI Cúpula Ibero-
Americanas de Chefes de Estado e de Governo, adotamos o texto da Con-
venção Multilateral Ibero-Americana de Segurança Social e compromete-
mo-nos a impulsionar os procedimentos internos para a sua pronta entrada 
em vigor. Igualmente, damos instruções às nossas delegações  técnicas 
para se reunirem em breve com objetivos de iniciar a negociação do Acordo 
de Aplicação.
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Ficha Tecnica Turismo 2007

Conferência: VII Conferência Ibero-Americana de Ministros do Turismo

Secretaria Pro-Tempore : Serviço Nacional de Turismo (SERNATUR) do Chile

Contato: Claudia Paredes Arizaga Endereço: Providencia, 1550 

Santiago, Chile

Cargo: Assessora do Diretor

e-mail: cparedes@sernatur.cl

Telefone: (56-2) 731 4818 / 8419

Fax: (56-2) 236 1417

Secretaria Técnica: não há

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana 

Contato: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdiretora, Divisão de Reuniões 

Ministeriais Setoriais

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: VII Conferência, Barco Aquiles (Chile), 29 setembro - 2 outubro

2006: VI Conferência, Colônia do Sacramento (Uruguai), 7 - 8 setembro

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão Assuntos Econômicos 

Não há 

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Programa de Ação

“30.  Impulsionar o turismo, incluindo o turismo local, concebendo-o como uma atividade econômica geradora de 

empresas, emprego, inovações e capacidades que permitam o acesso das pessoas aos bens e serviços básicos e 

que contribuam para o enriquecimento da identidade dos povos, especialmente mediante o incentivo à transferên-

cia das políticas públicas bem-sucedidas.”
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Declaração

VII Conferência Ibero-Americana de Ministros do Turismo
Puerto Montt-Laguna San Rafael, Chile, 29 de setembro a 2 de outubro de 2007

As Autoridades do Turismo dos países ibero-americanos, reunidas na VII Conferência Ibero-

Americana de Ministros do Turismo abordo do Navio “Aquiles” e no marco da realização da 

próxima XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, que tem como lema 

“Coesão social e políticas sociais para alcançar sociedades mais inclusivas na Ibero-América” 

acordaram o seguinte:

Considerando:

1.  Que de acordo ao concluído na anterior Conferência Ibero-Americana de Mi-

nistros do Turismo, desenvolvida na cidade de Colônia de Sacramento, Uruguai, 

se constata que a Ibero-América tem uma importante cota do mercado, ou seja, 

15% dos destinos turísticos mundiais, o que se incrementou de maneira notável 

nos últimos 15 anos e que o turismo em nossa região se constitui num fator 

primordial para a superação da pobreza em nossos países;

 

2.  Que na 46ª Reunião da Comissão Regional da Organização Mundial de Turis-

mo (OMT) para as Américas, efetuada na cidade de San Salvador, El Salvador, 

no mês de junho de 2007, inferiram-se, entre outras conclusões, a importância 

de contar com uma política de segurança turística, na qual se encontrem repre-

sentados todos os atores da sociedade, dos governos, das instituições turísticas, 

as autoridades locais e a cidadania; a necessidade de uma maior profi ssiona-

lização do mercado turístico em todos os âmbitos; a importância da especiali-

zação do mesmo, sobre a base da cultura e as características próprias de cada 

uma de nossas nações; e a relevância da gestão de destinos sobre a base de um 

trabalho mancomunado entre os setores público e privado;

3. Que é substancial promover ações que tendam a incrementar a inter-re-

lação das instituições turísticas da Ibero-América, por quanto são instâncias 

que aportam conhecimento de novas experiências e modalidades de ação de 

interesses comuns nos âmbitos como promoção, planifi cação e capacitação, o 

que se refl ete diretamente no desenvolvimento turístico de nossos países e na 

relevância que, em dito contexto, adquirem as Cúpulas Ibero-Americanas ao 

contribuir para fortalecer os vínculos entre os países participantes;

4.  Que na recente celebração do dia mundial do turismo, que teve como lema 

principal “O turismo abre portas às mulheres”, se concluiu que a progressiva 

participação da mulher e dos demais coletivos vulneráveis nos distintos âm-

bitos de desenvolvimento do turismo colabora na concreção de um equilíbrio 

VII Conferência Ibero-Americana de Ministros do Turismo Puerto Montt-Laguna San Rafael, Chile, 29 de setembro a 2 de outubro de 2007

libroreunionesportugues-2tintas.indd   86libroreunionesportugues-2tintas.indd   86 31/3/08   12:47:4231/3/08   12:47:42



87

na sociedade, nas economias e nas estruturas sociais, fazendo visível um dos 

grandes aportes do turismo em nossos países: a capacidade de criar empregos 

e através deles, contribuir para erradicar a pobreza que afeta a nossos povos;

5.  Que a difusão dos princípios contidos no Código de Ética Mundial do Turismo, 

assim como sua incorporação nas ações realizadas por cada país, foi de grande 

transcendência para o progresso do setor e sua cada vez maior infl uência nas 

economias da Ibero-América;

6.  Que a riqueza de diversidade cultural de nossos países faz necessária a incor-

poração efetiva dos Povos Originários na gestão dos destinos turísticos, consi-

derando a urgente necessidade de adaptar o turismo às particulares condições 

de vida de cada grupo e de que, por sua vez, sejam estes mesmos os principais 

receptores dos benefícios que a atividade gera;

7. Que é necessário propor que no Encontro Empresarial, prévio às Cúpulas 

Ibero-Americanas de Chefes de Estado e de Governo se incorpore o tema do 

turismo;

8.  Que é necessário continuar desenvolvendo políticas de imigração, que per-

mitam maiores níveis de inclusão destes coletivos favorecendo sua contribuição 

ao desenvolvimento turístico, em concordância com o analisando na Cúpula de 

mandatários em Montevidéu, Uruguai; e 

9.  Que é necessário estabelecer instrumentos que permitam um trabalho de 

seguimento dos acordos que se subscrevam nestas conferências e uma ava-

liação periódica dos mesmos, coincidindo com os eventos internacionais em 

que sejam parte os Ministros do Turismo Ibero-Americanos, sendo a SEGIB res-

ponsável desta tarefa.

Acordam:

1. Que em relação ao conteúdo da próxima XVII Cúpula Ibero-Americana de 

Chefes de Estado e de Governo, cujo eixo temático principal é a obtenção de 

uma maior coesão social em nossos países, se considera que o turismo deve 

ser concebido como um elemento central na hora de gerar empresas e empre-

gos, inovações e capacidades, que permite o acesso das pessoas a bens e ser-

viços básicos, e que, à par de eles, o setor deve contribuir ao enriquecimento da 

identidade de cada um de nossos povos, com o propósito de derivar uma maior 

inclusão e participação dos mesmos nos âmbitos econômico, social e cultural;
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2.  Gerar um Plano de Ação relativo a:

a) Promover políticas de Turismo Social em nossos países e estudar a 

possibilidade de realizar intercâmbios de adultos maiores entre aqueles 

que contam com programas de turismo para dito grupo;

b) Apoiar o conhecimento e difusão das melhores práticas realizadas em 

nossos países em matéria de turismo social e de turismo de natureza, 

diante da elevação de casos e modelos de desenvolvimento, utilizando a 

nova plataforma tecnológica da Rede de Expertos Ibero-Americanos de 

Turismo (REI) e de uma metodologia comum a elaborar pela SEGIB;

c) Continuar com a colaboração entre os países com respeito ao desen-

volvimento e o aperfeiçoamento dos sistemas de informação e estatísti-

cas para a implementação da Conta Satélite do Turismo;

d) Manter e promover políticas de fomento orientadas às micro, peque-

nas e médias empresas turísticas, incentivando a criação de novos em-

preendimentos no setor;

e) Continuar desenvolvendo a plataforma tecnológica para capacitação 

dos recursos humanos que se desempenham nas instituições públi-

cas de turismo, ampliando a oferta de cursos existentes e o número de 

participantes; além de solicitar a incorporação de ações de cooperação 

técnica nas próximas Conferências Ibero-Americanas de Ministros do 

Turismo;

f) Continuar investindo na melhor aplicação de novas tecnologias de in-

formação e comunicação no setor turístico, fomentando a transferência 

tecnológica entre nossos países, que permita o maior acesso a estas por 

parte das micro, pequenas e médias empresas (MIPYMES), e a melhora 

da promoção e comercialização em linha dos produtos e destinos turís-

ticos ibero-americanos;

g) Ratifi car o compromisso adquirido no Plano de Ação, aprovado na IV 

Conferência Ibero-Americana de Ministros do Turismo, de estabelecer 

uma Rede Ibero-Americana de Centros de Formação Turística. Neste 

sentido, o Brasil se compromete, com apoio da SEGIB, a apresentar na 

próxima reunião um modelo de centros de formação para a avaliação 

dos membros; 
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h) Propor, no marco do processo de integração ibero-americana, a 

criação de circuitos turísticos integrados e a promoção conjunta nos 

âmbitos sub-regionais, a fi m de alcançar um melhor posicionamento da 

Ibero-América nos mercados internacionais de turismo e;

i) Manter o compromisso assumido na VI Conferência, realizada no Uru-

guai, enquanto a fortalecer o papel de nossa região na próxima Assem-

bléia Geral da Organização Mundial de Turismo (OMT), que se efetuará 

no mês de novembro do presente ano, na cidade de Cartagena de Indias, 

Colômbia, assim como expressar nosso compromisso de realizar os 

maiores esforços para assegurar o êxito de dita reunião.

3. Elevar à XVII Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo as 

seguintes considerações:

a) Estimular a transferência de políticas públicas exitosas em matérias de tu-

rismo social, normas de qualidade, gestão de destinos e desenvolvimento sus-

tentável do turismo, que permitam alcançar sociedades mais inclusivas e com 

maior coesão social;

b) Promover instâncias que permitam compartilhar as experiências em torno 

ao trabalho de cada país enquanto à acessibilidade a créditos e facilidades para 

a criação de novos negócios a respeito das micro, pequenas e médias empresas 

turísticas, uma vez que estas se constituem como a principal fonte geradora de 

empregos no mercado turístico; 

c)  Potenciar a utilização de novas tecnologias como ferramentas de capaci-

tação e comercialização dos destinos turísticos, como plataforma de aprendiza-

gem permanente e para o uso de novas modalidades de comércio via Internet;

d) Promover o fortalecimento das capacidades municipais ou instituições de 

caráter local, diante do desenvolvimento de programas de gestão de destinos 

que permitam incorporar uma visão integral no processo de desenvolvimento 

turístico, alcançando uma relação harmônica com as políticas nacionais e;

e) Fomentar a inclusão de objetivos transversais vinculados à cultura e cons-

ciência turística, nos planos de estudo estabelecidos nos sistemas educativos 

de cada país.
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As Autoridades do Turismo dos países Ibero–Americanos desejam expressar 

seus agradecimentos pela hospitalidade e deferência que lhes foram brindadas 

tanto na cidade de Puerto Montt como no Navio Aquiles da Armada do Chile, que 

permitiu concluir exitosamente a viagem realizada através dos canais patagôni-

cos. Assim mesmo desejam expressar o maior reconhecimento às Autoridades 

do Chile e a todos aqueles que participaram na organização desta Conferên-

cia, que possibilitou a obtenção de importantes conclusões que contribuirão ao 

progressivo crescimento da indústria turística de nossos países e, com eles, à 

melhorar as condições de vidas dos nossos povos.

Finalmente, agradecer o convite do governo de El Salvador para celebrar a VIII 

Conferência Ibero-Americana de Ministros do Turismo no ano de 2008.

VII Conferência Ibero-Americana de Ministros do Turismo Puerto Montt-Laguna San Rafael, Chile, 29 de setembro a 2 de outubro de 2007
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Ficha Tecnica Habitação e Desenvolvimento Urbano 2007                                                                                          

Conferência: XII Fórum Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Máximas do Setor Habitacional e de 

Desenvolvimento Urbano

Secretaria Pro-Tempore : Ministério da Habitação e Urbanismo do Chile

Contato María de la Luz Nieto Endereço: Serrano, 15, 4º piso

Santiago, Chile

Cargo: Assessora da Ministra

e-mail: mnieto@minvu.cl 

Telefone: (56-2) 351 3456 / 351 3421

Fax: (56-2) 639 7370

Secretaria Técnica - MINURVI 

Contato: Mabel Jiménez Website: www.minurvi.org 

Cargo: Secretária Técnica www.vivienda.gov.ar

e-mail: lymart@min.gov.ar Endereço: Alem, 339

5º piso 

Buenos Aires, Argentina

Telefone: (54-11) 4347 9761

Fax: (54-11) 4347-9766 / 4347-9766

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-Americana  

Contato: Leonor Esguerra Portocarrero Website: www.segib.org

Cargo: Subdiretora, Divisão de Reuniões 

Ministeriais Setoriais

Endereço: Paseo de Recoletos, 8

28001 Madrid, Espanha

e-mail: lesguerra@segib.org

Telefone: (34-91) 590 1980 / 1995

Fax: (34-91) 590 1982

Reuniões Recentes

2007: XII Foro, Santiago (Chile), 8-10 outubro; Reunião Preparatória, Santiago (Chile), 18 maio 

2006: XI Foro, Montevidéu (Uruguai), 4-6 outubro

Atividades de cooperação associadas - Área responsável SEGIB: Divisão de Assuntos Sociais

Não há 

Menções na Declaração e/ou no Programa de Ação da XVII Cúpula

Declaração

“4. Impulsionar um maior desenvolvimento e coordenação de políticas sociais para a superação da pobreza, assegurar o 

acesso universal aos serviços sociais e a qualidade dos serviços públicos e privados, especialmente em educação, saúde, 

habitação, e segurança e proteção sociais.”

Programa de Ação 

“29.  Solicitar aos Ministros de Habitação e Desenvolvimento Urbano que promovam a consagração do direito à cidade 

mediante a formulação de políticas públicas que assegurem o acesso ao solo, a moradias adequadas, infra-estrutura, equi-

pamento social e mecanismos e fontes de fi nanciamento sufi cientes e sustentáveis.”

Observações

Desde 1998, as reuniões anuais do Foro Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Máximas do Setor Habitacional e de 

Desenvolvimento Urbano coincidem com as da MINURVI, entidade de coordenação e de cooperação intergovernamental dos 

países da América Latina e do Caribe na área de desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos. Os dois foros 

estabeleceram uma agenda comum de atividades, coordenando-se na implementação dos seus pontos de convergência.
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Declaração
XII Fórum Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Máximas do 
Setor Habitacional e de Desenvolvimento Urbano
Santiago, 18 maio de 2007
 
Considerando:

1.  Que o fórum ibero-Americano de Ministro e Autoridades Máximas do Setor 

Habitacional e de Desenvolvimento Urbano é a instância preparatória da XVII 

Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, em matéria de co-

ordenação e cooperação regional nos temas de desenvolvimento sustentável 

dos assentamentos humanos e para o desenho de políticas que permitam mel-

horar a situação habitacional da população da região.

2.  Que a XVI Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo realiza-

da na cidade de Montevidéu, em 2006, estabeleceu  como tema central de dis-

cussão para a Assembléia do presente ano a “ Coesão Social e Políticas Sociais 

para alcançar sociedades mais inclusivas na Ibero-América”. Tendo presente 

o anterior, o Fórum Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Máximas do 

Setor Habitacional e de Desenvolvimento Urbano considerou estabelecer como 

prioridade o direito à cidade e às políticas integrais de desenvolvimento urbano, 

como uma contribuição estratégica ao tema da XVII Cúpula Ibero-Americana de 

Chefes de Estado e de Governo.

3. Que a realidade dos assentamentos humanos não respondem, em muitos 

casos, ao direito dos habitantes aos servições básico que a sociedade deve ga-

rantir, Ao contrário, o crescimento desse assentamento não sempre tem sido 

acompanhado por um acesso equitativo a serviço e infra-estrutura, gerando 

uma maior exclusão.

4.  Que a superação das situações de exclusão, que sofrem atualmente os se-

tores mais vulneráveis exige efetivo planejamento, gestão e acompanhamento 

do Estado, que facilite o acesso ao solo, à moradia, além da dotação de infra-

estrutura e serviço de forma inclusiva.

Acordamos:

Os Ministros e Autoridades Máximas do Setor Habitacional e de Desenvolvimento Urbano, pre-

sentes no XII Fórum Ibero-Americano, acordam recomendar aos Chefes de Estado e de Gover-

no reunidos na XVII Cúpula Ibero-Americana o seguinte:

XII Fórum Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Máximas do Setor Habitacional e de Desenvolvimento Urbano Santiago, 18 maio de 2007
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Que a redução da pobreza e a distribuição equitativa dos benefícios do crescimento à procura 

da inclusão social implica, na área do desenvolvimento urbano e da habitação, o seguinte:

1. Promover a consagração do direito à cidade com base reitora do desenho e 

implementação de políticas urbanas, econômicas e sociais dirigidas ao desen-

volvimento de cidades justas, humanas, democráticas e sustentáveis.

2. Gerar políticas públicas estruturadas e efi cientes que reconheçam o direito à 

cidade, que garantam o acesso ao solo, a habitações adequadas, infra-estrutura 

e equipamento social, considerando a diversidade cultural.

3.  Estabelecer os instrumentos e as fontes de fi nanciamento sufi cientes e sus-

tentáveis para a implementação das políticas, planos e programas de desen-

volvimento urbano e habitacional que contribuam à materialização do direito à 

cidade.

XII Fórum Ibero-Americano de Ministros e Autoridades Máximas do Setor Habitacional e de Desenvolvimento Urbano Santiago, 18 maio de 2007
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Reuniões Ministeriais Setoriais em 2007
Calendário de Reuniões da Conferência Ibero-Americana
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Participação nas Reuniões Ministeriais
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Reuniões Ministeriais Setoriais em 2007

Participação nas Reuniões Ministeriais

Reunião Ministros Vice-

Ministros

Altos

Funcionários

Diplomatas

Locales

Outros Ausências

Adm. Pública 5 4 9 3 1 0

Cultura 11 2 2 3 3 1

Educação 13 5 0 2 1 1

Gênero 5 1 9 3 2 2

Infância e 

Adolescência
8 3 6 2 2 1

Meio 

Ambiente
6 5 2 3 4 2

Presidência 6 7 0 4 1 4

Segurança 

Social
4 6 3 1 3 5

Saúde 8 4 3 4 1 2

Turismo 3 7 2 7 0 2

Habitação 4 7 6 4 1 2

Ministros Vice- 

Ministros

Altos

Funcionários

Diplomatas

Locales

Outros Ausências
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Notas do quadro de participação nas Reuniões Ministeriais Setoriais 

1. A análise baseia-se num delegado por país (o chefe da delegação). Não se 

levou em conta o número de membros de cada delegação.

2.  Somente foram levadas em consideraram as reuniões setoriais de caráter 

ministerial, não as técnicas nem as preparatórias.  

3.  O nível de participação é condicionado pelas distinções de composição das 

pastas ministeriais entre os 22 países. Em decorrência, as reuniões como as 

de Gênero, Turismo e Infância e Adolescência refl etem a baixa participação de 

Ministros, já que não todos os países que contam com essas pastas. 
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Quadro Histórico das Reuniões Ministeriais Setoriais da  XI à XVII 
Cúpula Ibero-Americana (2001-2007)

libroreunionesportugues-2tintas.indd   103libroreunionesportugues-2tintas.indd   103 31/3/08   12:47:4331/3/08   12:47:43



105

20
01

XI
 C

úp
ul

a 
(P

er
u)

20
02

 X
II 

Cú
pu

la
(R

ep
úb

lic
a 

D
om

in
i-

ca
na

)
 

20
03

 X
III

 C
úp

ul
a

(B
ol

ív
ia

)
20

04
 X

IV
 C

úp
ul

a
(C

os
ta

 R
ic

a)
20

05
 X

V 
Cú

pu
la

(E
sp

an
ha

)
20

06
 X

VI
 C

úp
ul

a
(U

ru
gu

ai
)

20
07

 X
VI

I C
úp

ul
a

(C
hi

le
)

A
dm

in
is

tr
aç

ão
 

pú
bl

ic
a 

 e
 

re
fo

rm
a 

 d
o 

es
ta

do

IV
 C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 d

a
 

A
d

m
in

is
tr

a
ç
ã

o
 P

ú
b

li
c
a

 

e
 d

a
 R

e
fo

rm
a

 d
o

 E
s
ta

d
o

(S
a

n
to

 D
o

m
in

g
o

, 
ju

n
h

o
)

V
 C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 d

a
 

A
d

m
in

is
tr

a
ç
ã

o
 P

ú
b

li
c
a

 e
 

d
a

 R
e

fo
rm

a
 d

o
 E

s
ta

d
o

(S
a

n
ta

 C
ru

z 
d

e
 l

a
 S

ie
rr

a
, 

ju
n

h
o

)

VI
 C

on
fe

rê
n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 d

a
 

A
d
m

in
is

tr
aç

ão
 P

ú
b
lic

a 
e

 

d
a 

R
ef

or
m

a 
d
o 

E
st

ad
o

(S
ão

 J
os

é,
 ju

lh
o)

V
II

 C
o

n
fe

rê
n

c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 d

a
 

A
d

m
in

is
tr

a
ç
ã

o
 

P
ú

b
li

c
a

 e
 d

a
 R

e
fo

rm
a

 

d
o

 E
s
ta

d
o

(M
a

d
ri

d
, 

ju
n

h
o

) 

V
II

I 
C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 d

a
 

A
d

m
in

is
tr

a
ç
ã

o
 P

ú
b

li
c
a

 

e
 d

a
 R

e
fo

rm
a

 d
o

 

E
s
ta

d
o

(M
o

n
te

vi
d

é
u

, 
ju

n
h

o
)

IX
 C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 

d
e

 M
in

is
tr

o
s
 d

a
 

A
d

m
in

is
tr

a
ç
ã

o
 

P
ú

b
li

c
a

 e
  
R

e
fo

r-

m
a

 d
o

 E
s
ta

d
o

 

(P
u

có
n

, 
m

a
io

-

ju
n

h
o

)

A
gr

ic
ul

tu
ra

V
I F

o
ro

 Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

o
 

d
e
 M

in
is

tr
o
s 

d
a

 

A
g

ri
cu

lt
u

ra

(S
a
n

to
 D

o
m

in
g

o
, 

o
u

tu
b

ro
)

V
II

 F
o

ro
 I
b

e
ro

-A
m

e
ri

c
a

n
o

 

d
e

 M
in

is
tr

o
s
 d

a
 

A
g

ri
c
u

lt
u

ra

(T
a

ri
ja

, 
s
e

te
m

b
ro

)

VI
II 

F
or

o
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

o 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 d

a 
A

g
ri

cu
lt
u
ra

(S
an

tia
g
o 

d
e

 

C
om

p
os

te
la

, s
et

em
b
ro

)

Ci
ên

ci
a 

e 
te

cn
ol

og
ia

IX
 C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

C
ie

n
tí

fi 
c
a
 d

o
 

P
ro

g
ra

m
a
 C

Y
T

E
D

(M
é
xi

co
, 
d

e
ze

m
b

ro
)

V
I F

o
ro

 Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

o
 

d
e
 M

in
is

tr
o
s 

d
a

 A
g

ri
cu

lt
u

ra

(S
a
n

to
 D

o
m

in
g

o
, o

u
tu

b
ro

)

R
e

u
n

iã
o

 d
e

 M
in

is
tr

o
s
 

e
 A

lt
a

s
 A

u
to

ri
d

a
d

e
s
 d

a
 

C
iê

n
c
ia

 e
 T

e
c
n

o
lo

g
ia

 d
a

 

C
o

m
u

n
id

a
d

e
 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
a

s
 

N
a

ç
õ

e
s
 

(M
a

d
ri

, 
E

s
p

a
n

h
a

, 
s
e

t-

e
m

b
ro

)

A
 R

e
u

n
iã

o
 C

ie
n

tí
fi 

ca
 

d
e
u

 o
ri

g
e
m

 a
 u

m
a

 

D
e
cl

a
ra

ç
ã
o
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

o
s 

d
a

 

C
iê

n
ci

a
 e

 T
e
cn

o
lo

g
ia

 

q
u

e
 f
o
i e

le
va

d
a
 à

 

C
ú

p
u

la
 d

e
 S

ã
o
 J

o
sé

 
 

Cu
ltu

ra

V
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

C
u

lt
u

ra
 

(L
im

a
, n

o
ve

m
b

ro
)

V
I 
C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

c
a
n

a
 d

e
 

C
u

lt
u

ra
 

(S
a
n

to
 D

o
m

in
g
o
, o

u
tu

b
ro

)

V
II

 C
o

n
fe

rê
n

c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 

(C
o

c
h

a
b

a
m

b
a

, 
o

u
tu

b
ro

)

R
e

u
n

iã
o

 d
e

 A
lt

o
s
 

F
u

n
c
io

n
á

ri
o

s
 d

e
 

A
s
s
u

n
to

s
 C

u
lt

u
ra

is
 

(S
ã

o
 J

o
s
é

)

(V
II

I 
C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

C
u

lt
u

ra
 

(C
ó

rd
o

b
a

, 
ju

n
h

o
) 

 I
X

 C
o

n
fe

rê
n

c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

C
u

lt
u

ra

(M
o

n
te

vi
d

é
u

, 
ju

lh
o

)

X
 C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 

d
e

 C
u

lt
u

ra

(V
a

lp
a

ra
ís

o
, 

ju
lh

o
)

Ec
on

om
ia

 e
 

fa
ze

nd
a

IV
 R

e
u

n
iã

o
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

c
a
n

a
 

d
e
 M

in
is

tr
o

s
 d

a
 

E
co

n
o

m
ia

 e
 F

a
ze

n
d

a
 

(L
im

a
, 
n

o
ve

m
b

ro
) 

V
 R

e
u

n
iã

o
 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 d

a
 E

co
n

o
m

ia
 e

  

F
a

ze
n

d
a

 (
S

a
n

ta
 C

ru
z 

d
e

 

la
 S

ie
rr

a
, 

n
o

ve
m

b
ro

) 
 

 

Ed
uc

aç
 ão

X
I C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

E
d
u

ca
çã

o
 (
Va

le
n

ci
a
, 

E
sp

a
n

h
a
, m

a
rç

o
)

X
II
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

E
d
u

ca
çã

o
 

(S
a
n

to
 D

o
m

in
g
o
, o

u
tu

b
ro

)

X
II
I C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

E
d
u

ca
çã

o
 (
Ta

ri
ja

, j
u

lh
o
)

X
IV

 C
o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

E
d
u

ca
çã

o
 (
S

ã
o
 J

o
sé

, 

o
u

tu
b

ro
)

X
V
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

E
d
u

ca
çã

o
 (
To

le
d
o
, 

ju
lh

o
)

X
V
I C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

E
d
u

ca
çã

o
 

(M
o
n

te
vi

d
é
u

, j
u

lh
o
)

X
V
II
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 

d
e
 E

d
u

ca
çã

o
 

(V
a
lp

a
ra

ís
o
, j

u
lh

o
)

Q
ua

dr
o 

H
is

tó
ri

co
 d

as
 R

eu
ni

õe
s 

M
in

is
te

ri
ai

s 
Se

to
ri

ai
s 

da
  X

I à
 X

VI
I C

úp
ul

a 
Ib

er
o-

Am
er

ic
an

a 
(2

00
1-

20
07

)

libroreunionesportugues-2tintas.indd   105libroreunionesportugues-2tintas.indd   105 31/3/08   12:47:4331/3/08   12:47:43



106

20
01

 X
I C

úp
ul

a
(P

er
u)

20
02

 X
II 

Cú
pu

la
(R

ep
úb

lic
a 

D
om

in
ic

an
a)

20
03

 X
III

 C
úp

ul
a

(B
ol

ív
ia

)
20

04
 X

IV
 C

úp
ul

a
(C

os
ta

 R
ic

a)
20

05
 X

V 
Cú

pu
la

(E
sp

an
ha

)
20

06
 X

VI
 C

úp
ul

a
(U

ru
gu

ai
)

20
07

 X
VI

I C
úp

ul
a

(C
hi

le
)

En
er

gi
a 

I 
R

e
u

n
iã

o
 M

in
is

te
ri

a
l 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

E
n

e
rg

ia
 

(M
o
n

te
vi

d
é
u

, 

se
te

m
b

ro
) 

In
fâ

nc
ia

 e
 

A
do

le
sc

ên
ci

a

III
 C

on
fe

rê
n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
d
e

 

M
in

is
tr

as
, M

in
is

tr
os

 

e 
A

lt
os

 R
es

p
on

sá
ve

is
 

p
or

 In
fâ

n
ci

a 
e

 

A
d
ol

es
cê

n
ci

a

(L
im

a,
 o

u
tu

b
ro

) 

IV
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

M
in

is
tr

a
s,

 M
in

is
tr

o
s
 

e
 A

lt
o
s 

R
e
sp

o
n

sá
ve

is
 

p
o
r 

In
fâ

n
ci

a
 e

 

A
d

o
le

sc
ê
n

ci
a

(S
a
n

to
 D

o
m

in
g
o
, 

o
u

tu
b

ro
)

V
 C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

M
in

is
tr

a
s
, 

M
in

is
tr

o
s
 

e
 A

lt
o

s
 R

e
s
p

o
n

s
á

ve
is

 

d
a

 I
n

fâ
n

c
ia

 e
 A

d
o

le
s
-

cê
n

c
ia

 (
S

a
n

ta
 C

ru
z 

d
e

 

la
 S

ie
rr

a
, 

s
e

te
m

b
ro

)

V
I 
C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 I
b

e
ro

-

A
m

e
ri

c
a
n

a
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

e
 A

lt
o

s
 R

e
s
p

o
n

s
á
ve

is
 d

a
 

In
fâ

n
c
ia

 e
 A

d
o

le
s
cê

n
c
ia

 

(S
ã
o

 J
o

s
é
, 
o

u
tu

b
ro

)

V
II

 C
o

n
fe

re
n

c
ia

 

Ib
e

ro
a

m
e

ri
c
a

n
a

 

d
e

 M
in

is
tr

a
s
, 

M
in

is
tr

o
s
 y

 A
lt

o
s
 

R
e

s
p

o
n

s
a

b
le

s
 d

e
 

In
fa

n
c
ia

 y
 A

d
o

-

le
s
ce

n
c
ia

 (
L

e
ó

n
, 

s
e

p
ti

e
m

b
re

)

V
III

 C
on

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
d
e

 

M
in

is
tr

as
, M

in
is

tr
os

 

e 
A

lt
os

 R
es

p
on

sá
ve

is
 

p
or

 In
fâ

n
ci

a 
e

 

A
d
ol

es
cê

n
ci

a
 

(M
on

te
vi

d
éu

, o
u
tu

b
ro

) 

IX
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

M
in

is
tr

a
s,

 M
in

is
tr

o
s
 

e
 A

lt
o
s 

R
e
sp

o
n

-

sá
ve

is
 p

o
r 

In
fâ

n
ci

a
 e

 

A
d

o
le

sc
ê
n

ci
a

 

(P
u

có
n

, m
a
io

) 

Ju
ve

nt
ud

e

X
I 
C

o
n

fe
rê

n
c
ia

 I
b

e
ro

-

A
m

e
ri

c
a
n

a
 d

e
 M

in
is

-

tr
o

s
 d

a
 J

u
ve

n
tu

d
e

(S
a
la

m
a
n

c
a
, 

E
s
p

a
n

h
a
, 
o

u
tu

b
ro

)

XI
I C

on
fe

rê
n
ci

a 
Ib

er
o-

A
m

er
ic

an
a 

d
e 

M
in

is
tr

os
 

d
a 

Ju
ve

n
tu

d
e

(M
éx

ic
o,

 M
éx

ic
o,

 n
ov

-

em
b
ro

)

R
eu

n
iã

o 
E

xt
ra

or
d
i-

n
ár

ia
 Ib

er
o-

A
m

er
i-

ca
n
a 

d
e 

M
in

is
tr

os
 d

a
 

Ju
ve

n
tu

d
e 

(B
ad

aj
oz

, 

ou
tu

b
ro

)

XI
II 

C
on

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 d

a 
Ju

ve
n
tu

d
e

 

(L
a 

H
ab

an
a,

 C
u
b
a,

 

ou
tu

b
ro

)

Ju
st

iç
a

X
IV

 C
o

n
fe

rê
n

c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 d

a
 J

u
s
ti

ç
a

 

(F
o

rt
a

le
za

, 
B

ra
s
il

, 

m
a

io
/j

u
n

h
o

) 

X
V

 C
o
n

fe
rê

n
ci

a
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s 

d
a
 J

u
st

iç
a

 

d
o
s 

P
a
ís

e
s
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

o
s
 

(L
a
s 

P
a
lm

a
s,

 

E
sp

a
n

h
a
, s

e
te

m
b

ro
) 

M
ei

o 
A

m
bi

en
te

I 
F

o
ro

 I
b

e
ro

-A
m

e
-

ri
c
a
n

o
 d

e
 M

in
is

tr
o

s
 

d
o

 M
e
io

 A
m

b
ie

n
te

 

(L
a
 T

o
ja

, 
E

s
p

a
n

h
a
, 

s
e
te

m
b

ro
)

II
 F

o
ro

 I
b

e
ro

-A
m

e
ri

-

c
a

n
o

 d
e

 M
in

is
tr

o
s
 d

o
 

M
e

io
 A

m
b

ie
n

te
 

(B
á

va
ro

, 
ju

lh
o

) 

III
 F

or
o 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

o
 

d
e 

M
in

is
tr

os
 d

o 
M

ei
o

 

A
m

b
ie

n
te

 

(O
ax

ac
a,

 M
éx

ic
o,

 

ou
tu

b
ro

)

IV
 F

o
ro

 I
b

e
ro

-A
m

e
ri

-

c
a

n
o

 d
e

 M
in

is
tr

o
s
 d

o
 

M
e

io
 A

m
b

ie
n

te
 

(C
a

s
c
a

is
, 

P
o

rt
u

g
a

l,
 

o
u

tu
b

ro
)

V
 F

or
o 

Ib
er

o-
A

m
er

i-

ca
n
o 

d
e 

M
in

is
tr

os
 d

o
 

M
ei

o 
A

m
b
ie

n
te

 

(C
ol

ón
, P

an
am

á,
 

se
te

m
b
ro

)

V
I F

or
o 

Ib
er

o-
A

m
er

i-

ca
n
o 

d
e 

M
in

is
tr

os
 d

o
 

M
ei

o 
A

m
b
ie

n
te

 (B
u
e-

n
os

  A
ir

es
, A

rg
en

tin
a,

 

se
te

m
b
ro

)

V
II
 F

o
ro

 Ib
e
ro

-A
m

e
-

ri
ca

n
o
 d

e
 M

in
is

tr
o
s
 

d
o
 M

e
io

 A
m

b
ie

n
te

 

(S
ã
o
 S

a
lv

a
d

o
r,

 E
l 

S
a
lv

a
d

o
r,

 ju
n

h
o
)

Po
lít

ic
as

 d
a 

M
ul

he
r

(G
ên

er
o)

I C
o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

G
ê
n

e
ro

 (
S

a
n

ti
a
g

o
, 

o
u

tu
b

ro
)

Pr
es

id
ên

ci
a 

e 
Eq

ui
va

le
nt

es

V
I R

e
u

n
iã

o
 d

e
 M

in
is

-

tr
o
s 

d
a
 P

re
si

d
ê
n

ci
a

 

e
 E

q
u

iv
a
le

n
te

s 
d
a

 

Ib
e
ro

-A
m

é
ri

ca
 

(B
u

e
n

o
s 

A
ir

e
s,

 

A
rg

e
n

ti
n

a
, s

e
te

m
b
ro

)

V
II

 R
e

u
n

iã
o

 d
e

 M
i-

n
is

tr
o

s
 d

a
 P

re
s
id

ê
n

-

c
ia

 e
 E

q
u

iv
a

le
n

te
s
 

d
a

 I
b

e
ro

-A
m

é
ri

c
a

 

(L
is

b
o

a
, 

P
o

rt
u

g
a

l,
 

s
e

te
m

b
ro

)

V
II

I 
R

e
u

n
iã

o
 d

e
 M

in
is

-

tr
o

s
 d

a
 P

re
s
id

ê
n

c
ia

 

e
 E

q
u

iv
a

le
n

te
s
 d

a
 

Ib
e

ro
-A

m
é

ri
c
a

 

(P
a

n
a

m
á

, 
P

a
n

a
m

á
 

s
e

te
m

b
ro

)

IX
 R

e
u

n
iã

o
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s
 d

a
 

P
re

s
id

ê
n

c
ia

 e
 

E
q

u
iv

a
le

n
te

s
 d

a
 

Ib
e

ro
-A

m
é

ri
c
a

 

(M
é

xi
co

, 
M

é
xi

co
, 

 

s
e

te
m

b
ro

)

X
 R

e
u

n
iã

o
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s 

d
a
 P

re
si

-

d
ê
n

ci
a
 e

 E
q

u
iv

a
le

n
te

s
 

d
a
 Ib

e
ro

-A
m

é
ri

ca
 

(C
a
rt

a
g
e
n

a
, 

C
o
lô

m
b

ia
, o

u
tu

b
ro

)

X
I 
R

e
u

n
iã

o
 d

a
 R

e
d

e
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

c
a
n

a
 

d
e
 M

in
is

tr
o

s
 d

a
 

P
re

s
id

ê
n

c
ia

 e
 E

q
u

i-

va
le

n
te

s
 (
R

IM
P

E
)

(S
ã
o

 J
o

s
é
, 
C

o
st

a
 

R
ic

a
, 
a
g

o
st

o
)

libroreunionesportugues-2tintas.indd   106libroreunionesportugues-2tintas.indd   106 31/3/08   12:47:4331/3/08   12:47:43



107

20
01

 X
I C

úp
ul

a
(P

er
u)

20
02

 X
II 

Cú
pu

la
(R

ep
úb

lic
a 

D
om

in
ic

an
a)

20
03

 X
III

 C
úp

ul
a

(B
ol

ív
ia

)
20

04
 X

IV
 C

úp
ul

a
(C

os
ta

 R
ic

a)
20

05
 X

V 
Cú

pu
la

(E
sp

an
ha

)
20

06
 X

VI
 C

úp
ul

a
(U

ru
gu

ai
)

20
07

 X
VI

I C
úp

ul
a

(C
hi

le
)

Sa
úd

e

II
I R

e
u

n
iã

o
 d

e
 M

in
is

-

tr
o
s 

e
 M

in
is

tr
a
s 

d
a

 

S
a
ú

d
e
 d

a
 

Ib
e
ro

-A
m

é
ri

ca

(L
a
 H

a
b

a
n

a
, C

u
b

a
, 

o
u

tu
b

ro
) 

IV
 R

eu
n
iã

o 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 e

 M
in

is
tr

as
 

d
a 

S
aú

d
e 

d
a 

Ib
er

o-

A
m

ér
ic

a
 

(L
a 

R
om

an
a,

 n
ov

-

em
b
ro

)

V
II
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s 

e
 M

in
is

tr
a
s
 

d
a
 S

a
ú

d
e
 d

a
 

Ib
e
ro

-A
m

é
ri

ca
 

(G
ra

n
a
d
a
, s

e
te

m
b
ro

) 

V
III

 C
o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s 

e
 M

in
is

tr
a
s
 

d
a
 S

a
ú

d
e
 (C

o
lô

n
ia

 d
o

 

S
a
cr

a
m

e
n

to
, o

u
tu

b
ro

) 

IX
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 Ib

e
ro

-

A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 M

in
is

tr
a
s 

e
 

M
in

is
tr

o
s 

d
a
 S

a
ú

d
e

(I
q
u

iq
u

e
, j

u
lh

o
) 

Se
gu

ra
nç

a 
so

ci
al

II
I C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

S
e
g
u

ra
n

ça
 S

o
ci

a
l 

(V
a
le

n
ci

a
, E

sp
a
n

h
a
, 

m
a
io

)

II
V

 C
o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

S
e
g

u
ra

n
ç
a
 S

o
ci

a
l 

(A
li
ca

n
te

, E
sp

a
n

h
a
, 

o
u

tu
b

ro
) 

V
 C

on
fe

rê
n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 e

 M
áx

im
os

 

R
es

p
on

sá
ve

is
 d

a
 

S
eg

u
ra

n
ça

 S
oc

ia
l 

(S
eg

óv
ia

, s
et

em
b
ro

)

V
I C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 Ib

e
ro

-

A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 M

in
is

tr
o
s/

 

M
á
xi

m
o
s 

R
e
sp

o
n

sá
ve

is
 

p
e
la

 S
e
g
u

ra
n

ça
 S

o
ci

a
l

(I
q

u
iq

u
e
, j

u
lh

o
)

So
ci

ed
ad

e 
da

 
in

fo
rm

aç
ão

I 
R

e
u

n
iã

o
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s
 I

b
e

ro
-A

m
e

-

ri
c
a

n
o

s
 d

a
 S

o
c
ie

d
a

d
e

 

d
e

 I
n

fo
rm

a
ç
ã

o
 

(M
a

d
ri

, 
E

s
p

a
n

h
a

, 

s
e

te
m

b
ro

)

II
 R

e
u

n
iã

o
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s
 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
o

s
 

d
a

 S
o

c
ie

d
a

d
e

 d
e

 

In
fo

rm
a

ç
ã

o
 (

S
e

vi
lh

a
, 

E
s
p

a
n

h
a

, 
a

b
ri

l)

II
I R

e
u

n
iã

o
 d

e
 M

in
is

-

tr
o
s 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

-

ca
n

o
s 

d
a
 S

o
ci

e
d
a
d
e

 

d
e
 In

fo
rm

a
çã

o
 

(A
lic

a
n

te
, E

sp
a
n

h
a
, 

n
o
ve

m
b

ro
)

Tr
an

sp
or

te
s 

e 
in

fr
a-

es
tr

ut
ur

as

V
I E

n
co

n
tr

o
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s 

d
o
s
 

Tr
a
n

sp
o
rt

e
s 

e
 

In
fr

a
-e

st
ru

tu
ra

s 
d

a
 

Ib
e
ro

-A
m

é
ri

ca

(M
á
la

g
a
, s

e
te

m
b
ro

)

Tu
ri

sm
o

I C
on

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
de

 

M
in

is
tr

os
 d

o 
Tu

ri
sm

o

(C
u
zc

o,
 s

et
em

br
o)

II 
C

on
fe

rê
n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 d

o 
Tu

ri
sm

o
 

(B
áv

ar
o,

 s
et

em
b
ro

) 

III
 C

on
fe

rê
n
ci

a
 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

a 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 d

o 
Tu

ri
sm

o

(S
ta

. C
ru

z 
d
e 

la
 S

ie
rr

a,
 

se
te

m
b
ro

) 

II
V

 C
o

n
fe

rê
n

c
ia

 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
a

 

d
e

 M
in

is
tr

o
s
 d

o
 

T
u

ri
s
m

o
 

(S
ã

o
 J

o
s
é

, 
o

u
tu

b
ro

)

V
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 

d
e
 M

in
is

tr
o
s 

d
o

 

Tu
ri

sm
o
 (
Z

a
m

o
ra

, 

se
te

m
b
ro

)

V
I C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 

Ib
e
ro

-A
m

e
ri

ca
n

a
 d

e
 

M
in

is
tr

o
s 

d
o
 T

u
ri

sm
o

 

(C
o
lô

n
ia

 d
o
 S

a
cr

a
-

m
e
n

to
, s

e
te

m
b
ro

)

VI
I C

on
fe

rê
n
ci

a 
Ib

er
o-

A
m

er
ic

an
a 

de
 M

in
is

tr
os

 

do
 T

u
ri
sm

o 
(B

ar
co

 A
qu

ile
s,

 

se
te

m
br

o-
ou

tu
br

o)

H
ab

ita
çã

o 
e 

ur
ba

ni
sm

o

V
I 

F
o

ro
 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
o

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 e

 M
á

xi
m

a
s
 

A
u

to
ri

d
a

d
e

s
 d

o
 

S
e

to
r 

d
a

 H
a

b
it

a
ç
ã

o
 e

 

U
rb

a
n

is
m

o
 (

C
a

ra
c
a

s
, 

V
e

n
e

zu
e

la
, 

o
u

tu
b

ro
)

VI
I F

or
o

 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

o 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 e

 M
áx

im
as

 

A
u
to

ri
d
ad

es
 d

o 
S

et
or

 

d
a 

H
ab

ita
çã

o 
e 

U
rb

a-

n
is

m
o 

(S
an

to
 D

om
in

g
o,

 

ou
tu

b
ro

)

V
II

I 
F

o
ro

 I
b

e
ro

-

A
m

e
ri

c
a

n
o

 d
e

 M
i-

n
is

tr
o

s
 e

 M
á

xi
m

a
s
 

A
u

to
ri

d
a

d
e

s
 d

o
 

S
e

to
r 

d
a

 H
a

b
it

a
ç
ã

o
 

e
 U

rb
a

n
is

m
o

 

(L
a

 P
a

z,
 n

o
ve

m
b

ro
)

IX
 F

or
o

 

Ib
er

o-
A

m
er

ic
an

o 
d
e

 

M
in

is
tr

os
 e

 M
áx

im
as

 

A
u
to

ri
d
ad

es
 d

o
 

S
et

or
 d

a 
H

ab
ita

çã
o 

e
 

U
rb

an
is

m
o

(S
ão

 J
os

é,
 o

u
tu

b
ro

)

X
 F

o
ro

 I
b

e
ro

-A
m

e
ri

c
a

n
o

 

d
e

 M
in

is
tr

o
s
 e

 

M
á

xi
m

a
s
 

A
u

to
ri

d
a

d
e

s
 d

o
 

S
e

to
r 

d
a

 H
a

b
it

a
ç
ã

o
 

e
 U

rb
a

n
is

m
o

 (
G

u
a

-

d
a

lu
p

e
, 
s
e

te
m

b
ro

)

X
I 

F
o

ro
 

Ib
e

ro
-A

m
e

ri
c
a

n
o

 d
e

 

M
in

is
tr

o
s
 e

 M
á

xi
-

m
a

s
 A

u
to

ri
d

a
d

e
s
 d

o
 

S
e

to
r 

d
a

 H
a

b
it

a
ç
ã

o
 

e
 D

e
s
e

n
vo

lv
im

e
n

to
 

U
rb

a
n

o
 

(M
o

n
te

vi
d

é
u

, 
s
e

t-

e
m

b
ro

)

X
II

 F
ó

ru
m

 I
b

e
ro

-A
m

e
-

ri
c
a

n
o

 d
e

 M
in

is
tr

o
s
 e

 

A
u

to
ri

d
a

d
e

s
 M

á
xi

m
a

s
  

d
o

 S
e

to
r 

 H
a

b
it

a
c
io

n
a

l 

e
 D

e
s
e

n
vo

lv
im

e
n

to
 

U
rb

a
n

o
 

(M
o

n
te

vi
d

é
u

, 
U

ru
g

u
a

i,
 

s
e

te
m

b
ro

)

libroreunionesportugues-2tintas.indd   107libroreunionesportugues-2tintas.indd   107 31/3/08   12:47:4331/3/08   12:47:43



108

R
EU

N
IÕ

ES
 M

IN
IS

TE
R

IA
IS

 S
ET

O
R

IA
IS

(*
)

E
d

u
c
a

ç
ã

o
 

(1
7

)

J
u

s
ti

ç
a

(1
5

)

J
u

ve
n

tu
d

e
(1

3
)

H
a

b
it

a
ç
ã

o
 e

 U
rb

a
n

is
m

o
 /

 D
e

s
e

n
vo

lv
im

e
n

to
 U

rb
a

n
o

(1
2

)

P
re

s
id

ê
n

c
ia

(1
1

)

C
u

lt
u

ra
(1

0
)

A
d

m
in

is
tr

a
ç
ã

o
 P

ú
b

li
c
a

 
(9

)

In
fâ

n
c
ia

 e
 A

d
o

le
s
cê

n
c
ia

(9
)

S
a

ú
d

e
(9

)

A
g

ri
c
u

lt
u

ra
(8

)

P
o

lí
ti

c
a

s
 d

a
 M

u
lh

e
r/

G
ê

n
e

ro
 

(7
)

T
u

ri
s
m

o
(7

)

M
e

io
 A

m
b

ie
n

te
(7

)

T
ra

n
s
p

o
rt

e
s
 e

 I
n

fr
a

-e
s
tr

u
tu

ra
s

(6
)

S
e

g
u

ra
n

ç
a

 S
o

c
ia

l
(6

)

E
co

n
o

m
ia

 e
 F

a
ze

n
d

a
 

(5
)

S
o

c
ie

d
a

d
e

 d
e

 I
n

fo
rm

a
ç
ã

o
 

(3
)

C
iê

n
c
ia

 e
 T

e
c
n

o
lo

g
ia

(3
)

D
e

s
e

n
vo

lv
im

e
n

to
 S

o
c
ia

l
(1

)

E
n

e
rg

ia
(1

)

(*
) N

úm
er

o 
de

 r
eu

ni
on

es
 r

ea
liz

ad
as

CÚ
PU

LA
 IB

ER
O

-A
M

ER
IC

A
N

A
 

D
E 

CH
EF

ES
 D

E 
ES

TA
D

O
 E

 D
E 

G
OV

ER
N

O

R
EU

N
IÃ

O
 D

E 
M

IN
IS

TR
O

S 
D

A
S 

R
EL

AC
Õ

ES
 E

XT
ER

IO
R

ES

R
EU

N
IÃ

O
 D

E 
CO

O
R

D
EN

A
D

O
R

ES
 N

AC
IO

N
A

IS
E 

D
E 

R
ES

PO
N

SÁ
VE

IS
 

D
E 

CO
O

PE
R

A
ÇÃ

O

SE
CR

ET
A

R
IA

-G
ER

A
L 

IB
ER

O
-A

M
ER

IC
A

N
A

SE
CR

ET
A

R
IA

 P
R

O
 T

EM
PO

R
E

PR
O

G
R

A
M

A
S 

CÚ
PU

LA

A
D

A
I

B
A

N
C

O
S

 D
E

 L
E

IT
E

 H
U

M
A

N
O

C
Y
T

E
D

F
O

R
M

A
Ç

Ã
O

 E
M

 P
O

L
ÍT

IC
A

S
 D

A
 I

N
F

Â
N

C
IA

IB
E

R
C

E
N

A

IB
E

R
G

O
P

IB
E

R
M

E
D

IA

IB
E

R
P

M
E

P
IC

B
IP

P
L

A
N

O
 I

B
E

R
O

-A
M

E
R

IC
A

N
O

 D
E

 A
L

F
A

B
E

T
IZ

A
Ç

Ã
O

R
A

D
I

R
IL

V
I

T
E

IB

IN
IC

IA
TI

VA
S 

IB
ER

O
-A

M
ER

IC
A

N
A

S

C
IB

IT

F
O

R
M

A
Ç

Ã
O

 E
M

 G
E

S
T
Ã

O
 D

E
 R

E
C

U
R

S
O

S
 H

ÍD
R

IC
O

S

IB
E

R
M

U
S

E
U

S

IM
P

L
E

M
E

N
T
A

Ç
Ã

O
 D

O
 C

O
N

V
Ê

N
IO

IB
E

R
O

-A
M

E
R

IC
A

N
O

 D
E

 S
E

G
U

R
A

N
Ç

A
 S

O
C

IA
L

IN
IC

IA
T

IV
A

 D
A

 Á
G

U
A

IN
IC

IA
T

IV
A

 P
A

B
L

O
 N

E
R

U
D

A

PR
O

JE
TO

S 
A

D
SC

R
IT

O
S

C
ID

E
U

IB
E

R
E

M
P

R
E

N
D

E

IB
E

R
Q

U
A

L
IT

A
S

U
N

IÃ
O

 I
B

E
R

O
-A

M
E

R
IC

A
N

A
 D

E
 M

U
N

IC
IP

A
L

IS
T
A

S

V
IR

T
U

A
L

 E
D

U
C

A

R
e

u
n

iõ
e

s
 M

in
is

te
ri

a
is

 S
e

to
ri

a
is

 e
m

 2
0

0
7

C
on

fe
rê

nc
ia

 Ib
er

o-
Am

er
ic

an
a

libroreunionesportugues-2tintas.indd   108libroreunionesportugues-2tintas.indd   108 31/3/08   12:47:4331/3/08   12:47:43




